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MINISTÉRIO DO AMBIENTE, DO ORDENAMENTO
DO TERRITÓRIO E DO DESENVOLVIMENTO REGIONAL

Decreto-Lei n.o 180/2006
de 6 de Setembro

O Programa do Governo do XVII Governo Cons-
titucional assumiu como tarefa fundamental na concre-
tização da política de ordenamento do território e de
ambiente a revisão do regime jurídico da Reserva Eco-
lógica Nacional, «preservando o seu âmbito nacional
e incidindo, principalmente, nos princípios e critérios
de demarcação, modos futuros de gestão, regime de
usos e compatibilidades e integração eficaz no sistema
nacional de áreas classificadas, permitindo que estas
reservas actuem pela positiva no ordenamento do ter-
ritório (usos recomendáveis e usos compatíveis, incen-
tivos para a gestão flexível mas coerente com o interesse
nacional)».

Há já algum tempo que os vários intervenientes na
delimitação e gestão da Reserva Ecológica Nacional têm
sentido a necessidade de ver alterado o regime jurídico
em vigor.

De facto, existe um largo consenso, partilhado pelas
várias entidades com competências na matéria, pelos
municípios e pelos particulares em geral, sobre a neces-
sidade de rever o regime da Reserva Ecológica Nacional,
com vista ao seu aperfeiçoamento tendo por base a ava-
liação da experiência adquirida, volvidos mais de 20 anos
desde a sua criação.

Desde já, é urgente consagrar a possibilidade de via-
bilizar usos e acções que, por reconhecidamente não
porem em causa a permanência dos recursos, valores
e processos ecológicos que a Reserva Ecológica Nacional
pretende preservar, se justificam plenamente para a
manutenção e viabilização de actividades que podem
e devem existir nestas áreas.

Alguns desses usos e acções têm vindo já a ser admi-
tidos através da avaliação dos pedidos de reconheci-
mento de interesse público relacionados com actividades
localizadas em áreas afectas ao regime da Reserva Eco-
lógica Nacional.

Assim, e sem prejuízo de uma revisão mais profunda
do regime jurídico da Reserva Ecológica Nacional, que
assegurará a sua plena operacionalidade e integração
nos instrumentos de gestão do território adoptados na
última década, considera o Governo importante iden-
tificar de imediato um conjunto de usos e acções que
podem ser admitidos, dado que não prejudicam o equi-
líbrio ecológico das áreas afectas à Reserva Ecológica
Nacional, definindo-se, para cada caso, as regras para
a sua realização.

Dado que se reafirmam os objectivos fundamentais
do regime jurídico em causa, estes usos e acções não
poderão abranger intervenções que, pela sua natureza
e dimensão, ponham em causa a manutenção dos recur-
sos, valores e processos a salvaguardar.

É ainda de referir que a manutenção e a viabilização
dos usos e acções referidos nos anexos ao presente
diploma dependem sempre da sua conformidade ou
compatibilidade, consoante os casos, com os instrumen-
tos de gestão territorial aplicáveis, o que significa que
cabe aos municípios, no âmbito do planeamento muni-
cipal, uma responsabilidade importante na definição das
acções insusceptíveis de prejudicar o equilíbrio ecológico
com a Reserva Ecológica Nacional.

Deve referir-se que, não obstante a presente alteração

se restringir à matéria das acções insusceptíveis de pre-

judicar o equilíbrio ecológico, aproveita-se a oportunida-

de para actualizar remissões para legislação entretanto

revogada e para actualizar as designações dos serviços

com competência em matéria de Reserva Ecológica Na-

cional.

Foram ouvidos os órgãos de governo próprios das

Regiões Autónomas, a Associação Nacional de Municí-

pios Portugueses e a Comissão Nacional da Reserva Eco-

lógica Nacional.

Assim:

Nos termos da alínea a) do n.º 1 do artigo 198º da cons-

tituição, o Governo decreta o seguinte:

Artigo 1.º

Alteração ao Decreto-Lei n.º 93/90, de 19 de Março

Os artigos 3.º, 4.º, 5.º, 10.º, 12.º e 14.º  do Decreto-Lei

n.º 93/90, de 19 de Março, com a redacção conferida pe-

los Decretos-Leis n.
os

 316/90, de 13 de Outubro, 213/92,

de 12 de Outubro, 79/95, de 20 de Abril, e 203/2002, de 1

de Outubro, passam a ter a seguinte redacção:

«Artigo 3.º

Delimitação

1 — .............................................................................

2 — As propostas de delimitação da REN são elabo-

radas pelas comissões de coordenação e desenvolvi-

mento regional, adiante designadas por CCDR, com base

em estudos próprios ou que lhes sejam apresentados

por entidades públicas ou privadas.

3 — A proposta de delimitação da REN deve ponde-

rar a necessidade de exclusão de áreas legalmente cons-

truídas ou de construção já licenciada ou autorizada,

bem como das destinadas à satisfação das carências

existentes em termos de habitação, actividades econó-

micas, equipamentos e infra-estruturas.

4 — A delimitação da REN é de realização obriga-

tória.

5 — Quando esteja em causa o domínio público hí-

drico, as propostas de delimitação referidas no n.º 2 são

elaboradas em conjunto com as entidades com jurisdi-

ção própria ou delegada nessa área.

6 — (Anterior n.º 4.)

7 — As propostas de delimitação são efectuadas à

escala de 1:25 000 ou superior e devem ser acompanha-

das de parecer dos municípios interessados, a solicitar

pela comissão de coordenação e desenvolvimento re-

gional competente.

8 — A falta de emissão, no prazo de 30 dias, de

qualquer um dos pareceres referidos no número ante-

rior equivale à emissão de parecer favorável.

9 — (Anterior n.º 6.)

10 — A delimitação da REN pode ocorrer juntamen-

te com a elaboração, alteração ou revisão de plano es-

pecial ou plano municipal de ordenamento do território,

sendo nesse caso praticados simultaneamente o acto de

aprovação da delimitação da REN e o acto de aprova-

ção ou ratificação do instrumento de gestão territorial

em causa.
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11 — Quando a delimitação ou alteração da REN

ocorra simultaneamente com o procedimento de elabo-

ração, alteração ou revisão de plano especial de orde-

namento do território ou plano director municipal, deve

ser solicitado parecer à comissão mista de coordenação

prevista no Decreto-Lei n.º 380/99, de 22 de Setembro,

na redacção que lhe foi dada pela Lei n.º 58/2005, de 29

de Dezembro.

12 — Quando a alteração da delimitação da REN

ocorra simultaneamente com a elaboração, alteração ou

revisão de plano especial ou plano municipal de orde-

namento do território, a nova delimitação determina a

publicação da carta da REN do concelho.

13 — Nas situações em que a demarcação da REN,

constante de plano especial ou municipal de ordena-

mento do território, não coincida com a delimitação da

mesma Reserva operada pela resolução mencionada no

n.º 1, deve o respectivo plano ser objecto de altera-

ção, no prazo de 90 dias, nos termos do artigo 97.º do

Decreto-Lei n.º 380/99, de 22 de Setembro, na redac-

ção que lhe foi dada pela Lei n.º 58/2005, de 29 de De-

zembro.

14 — As cartas de delimitação da REN são de con-

sulta pública livre, devendo as mesmas ser disponibili-

zadas em suporte de papel na sede da respectiva CCDR

e através da sua colocação em suporte informático no

sítio da Internet da mesma entidade.

Artigo 4.º

Regime

1 — Nas áreas incluídas na REN são proibidas as

acções de iniciativa pública ou privada que se tradu-

zam em operações de loteamento, obras de urbanização,

construção e ou ampliação, obras hidráulicas, vias de

comunicação, aterros, escavações e destruição do co-

berto vegetal.

2 — Exceptuam-se do disposto no número anterior as

acções insusceptíveis de prejudicar o equilíbrio ecoló-

gico nas áreas integradas na REN identificadas no ane-

xo IV do presente diploma, e que dele faz parte integran-

te, nos termos previstos no anexo V do presente

diploma e que dele também faz parte integrante, e su-

jeitas às seguintes condições:

a) Autorização da comissão de coordenação e de-

senvolvimento regional competente, nos casos previs-

tos no anexo IV;

b) Comunicação prévia à comissão de coordenação

e desenvolvimento regional competente, nos casos pre-

vistos no anexo IV.

3 — Exceptuam-se, ainda, do disposto no n.º 1 do

presente artigo:

a) A realização de acções já previstas ou autoriza-

das à data da entrada em vigor da resolução do Con-

selho de Ministros prevista no n.º 1 do artigo anterior;

b) As instalações de interesse para a defesa nacio-

nal ou destinadas a estabelecimentos prisionais,

como tal reconhecidas por despacho conjunto dos

membros do Governo responsáveis pelas áreas da de-

fesa nacional, das finanças e do ambiente e ordena-

mento do território, no primeiro caso, e da justiça,

das finanças e do ambiente e ordenamento do terri-

tório, no segundo;

c) A realização de acções de interesse público como

tal reconhecido por despacho conjunto do membro do

Governo responsável pela área do ambiente e ordena-

mento do território e do membro do Governo compe-

tente em razão da matéria;

d) As acções identificadas como isentas de autori-

zação ou de comunicação prévia previstas no anexo IV.

4 — A susceptibilidade de viabilização das acções

previstas no anexo IV depende da sua compatibilida-

de com as disposições aplicáveis dos vários instru-

mentos de gestão territorial em vigor para a área em

causa.

5 — Quando a pretensão em causa esteja sujeita a

avaliação de impacte ambiental, a autorização referi-

da na alínea a) do n.º 2 só pode ser concedida se tiver

sido obtida declaração de impacte ambiental favorá-

vel.

6 — No caso de autorização da construção de habi-

tação para agricultores, a exploração agrícola, bem como

a edificação, são inalienáveis durante o prazo de 15 anos

subsequentes à construção, salvo por dívidas relacio-

nadas com a aquisição da exploração e de que esta seja

garantia, ou por dívidas fiscais.

7 — O ónus de inalienabilidade está sujeito a regis-

to e cessa ocorrendo a morte ou invalidez permanente

e absoluta do proprietário ou quando decorrido o pra-

zo de 15 anos referido no número anterior.

Artigo 5.º

Domínio público hídrico

Sem prejuízo das competências que caibam às enti-

dades da Administração Pública em matéria de defesa

das margens do domínio público hídrico, o licenciamen-

to, por parte dessas entidades, das acções referidas no

n.º 1 do artigo 4.º em áreas integradas na REN fica su-

jeito ao regime previsto nesse artigo.

Artigo 10.º

Demarcação obrigatória

As áreas integradas na REN são especificamente

demarcadas em todos os instrumentos de gestão terri-

torial que definam ou determinem a ocupação física do

solo, designadamente planos especiais e planos muni-

cipais de ordenamento do território.

Artigo 12.º

Contra-ordenações

1 — Constitui contra-ordenação, punível com coima

de € 250 a € 3740, a realização, em solos da REN, de

operações de loteamento, obras de urbanização, cons-

trução e ou ampliação, obras hidráulicas, vias de co-

municação, aterros, escavações e destruição do cober-

to vegetal em violação do presente diploma.

2 — No caso de a responsabilidade pela contra-

-ordenação pertencer a uma pessoa colectiva, o valor

máximo da coima eleva-se a € 30 000.

3 — Em função da natureza e gravidade da infracção

e da culpa do agente, podem ser aplicadas, simultanea-
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mente com a coima, e nos termos do disposto no regi-

me geral do ilícito de mera ordenação social, as seguin-

tes sanções acessórias:

a) Perda de objectos pertencentes ao agente;

b) Interdição do exercício de profissões ou activida-

des cujo exercício dependa de autorização de autorida-

de pública;

c) Privação do direito a subsídio ou benefício outor-

gado por entidades ou serviços públicos;

d) Privação do direito de participar em concursos

públicos que tenham por objecto o fornecimento de

bens ou serviços, a concessão de serviços públicos ou

a atribuição de licenças e alvarás;

e) Encerramento de estabelecimento cujo funciona-

mento esteja sujeito a autorização ou licença de autori-

dade pública;

f ) A apreensão de maquinaria, equipamentos ou ou-

tros meios utilizados na prática da infracção;

g) Obrigação de reposição da situação no estado

anterior ao momento da prática da infracção.

4 — A tentativa e a negligência são puníveis nos

termos gerais, sendo os montantes máximos e mínimos

das coimas previstas nos n.
os

 1 e 2 reduzidos a metade.

Artigo 14.º

Embargos e demolições

1 — .............................................................................

2 — .............................................................................

3 — Decorridos os prazos referidos no número ante-

rior sem que a intimação se mostre cumprida, procede-

-se à demolição ou reposição nos termos do n.º 1, por

conta do proprietário, sendo as despesas cobradas

coercivamente através do processo de execução fiscal,

servindo de título executivo a certidão extraída de livros

ou documentos de onde conste a importância e os

demais requisitos exigidos no artigo 163.º do Código de

Procedimento e Processo Tributário.»

Artigo 2.º

Aditamento ao Decreto-Lei n.º 93/90, de 19 de Março

1 — São aditados o artigo 4.º-A e o artigo 16.º-A ao

Decreto-Lei n.º 93/90, de 19 de Março, com as altera-

ções introduzidas pelos Decretos-Leis n.
os

 316/90, de 13

de Outubro, 213/92, de 12 de Outubro, 79/95, de 20 de

Abril, e 203/2002, de 1 de Outubro, com a seguinte re-

dacção:

«Artigo 4.º-A

Procedimento

1 — Os elementos que instruem os pedidos de auto-

rização e de comunicação prévia, nos termos das alí-

neas a) e b) do n.º 2 do artigo anterior, são definidos

por portaria do membro do Governo responsável pela

área do ambiente e ordenamento do território.

2 — Compete à entidade responsável pelo licencia-

mento, autorização ou aprovação da obra, no prazo de

10 dias a contar da recepção do requerimento inicial ou

da recepção dos elementos solicitados para sanar even-

tuais omissões de instrução, promover a consulta da

CCDR para emissão de autorização da ocupação de

áreas integradas na REN, nos termos da alínea a) do

n.º 2 do artigo anterior.

3 — O interessado pode solicitar previamente a au-

torização da CCDR, caso em que não há lugar a novo

procedimento de autorização desde que, até à data da

apresentação do pedido à entidade licenciadora, não

haja decorrido mais de um ano sobre a emissão da

autorização e não se tenha verificado a alteração dos

pressupostos de facto ou de direito em que a mesma

se baseou.

4 — O previsto no número anterior não se aplica

quando o procedimento de licenciamento seja dirigido

por uma entidade coordenadora ao abrigo de legislação

sectorial.

5 — Nos procedimentos iniciados ao abrigo da alí-

nea a) do n.º 2 do artigo anterior e no prazo máximo de

10 dias a contar da data da recepção do processo, a

CCDR solicita os elementos exigidos nos termos do

presente decreto-lei, podendo ainda solicitar ao reque-

rente ou ao organismo competente em razão da maté-

ria, sempre que tal se mostre necessário e por uma única

vez, os elementos adicionais relevantes para a decisão,

suspendendo-se, em qualquer dos casos, o prazo pre-

visto no n.º 8 do presente artigo.

6 — Reunidas as condições para autorização, a CCDR

pode estabelecer condicionamentos de ordem ambien-

tal e paisagística à realização das obras.

7 — Nos casos em que a CCDR autorize uma preten-

são ao abrigo de legislação especial deve nesse acto

pronunciar-se sobre a possibilidade de afectação das

áreas integradas na REN, nos termos do presente di-

ploma.

8 — A falta de decisão final quanto ao pedido de

autorização no prazo de 45 dias equivale à emissão de

decisão favorável.

9 — A autorização referida na alínea a) do n.º 2 do

artigo anterior vigora enquanto se mantiver válida a

autorização ou licença da ocupação para a qual foi

emitida.

10 — No prazo de 20 dias contado a partir da data

da apresentação da comunicação prévia prevista na alí-

nea b) do n.º 2 do artigo anterior e respectivos elemen-

tos instrutórios, a CCDR pode determinar a sujeição da

acção a autorização, quando se verifique que a mesma

é exigível de acordo com o anexo IV do presente decreto-

-lei.

11 — Nos procedimentos iniciados ao abrigo da alí-

nea b) do n.º 2 do artigo anterior, as obras podem

realizar-se decorrido o prazo de 30 dias sobre a apre-

sentação da comunicação prévia à CCDR.

Artigo 16.º-A

Taxa de apreciação

A apreciação dos pedidos de autorização previstos

na alínea a) do n.º 2 do artigo 4.º-A está sujeita ao pa-

gamento prévio de taxas, cujo valor é definido em por-

taria do membro do Governo responsável pela área do

ambiente e ordenamento do território.»
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ALBUFEIRAS 

FAIXA DE 
PROTECÇÃO ACÇÕES INSUSCEPTIVEIS DE PREJUDICAR O EQUILÍBRIO 

ECOLÓGICO DAS ÁREAS INTEGRADAS NA REN 
NOS TERMOS REFERIDOS NO ANEXO V 

CABECEIRAS DAS 
LINHAS DE ÁGUA 

ÁREAS DE 
MÁXIMA 

INFILTRAÇÃO 

ÁREAS 
COM 

RISCOS 
DE 

EROSÃO 

ZONAS 
AMEAÇADAS 

PELAS CHEIAS 

PLANO 
DE 

ÁGUA 

Nível 
pleno de 
armaze-
namento 

50 m 

>50 m 

LEITOS 
DOS 

CURSOS 
DE 

ÁGUA 

ZONAS 
COSTEIRAS 

(excepto praias, 
zonas húmidas, 

arribas ou falésias 
e respectiva faixa de 

protecção 
e duna primária) 

I – SECTOR AGRÍCOLA 

a) Apoios agrícolas afectos exclusivamente à exploração 
agrícola e instalações para transformação de produtos 
exclusivamente da exploração ou de carácter artesanal 

directamente afectos à exploração agrícola (nomeadamente, 
armazéns para alfaias, máquinas agrícolas e produtos 
agrícolas, cubas, silos, secadores, câmaras de refrigeração, 
estábulos, salas de ordenha e queijarias). 

    

(*) 

     

b) Habitação para fixação em regime de residência própria 
e permanente dos agricultores. 

         

c) Estufas para produção agrícola, em estrutura ligeira.          

d) Agricultura em masseiras (exclusivamente na área de 
actuação da Direcção Regional de Entre Douro e Minho). 

         

e) Acções nas regiões delimitadas de interesse vitivinícola, 
frutícola e olivícola. 

   (*)      

f) Plantação de olivais, vinhas, pomares e instalação de 
prados, sem alteração da topografia e sem adaptação do 
terreno às culturas 

   (*)      

g) Pequenas estruturas e infra-estruturas de rega e órgãos 
associado, de apoio à exploração agrícola (sem utilização 
de efluentes).  

Instalação de tanques, estações de filtragem, condutas, 
canais, incluindo levadas, e cabinas para motores de rega, 
para beneficiação da exploração, com área superior a 4m

2
 

e não podendo exceder 10 m
2
. 

    

(*) 

     

h) Cabinas para motores de rega com área inferior a 4m
2
.          

i) Abertura de caminhos de apoio ao sector agrícola.    (*)  (*) (*)   

j) Construção de pequenos açudes e charcas de apoio à 
exploração agrícola, com capacidade máxima de 15.000m

3
 

       (*)  

II – SECTOR FLORESTAL 

a) Pequenas charcas para fins de defesa da floresta e 
combate a incêndios com capacidade máxima de 2.000 m

3
. 

         

b) Charcas para fins de defesa da floresta e combate a 
incêndios, com capacidade máxima de 2.000 a 15.000 m

3
. 

        

 

 

c) Postos de vigia de apoio à vigilância e combate a 
incêndios de iniciativa de entidades públicas ou privadas. 

         

 

d) Acções inerentes à condução da exploração florestal.          

III – AQUICULTURA MARINHA  

a) Novos estabelecimentos de culturas marinhas, em 
estruturas flutuantes.  

        (a) 

b) Novos estabelecimentos de culturas marinhas           (b) 

(*) 

c) Recuperação, manutenção e ampliação de 
estabelecimentos de culturas marinhas existentes, incluindo 
estruturas de apoio à exploração de actividade.  

         

 (a) 

d) Reconversão de salinas em estabelecimentos de culturas 

marinhas, incluindo estruturas de apoio à exploração de 
actividade. 

        (a) 

IV – PROSPECÇÃO E PESQUISA GEOLÓGICA  

a) Abertura de sanjas, com extensão superior a 30 m ou 
profundidade superior a 6m e largura da base superior a 
1m. 

         

b) Abertura de sanjas, de dimensão inferior a 30 m, 
profundidade inferior a 6 m e largura da base inferior a 1m. 

         

c) Sondagens mecânicas e outras acções de prospecção e 
pesquisa geológica de âmbito localizado. 

         

V – EXPLORAÇÃO DE RECURSOS GEOLÓGICOS 

a) Novas explorações.    (*)    (*)  

b) Ampliação de explorações existentes.    (*)      

c) Anexos de exploração exteriores à área de 
exploração.Equipamentos de britagem, crivagens, moagem, 
lavagem de inertes e outros de tratamento primário 
directamente afectos à exploração. 

   (*)      

d) Ampliação de estabelecimentos industriais de 

engarrafamento, desde que associadas a águas minerais 

         

2 — São aditados os anexos IV e V ao Decreto-Lei

n.º 93/90, de 19 de Março, com as alterações introdu-

zidas pelos Decretos-Leis n.
os

 316/90, de 13 de Outu-

bro, 213/92, de 12 de Outubro, 79/95, de 20 de Abril,

e 203/2002, de 1 de Outubro, com a seguinte redac-

ção:

«ANEXO IV

Acções insusceptíveis de prejudicar o equilíbrio ecológico das áreas integradas na Reserva Ecológica Nacional
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ALBUFEIRAS 

FAIXA DE 
PROTECÇÃO ACÇÕES INSUSCEPTIVEIS DE PREJUDICAR O EQUILÍBRIO 

ECOLÓGICO DAS ÁREAS INTEGRADAS NA REN 
NOS TERMOS REFERIDOS NO ANEXO V 

CABECEIRAS DAS 
LINHAS DE ÁGUA 

ÁREAS DE 
MÁXIMA 

INFILTRAÇÃO 

ÁREAS 
COM 

RISCOS 
DE 

EROSÃO 

ZONAS 
AMEAÇADAS 

PELAS CHEIAS 

PLANO 
DE 

ÁGUA 

Nível 
pleno de 
armaze-
namento 

50 m 

>50 m 

LEITOS 
DOS 

CURSOS 
DE 

ÁGUA 

ZONAS 
COSTEIRAS 

(excepto praias, 
zonas húmidas, 

arribas ou falésias 
e respectiva faixa de 

protecção 
e duna primária) 

naturais e de nascente. 

e) Ampliação de balneários termais.          

f)  Abertura de caminhos de apoio ao sector.    (*)      

VI – INDÚSTRIA TRANSFORMADORA 

Alterações e/ou ampliações de estabelecimentos industriais.          

VII – TURISMO 

a) Ampliação de estruturas afectas ou a afectar a 

agroturismo, turismo rural, turismo de habitação, turismo 
de aldeia e casas de campo. 

 

 

     (*)   

b) Apoios às zonas de recreio balnear e à actividade náutica 
de recreio, bem como infra-estruturas de apoio, em zonas 
fluviais. 

         

c) Estruturas flutuantes de apoio à actividade e à náutica de 

recreio, em zonas fluviais. 

         

d) Equipamentos e apoios de praia costeira, bem como 
infra-estruturas de apoio à utilização das praias. 

        (c) 

VIII – RECREIO E LAZER 

a) Espaços verdes equipados de utilização colectiva.    (*)  (*)    

b) Abertura de trilhos e caminhos pedonais/cicláveis 
destinados à educação e interpretação ambiental e de 

descoberta da natureza, incluindo pequenas infraestruturas 
de apoio. 

   (*)      

IX – INSTALAÇÕES MILITARES 

Espaços não construídos.          

X - INFRA-ESTRUTURAS DE SANEAMENTO BÁSICO 

Todas as infra-estruturas de saneamento básico, incluindo    (*)  (*)  (*) (*) 
ETAR 

XI – BENEFICIAÇÃO DE VIAS RODOVIÁRIAS E FERROVIÁRIAS E DE CAMINHOS MUNICIPAIS EXISTENTES 

a) Pequenas beneficiações de vias    (*)      

b) Alargamento de plataformas e pequenas correcções de 
traçado existente. 

   (*)      

c) Construção de restabelecimentos para supressão de 
passagens de nível 

   (*)      

d) Construção de subestações de tracção para reforço da 
alimentação em linhas electrificadas existentes. 

         

XII – BENEFICIAÇÃO DE INFRA-ESTRUTURAS PORTUÁRIAS EXISTENTES 

Beneficiação de infra-estruturas portuárias já existentes e 
acessibilidades marítimas. 

         (a) 

XIII – PRODUÇÃO DE ELECTRICIDADE A PARTIR DE FONTES DE ENERGIA RENOVÁVEIS 

Produção de electricidade a partir de fontes de energia 
renováveis. 

   (*)    (*)  

XIV – ACÇÕES DE PRESERVAÇÃO E VALORIZAÇÃO DOS ECOSSISTEMAS 

Desassoreamento, estabilização de taludes e de áreas com 
risco de erosão, nomeadamente muros de suporte, e obras 

de correcção torrencial. 

   (*)    (*)  

XV – REDES ELÉCTRICAS AÉREAS E ANTENAS DE 
RÁDIO E TELEDIFUSÃO 

         

XVI – REDES SUBTERRÂNEAS ELÉCTRICAS E DE 
TELECOMUNICAÇÕES E CONDUTAS DE GÁS. 

   (*)     

(*) 

 

(*) 

XVII – VEDAÇÕES E MUROS DE SUPORTE DE TERRAS  

a) Vedação em sebe viva ou postes de madeira e fiadas de    (*)      
arame ou rede e muros de pedra seca. 

b) Muros de suporte de terras desde que apenas ao limite da 
cota do terreno, ou até mais 0,20 m acima deste, desde que 
em pedra seca com enrocamento em terra e sem vedação. 

   (*)      

XVIII – PEQUENAS PONTES, PONTÕES E OBRAS 
HIDRÁULICAS 

   (*)    (*)  

XIX – AMPLIAÇÃO DE OUTRAS EDIFICAÇÕES EXISTENTES 

Ampliação de edificações existentes destinadas a habitação 
e outras não abrangidas pelos números anteriores, 

nomeadamente empreendimentos turísticos, hotéis rurais, 
equipamentos de utilização colectiva, etc.. 

       

(*) 

  

Legenda: 

 Áreas de REN onde a realização das acções está sujeita a autorização da CCDR competente. 

 Áreas de REN onde os usos e acções estão sujeitos a comunicação prévia à CCDR competente. 

 Áreas de REN onde as acções referidas estão isentas de autorização ou comunicação prévia. 

(*) Sujeito aos condicionalismos específicos referidos no anexo V. 

(a) Incluindo as zonas húmidas 

(b) Incluindo zonas húmidas e arribas ou falésias e respectiva faixa de protecção. 

(c) Toda a zona costeira 
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ANEXO V

Requisitos a observar para viabilização das acções in-

susceptíveis de prejudicar o equilíbrio ecológico

das áreas integradas na Reserva Ecológica Nacional

identificadas no anexo IV.

I — Sector agrícola

a) Apoios agrícolas afectos exclusivamente à explo-

ração agrícola e instalações para transformação de pro-

dutos exclusivamente da exploração ou de carácter ar-

tesanal directamente afectos à exploração agrícola

(nomeadamente, armazéns para alfaias, máquinas agrí-

colas e produtos agrícolas, cubas, silos, secadores,

câmaras de refrigeração, estábulos, salas de ordenha e

queijarias). — A pretensão pode ser autorizada desde

que cumpra, cumulativamente, os seguintes requisitos:

Não existam alternativas de localização viáveis em

áreas não integradas na Reserva Ecológica Nacional,

devendo a CCDR solicitar à direcção regional de agri-

cultura declaração que, tendo em conta os prédios rús-

ticos e urbanos que o requerente possui em seu nome

e a actividade agrícola desenvolvida, ateste a indispen-

sabilidade daquela localização para a racionalidade do

plano de exploração agrícola;

Seja justificada por razões de necessidade decorren-

tes da actividade agrícola desenvolvida;

A área total de implantação de edificações e respec-

tivas ampliações e impermeabilizações não exceda 750 m
2

e 1 % da área da exploração agrícola;

A área de exploração seja superior à unidade mínima

de cultura definida nos termos da legislação aplicável;

O apoio agrícola se situe junto do assento de lavoura

preexistente, salvo casos devidamente justificados;

Quando a pretensão se situar em solos de Reserva

Agrícola Nacional, tenha sido obtida previamente auto-

rização da Comissão Regional da Reserva Agrícola para

ocupação não agrícola desses solos.

Nota.— Nas zonas ameaçadas pelas cheias só são admitidos

em áreas devidamente identificadas pelas entidades competen-

tes, e apenas nos casos em que toda a exploração se encontre

em zona ameaçada pelas cheias, como é o caso particular da

Lezíria do Tejo, devendo ser garantida a normal circulação das

águas, caso em que a construção pode ser sobrelevada ou assen-

te em pilaretes e preferencialmente de carácter precário.

b) Habitação para fixação em regime de residência

própria e permanente dos agricultores. — A pretensão

pode ser autorizada desde que cumpra cumulativamen-

te os seguintes requisitos:

Não existam alternativas de localização, a comprovar

através de certidão da conservatória do registo predial

e de parcelário, a solicitar pela CCDR competente para

a decisão do pedido, com a descrição dos prédios rús-

ticos e urbanos que o requerente possui em seu nome;

Esteja prevista e regulamentada em plano municipal

de ordenamento do território;

Seja justificada por razões de necessidade decorren-

tes da actividade agrícola desenvolvida;

A pretensão esteja integrada e sirva exploração eco-

nomicamente viável, comprovada por declaração passa-

da pela direcção regional de agricultura a pedido da

CCDR competente;

O requerente exerça a título principal a actividade de

agricultor e disponha de capacidade profissional ade-

quada, nos termos do programa AGRO e medida

AGRIS;

Não tenha sido autorizada, nos últimos 10 anos, a

realização de uma construção deste tipo por requerente

e por exploração agrícola;

Área máxima de implantação e impermeabilização do

solo — 250 m
2
;

Área mínima do prédio (unidade matricial) onde se

pretende instalar a habitação — pelo menos o dobro da

unidade mínima de cultura definida nos termos da le-

gislação aplicável para os terrenos de sequeiro e de

arvenses de regadio;

Tenha sido obtida prévia autorização da Comissão

Regional da Reserva Agrícola para ocupação não agrí-

cola desses solos quando a pretensão se situar em

solos de Reserva Agrícola Nacional.

A autorização da pretensão determina a interdição

de ampliação nos 10 anos subsequentes, findos os

quais se aplica o regime previsto no n.º XVIII do pre-

sente anexo.

c) Estufas para produção agrícola, em estrutura ligei-

ra. — A pretensão pode ser autorizada desde que cum-

pra cumulativamente os seguintes requisitos:

Seja justificada a necessidade da exploração;

Não sejam realizadas obras de edificação e não haja

lugar à impermeabilização do solo;

Cumpra o Código de Boas Práticas Agrícolas, as

normas decorrentes da aplicação do princípio da con-

dicionalidade e outra legislação aplicável;

Seja imposta a obrigatoriedade de reposição do ter-

reno no seu estado originário depois de abandonada a

estufa, bem como da eliminação de resíduos,

considerando-se abandonada 12 meses após a última

colheita.

d) Agricultura em masseiras (acções inerentes ao cul-

tivo em masseiras, incluindo as acções de manutenção

das existentes que impliquem a movimentação de solos

para adaptação dos terrenos, abertura de poços, dre-

nos e acessos, apenas na área de actuação da Direc-

ção Regional de Entre Douro e Minho). — A pretensão

pode ser autorizada desde que cumpra cumulativamen-

te os seguintes requisitos:

Estar prevista e regulamentada nos instrumentos de

gestão territorial;

As áreas onde esta actividade é permitida deverão

ser delimitadas e ordenadas, de acordo com a sua ca-

pacidade de utilização, pela direcção regional de agri-

cultura e contempladas nos planos especiais e munici-

pais de ordenamento do território;

A movimentação de solos para adaptação dos terre-

nos não implique alterações significativas da topogra-

fia do terreno;

Largura máxima dos acessos — 4 m, observadas as

condições da alínea i);

As areias resultantes do movimento de terras não

terem outra finalidade que não seja ligada à própria

exploração, sendo proibida a sua comercialização;

Seja solicitado parecer à Direcção Regional de Agri-

cultura de Entre Douro e Minho pela CCDR competente.
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e) Acções nas regiões delimitadas de interesse viti-

vinícola, frutícola e olivícola (pelo seu interesse cultu-

ral e económico, são admitidas acções relacionadas com

a actividade vitivinícola olivícola e frutícola, nomeada-

mente a alteração da topografia e a construção de mu-

ros e patamares para adaptação dos terrenos às cultu-

ras, bem como a abertura de acessos). — A pretensão

pode ser autorizada desde que cumpra cumulativamen-

te os seguintes requisitos:

Seja justificada a necessidade das acções para a ex-

ploração;

Seja garantida a não afectação dos leitos dos cur-

sos de água;

Seja garantido que as acções a desenvolver não

contribuem para o aumento da erosão dos solos, nem

para a perda de solo;

Seja solicitado parecer ao organismo competente do

Ministério da Agricultura, do Desenvolvimento Rural e

das Pescas pela CCDR competente.

Nota.— Nas zonas ameaçadas pelas cheias só podem ser au-

torizadas se não constituírem ou contiverem elementos que fun-

cionem como obstáculo à livre circulação das águas.

f) Plantação de olivais, vinhas, pomares e instalação

de prados, sem alteração da topografia e sem adapta-

ção do terreno às culturas. — A pretensão deve cum-

prir cumulativamente os seguintes requisitos:

Garantia de não afectação dos leitos dos cursos de água;

Garantia de que as acções a desenvolver não contri-

buem para o aumento da erosão dos solos, nem para a

perda de solo.

Nota.— Nas zonas ameaçadas pelas cheias não podem cons-

tituir ou conter elementos que funcionem como obstáculo à li-

vre circulação das águas.

g) Pequenas estruturas e infra-estruturas de rega e

órgãos associados de apoio à exploração agrícola (sem

utilização de efluentes) (instalação de tanques, estações

de filtragem, condutas, canais, incluindo levadas, e ca-

binas para motores de rega, para beneficiação da explo-

ração, com área superior a 4 m
2
 e não podendo exceder

10 m
2
). — A pretensão pode ser autorizada desde que

cumpra cumulativamente os seguintes requisitos:

Não existam alternativas de localização viável em

áreas não integradas na Reserva Ecológica Nacional;

Seja justificada por razões de necessidade decorren-

tes da actividade agrícola desenvolvida;

Seja obtida prévia autorização da Comissão Regio-

nal da Reserva Agrícola para ocupação não agrícola

desses solos quando a pretensão se situar em solos de

Reserva Agrícola Nacional.

Nota. — Nas zonas ameaçadas pelas cheias não é autorizada

a instalação de tanques e estações de filtragem. As restantes

infra-estruturas só podem ser autorizadas se não constituírem

ou contiverem elementos que funcionem como obstáculo à li-

vre circulação das águas.

i) Abertura de caminhos de apoio ao sector agríco-

la. — A pretensão pode ser autorizada desde que cum-

pra cumulativamente os seguintes requisitos:

Seja justificada por razões de necessidade decorren-

tes da actividade agrícola desenvolvida;

Largura máxima da plataforma, incluindo berma e dre-

nagem — 5 m;

Utilize pavimento permeável ou semipermeável;

O traçado seja adaptado à topografia do terreno, não

podendo implicar operações de aterro ou escavação de

dimensão relevante;

Seja respeitada a drenagem natural do terreno.

Notas

Nas zonas ameaçadas pelas cheias não podem constituir ou

conter elementos que funcionem como obstáculo à livre circu-

lação das águas.

Na faixa de protecção a albufeiras a pretensão apenas pode

ser autorizada nas situações de recuperação da rede de acessibi-

lidades existente que tenha sido destruída com a criação da al-

bufeira ou quando enquadrada em plano de ordenamento de al-

bufeira de águas públicas.

j) Construção de pequenos açudes e charcas de apoio

à exploração agrícola, com capacidade máxima de

15 000 m
3
. — A pretensão pode ser autorizada desde que

cumpra cumulativamente os seguintes requisitos:

Seja justificada por razões de necessidade decorren-

tes da actividade agrícola desenvolvida;

As charcas não estabeleçam ligação com as linhas

de água, com excepção de eventual encaminhamento de

excedentes através de descarregador para uma linha de

água próxima;

Seja solicitado parecer ao organismo competente do

Ministério da Agricultura, do Desenvolvimento Rural e

das Pescas pela CCDR competente.

Nota.— Nos leitos dos cursos de água só são admitidos açu-

des.

II — Sector florestal

a) Pequenas charcas para fins de defesa da floresta

e combate a incêndios com capacidade máxima de

2000 m
3
. — A pretensão deve cumprir cumulativamente

os seguintes requisitos:

Ser justificada por razões de necessidade decorren-

tes da actividade desenvolvida;

As charcas não devem estabelecer ligação com as

linhas de água, com excepção de eventual encaminha-

mento de excedentes através de descarregador para uma

linha de água próxima;

Nos casos em que a pretensão está sujeita a autori-

zação da CCDR, deve esta entidade solicitar parecer ao

organismo competente do Ministério da Agricultura, do

Desenvolvimento Rural e das Pescas, desde que a exe-

cução de charcas não esteja prevista em plano de de-

fesa da floresta.

b) Charcas para fins de defesa da floresta e combate

a incêndios, com capacidade máxima de 2000 m
3
 a

15 000 m
3
. — A pretensão pode ser autorizada desde que

cumpra cumulativamente os seguintes requisitos:

Seja justificada por razões de necessidade decorren-

tes da actividade desenvolvida;

As charcas não estabeleçam ligação com as linhas

de água, com excepção de eventual encaminhamento de

excedentes através de descarregador para uma linha de

água próxima;
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Seja solicitado parecer ao organismo competente do

Ministério da Agricultura, do Desenvolvimento Rural e

das Pescas pela CCDR competente para a decisão do

pedido, desde que a execução de charcas não esteja pre-

vista em plano de defesa da floresta.

c) Acções inerentes à condução da exploração flo-

restal. — Apenas as que sejam autorizadas pela Direc-

ção-Geral dos Recursos Florestais ou resultem de pla-

nos de gestão florestal aprovados.

III — Aquicultura marinha

a) Novos estabelecimentos de culturas marinhas (ape-

nas os que se desenvolvam com base em estruturas

flutuantes, com sistema de fixação ao fundo, sem que

se verifiquem alterações físicas do meio oceânico). — A

pretensão pode ser autorizada desde que cumpra cu-

mulativamente os seguintes requisitos:

Avaliação das alterações a introduzir na área de REN,

do seu enquadramento ambiental e paisagístico, das

condições de instalação e funcionamento, aspectos a

considerar no projecto a apresentar;

Parecer prévio favorável da Direcção-Geral das Pes-

cas e Aquicultura.

b) Novos estabelecimentos de culturas marinhas. — A

pretensão pode ser autorizada desde que cumpra cu-

mulativamente os seguintes requisitos:

Avaliação das alterações a introduzir na área de REN,

do seu enquadramento ambiental e paisagístico, das

condições de instalação e funcionamento, aspectos que

devem ser contemplados no projecto de instalação a

apresentar;

Parecer prévio favorável da Direcção-Geral das Pes-

cas e Aquicultura.

Nota. — Nas zonas costeiras identificadas no anexo IV só pode

ser autorizada a localização da tubagem de captação de água.

Esta autorização depende da demonstração da imprescindibilida-

de da mesma e da verificação de que a sua execução e implan-

tação não têm impactes negativos sobre a respectiva área, no-

meadamente não constituindo factor de instabilidade ou de

degradação da área de REN e ou da faixa de terreno atravessada.

c) Recuperação, manutenção e ampliação de estabe-

lecimentos de culturas marinhas existentes, incluindo

estruturas de apoio à exploração da actividade. — A

pretensão pode ser autorizada desde que cumpra cu-

mulativamente os seguintes requisitos:

Seja justificada por razões de necessidade decorren-

te do uso e actividade existentes;

Sejam reduzidas ao mínimo as áreas artificializadas,

devendo os taludes e cômoros ser revestidos com ve-

getação própria da área;

Sejam aproveitados caminhos existentes, só sendo

permitida a abertura de novos caminhos a título excep-

cional e desde que devidamente justificado, não poden-

do os mesmos ser impermeabilizados;

O fornecimento de energia eléctrica só será admissí-

vel por cabos subterrâneos;

As instalações de apoio à actividade devem ser prio-

ritariamente estruturas leves do tipo amovível, so-

breelevadas sobre estacaria quando justificável, com

área máxima de 80 m
2
, que inclui, nomeadamente, casa

do guarda, armazém de rações e equipamentos necessá-

rios à actividade;

Concluídas as obras o titular da licença deve remo-

ver o entulho e materiais sobrantes para aterro licen-

ciado;

Demonstração da não afectação das áreas de REN e

dos valores naturais, em especial os inscritos nas áre-

as classificadas ao abrigo da Rede Natura, bem como

da avaliação do seu enquadramento ambiental e paisa-

gístico e das condições de instalação e funcionamento,

aspectos que devem ser contemplados no projecto de

instalação a apresentar;

Quando localizados em áreas classificadas ao abrigo

da Rede Natura, seja obtido previamente parecer favo-

rável do Instituto da Conservação da Natureza, no cum-

primento da legislação em vigor;

Parecer prévio favorável da Direcção-Geral das Pes-

cas e Aquicultura.

d) Reconversão de salinas em estabelecimentos de

culturas marinhas, incluindo estruturas de apoio à ex-

ploração de actividade. — A pretensão pode ser auto-

rizada desde que cumpra cumulativamente os seguin-

tes requisitos:

Seja adoptado regime de cultura extensivo e semi-

-intensivo;

Sejam utilizadas prioritariamente as lamas provenien-

tes do interior do pejo da marinha, e caso não sejam

suficientes, seja utilizada terra com as mesmas caracte-

rísticas;

Sejam reduzidas ao mínimo as áreas artificializadas,

nomeadamente largura das vias de acesso e dos diques,

devendo os taludes e cômoros ser revestidos com ve-

getação própria da área;

Para estabilização dos muros e zonas das comportas

e redução do impacte visual, devem ser semeados/plan-

tados prados compostos exclusivamente por espécies

autóctones existentes na zona;

Sejam aproveitados caminhos existentes, só sendo

permitida a abertura de novos caminhos a título excep-

cional desde que devidamente justificada, não poden-

do os mesmos ser  impermeabilizados;

Os trabalhos com retroescavadoras sejam limitados

à retirada de lamas do pejo para a construção dos muros

e rombos das culturas marinhas ou para consolidação

dos caminhos;

O fornecimento de energia eléctrica só é admissível

por cabos subterrâneos;

As instalações de apoio à actividade deverão ser

prioritariamente estruturas leves do tipo amovível, so-

breelevadas sobre estacaria quando justificável, com

área máxima de 80 m
2
, que inclui, nomeadamente, casa

do guarda, armazém de rações e equipamentos neces-

sários à actividade;

Concluídas as obras, o titular da licença deve remo-

ver o entulho e materiais sobrantes para aterro licen-

ciado;

Demonstração da não afectação das áreas de REN e

dos valores naturais, em especial dos inscritos nas áre-

as classificadas ao abrigo da Rede Natura, bem como

da avaliação do seu enquadramento ambiental e paisa-

gístico e das condições de instalação e funcionamento,
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aspectos que devem ser contemplados no projecto de

instalação a apresentar;

Quando localizados em áreas classificadas ao abrigo

da Rede Natura seja obtido previamente parecer favo-

rável do Instituto da Conservação da Natureza, no cum-

primento da legislação em vigor;

Parecer prévio favorável da Direcção-Geral das Pes-

cas e Aquicultura.

IV — Prospecção e pesquisa geológica e hidrogeológica

a) Abertura de sanjas, com extensão superior a 30 m

ou profundidade superior a 6 m e largura da base su-

perior a 1 m. — A pretensão pode ser autorizada desde

que cumpra cumulativamente os seguintes requisitos:

Seja justificada a necessidade da acção;

Sejam estabelecidas medidas de minimização das dis-

funções ambientais;

Sejam repostas as camadas de solo de acordo com

o perfil preexistente.

b) Abertura de sanjas, de dimensão inferior a 30 m,

profundidade inferior a 6 m e largura da base inferior a

1 m. — A pretensão pode ser autorizada desde que

cumpra cumulativamente os seguintes requisitos:

Seja justificada a necessidade da acção;

Sejam estabelecidas medidas de minimização das dis-

funções ambientais;

Sejam repostas as camadas de solo de acordo com

o perfil preexistente.

c) Sondagens mecânicas e outras acções de prospec-

ção e pesquisa geológica e hidrogeológica de âmbito

localizado. — A pretensão pode ser autorizada desde

que cumpra cumulativamente os seguintes requisitos:

Seja justificada a necessidade da acção;

Seja assegurada a minimização dos principais riscos

de erosão e deslizamento, bem como de contaminação

de solos e sistemas hídricos;

Sejam repostas as camadas de solo de acordo com

o perfil preexistente.

V — Exploração de recursos geológicos

a) Novas explorações. — A pretensão pode ser au-

torizada desde que cumpra cumulativamente os seguin-

tes requisitos:

Estar prevista e regulamentada em plano municipal

de ordenamento do território;

Seja comprovada a inexistência de alternativas de

localização viável em áreas não integradas na Reserva

Ecológica Nacional;

Seja justificada a necessidade da exploração;

No caso da exploração não ser sujeita a procedimento

de avaliação de impacte ambiental, nos termos da le-

gislação aplicável, deve o projecto ser acompanhado de

estudo de incidências ambientais, cujo conteúdo será

definido por despacho conjunto dos membros do Go-

verno responsáveis pelas áreas do ambiente e da eco-

nomia;

No âmbito da avaliação de impacte ambiental ou de

incidências ambientais deverão ser apresentadas medi-

das de compensação ambiental, a executar na fase de

exploração e pós-exploração, preferencialmente a recu-

peração de outras pedreiras ambientalmente degradadas;

Seja reconhecida, pela autarquia, como revestindo

interesse público municipal.

No caso de exploração de massas minerais — pedrei-

ras — a autorização só pode ocorrer no âmbito da emis-

são de parecer relativo ao plano de pedreira.

Notas

A localização em zonas ameaçadas pelas cheias só pode ser

autorizada se ficar comprovado não existir localização alterna-

tiva fora destas áreas e se não constituírem ou contiverem ele-

mentos que funcionem como obstáculo à livre circulação das

águas, não sendo admitida alteração de cotas do terreno natu-

ral.

Nos leitos dos cursos de água admite-se a possibilidade de

ocorrer a mobilização e extracção de inertes, desde que previs-

tas em planos específicos de gestão de extracção de inertes em

domínio hídrico e desde que a intervenção se destine a melho-

rar as condições de funcionamento do curso de água ou se en-

quadre na implementação de uma utilização do domínio hídrico.

b) Ampliação de explorações existentes. — A preten-

são pode ser autorizada desde que cumpra cumulativa-

mente os seguintes requisitos:

Estar prevista e regulamentada em plano municipal

de ordenamento do território;

Seja justificada por razões de necessidade decorren-

tes do uso existente;

No caso da exploração não ser sujeita a procedimento

de avaliação de impacte ambiental, nos termos da le-

gislação aplicável, deve o projecto ser acompanhado de

estudo de incidências ambientais, cujo conteúdo será

definido por despacho conjunto dos membros do Go-

verno responsáveis pelas áreas do ambiente e da eco-

nomia;

No âmbito da avaliação de impacte ambiental ou de

incidências ambientais, deverão ser apresentadas medi-

das de compensação ambiental a executar nas fases de

exploração e pós-exploração;

Seja reconhecida, pela autarquia, como revestindo

interesse público municipal.

No caso de exploração de massas minerais — pedrei-

ras — a autorização só pode ocorrer no âmbito da emis-

são de parecer relativo ao plano de pedreira.

Nota. — A localização em zonas ameaçadas pelas cheias só

pode ser autorizada se ficar comprovado não existir localização

alternativa fora destas áreas e se não constituírem ou contive-

rem elementos que funcionem como obstáculo à livre circula-

ção das águas, não sendo admitida alteração das cotas do terre-

no natural.

c) Anexos de exploração exteriores à área de explo-

ração (equipamentos de britagem, crivagens, moagem,

lavagem de inertes e outros de tratamento primário di-

rectamente afectos à exploração). — A pretensão pode

ser autorizada desde que cumpra cumulativamente os

seguintes requisitos:

Seja comprovada a inexistência de alternativas de

localização viável em áreas não integradas na Reserva

Ecológica Nacional;

Seja justificada a imprescindibilidade da exploração

e dos anexos de pedreira;
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Defina medidas de compensação ambiental a execu-

tar durante as fases de construção, exploração e desac-

tivação;

Garanta a remoção de todos os anexos no final do

prazo da autorização, bem como a recuperação da área

de intervenção, devendo para tal ser apresentado pro-

jecto específico a aprovar pela CCDR;

Seja reconhecida, pela autarquia, como revestindo

interesse público municipal.

Nota. — A localização em zonas ameaçadas pelas cheias só

pode ser autorizada se ficar comprovado não existir localização

alternativa fora destas áreas e se não constituírem ou contive-

rem elementos que funcionem como obstáculo à livre circula-

ção das águas, não sendo admitida alteração das cotas do terre-

no natural.

d) Ampliação de estabelecimentos industriais de en-

garrafamento, desde que associados a nascentes e

águas minerais naturais. — A pretensão pode ser auto-

rizada desde que cumpra cumulativamente os seguin-

tes requisitos:

A edificação existente esteja licenciada, nos termos

legalmente exigidos;

Seja comprovada a inexistência de alternativas de

localização viável em áreas não integradas na Reserva

Ecológica Nacional;

Seja justificada por razões de necessidade decorren-

tes do uso existente;

A área a ampliar não exceda 20 % da área de implan-

tação existente;

Seja reconhecida, pela autarquia, como revestindo

interesse público municipal.

e) Ampliação de balneários termais. — A pretensão

pode ser autorizada desde que cumpra cumulativamen-

te os seguintes requisitos:

A edificação existente esteja licenciada, nos termos

legalmente exigidos;

Seja comprovada a inexistência de alternativas de

localização viável em áreas não integradas na Reserva

Ecológica Nacional;

Seja justificada por razões de necessidade decorren-

tes do uso existente;

Não implique um acréscimo da área de implantação

superior a 20 % da área de implantação existente;

Seja reconhecida, pela autarquia, como revestindo

interesse público municipal.

f) Abertura de caminhos de apoio ao sector. — A

pretensão pode ser autorizada desde que cumpra cu-

mulativamente os seguintes requisitos:

Seja justificada por razões de necessidade decorren-

tes da actividade desenvolvida;

Largura máxima da plataforma, incluindo berma e dre-

nagem — 4 m;

Utilize pavimento permeável ou semipermeável;

O traçado seja adaptado à topografia do terreno, não

podendo implicar operações de aterro ou escavação de

dimensão relevante;

Seja respeitada a drenagem natural do terreno.

Nota.— Nas zonas ameaçadas pelas cheias só podem ser au-

torizados se não constituírem ou contiverem elementos que fun-

cionem como obstáculo à livre circulação das águas.

VI — Indústria transformadora

Alterações e ou ampliações de estabelecimentos in-

dustriais. — A pretensão pode ser autorizada desde que

cumpra cumulativamente os seguintes requisitos:

A edificação existente esteja licenciada, nos termos

legalmente exigidos;

Seja justificada por razões de necessidade decorren-

tes do uso existente;

Não implique um acréscimo da área de implantação

superior a 20 % da área de implantação existente;

No caso dos anexos de pedreira, só é admitida a

ampliação da área não coberta, e até 20 % da área de

implantação existente, desde que não implique movimen-

tação e impermeabilização dos solos;

Seja reconhecida, pela autarquia, como revestindo

interesse público municipal.

VII — Turismo

a) Ampliação de estruturas afectas a agroturismo,

turismo rural, turismo de habitação, turismo de aldeia e

casas de campo. — A pretensão pode ser autorizada

desde que cumpra cumulativamente os seguintes requi-

sitos:

A edificação existente esteja licenciada, nos termos

legalmente exigidos;

Seja justificada por razões de necessidade decorren-

tes do uso existente;

Não implique acréscimo da área de implantação su-

perior a 30 % da área de implantação existente;

Os equipamentos de recreio e lazer de apoio ao em-

preendimento sejam dimensionados em função da ca-

pacidade de alojamento do empreendimento, devendo

as intervenções respeitar a topografia do terreno e pri-

vilegiar a utilização de materiais permeáveis ou semiper-

meáveis nos pavimentos, bem como o recurso a mate-

riais perecíveis nos equipamentos de apoio;

Os pontos de comercialização de produtos tradicio-

nais tenham uma área máxima de construção de 50 m
2
.

A autorização da pretensão de ampliação determina a

interdição de nova ampliação nos 10 anos subsequentes.

Nota.— Na faixa de protecção às albufeiras (> 50 m) só são

admitidas as acções previstas em plano de ordenamento de al-

bufeira de águas públicas.

b) Apoios às zonas de recreio balnear e à actividade

náutica de recreio, bem como infra-estruturas de apoio,

em zonas fluviais. — A pretensão pode ser autorizada

desde que cumpra cumulativamente os seguintes requi-

sitos:

Esteja enquadrada em projecto que abranja a totali-

dade da zona de recreio balnear ou de apoio à náutica

de recreio;

Assegure as funções de apoio de praia (
1
), quando

inseridos em zonas de apoio balnear (
2
);

As edificações devem ser em madeira ou outros

materiais perecíveis e assentes em estacaria, sem imper-

meabilização do solo e com um sistema adequado de

tratamento de efluentes;

A abertura de novos acessos, viários e pedonais,

bem como a reabilitação e ampliação dos existentes, só
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podem ser autorizadas quando os mesmos sejam neces-

sários ao funcionamento das zonas de recreio balnear

ou de apoio à náutica de recreio;

No caso de albufeiras de águas públicas com plano

de ordenamento eficaz, a abertura de novos acessos,

viários e pedonais, bem como a reabilitação e amplia-

ção dos existentes, só podem ser autorizadas quando

previstas nesse instrumento de gestão territorial;

No caso de albufeiras de águas públicas com plano

de ordenamento eficaz, a pretensão tem de estar expres-

samente prevista nesse plano.

c) Estruturas flutuantes de apoio à actividade e à

náutica de recreio, em zonas fluviais. — Apenas podem

ser autorizadas quando previstas em plano de ordena-

mento de albufeira de águas públicas.

d) Equipamentos e apoios de praia costeira, bem

como infra-estruturas de apoio à utilização das praias. —

A pretensão pode ser autorizada desde que cumpra cu-

mulativamente os seguintes requisitos:

Os equipamentos, apoios de praia costeira e infra-

-estruturas de apoio à utilização das praias estejam pre-

vistos em plano de ordenamento da orla costeira

(POOC) eficaz;

A abertura de novos acessos, viários e pedonais,

bem como a reabilitação e ampliação dos existentes

estejam previstos em plano de praia que integre um

POOC.

VIII — Recreio e lazer

a) Espaços verdes equipados de utilização colecti-

va. — A pretensão pode ser autorizada desde que cum-

pra cumulativamente os seguintes requisitos:

As edificações de apoio utilizem materiais perecíveis

ou amovíveis, não envolvendo movimentações de ter-

ras significativas;

Seja adaptada à topografia do local, não podendo

implicar movimentos de terras significativos;

Não haja lugar a impermeabilização do solo;

Garanta a preservação da vegetação existente, em

particular a ripícola;

Assegure a recolha de resíduos.

Notas

Nas zonas ameaçadas pelas cheias só podem ser autorizados

se não constituírem ou contiverem elementos que funcionem

como obstáculo à livre circulação das águas.

Na faixa de protecção às albufeiras (npa-50 m) só são admi-

tidas as acções previstas em plano de ordenamento de albufeira

de águas públicas.

b) Abertura de trilhos e caminhos pedonais/cicláveis

destinados à educação e interpretação ambiental e de

descoberta da natureza, incluindo pequenas infra-estru-

turas de apoio. — A pretensão pode ser autorizada des-

de que cumpra cumulativamente os seguintes requisitos:

Não implique mobilizações do solo;

Não implique a realização de obras de construção;

Sejam exclusivamente utilizados pavimentos permeáveis.

Nota.— Nas zonas ameaçadas pelas cheias só podem ser au-

torizados se não constituírem ou contiverem elementos que fun-

cionem como obstáculo à livre circulação das águas.

IX — Instalações militares

Espaços não construídos, designadamente heliportos,

parques de estacionamento em pavimento permeável ou

semipermeável, espaços verdes, sem prejuízo da neces-

sária limitação das áreas impermeabilizadas e das alte-

rações ao relevo, assegurando uma correcta integração

paisagística.

X — Infra-estruturas de saneamento básico

Todas as infra-estruturas de saneamento básico, in-

cluindo ETAR. — A pretensão pode ser autorizada des-

de que cumpra cumulativamente os seguintes requisitos:

Não exista alternativa de localização económica e

tecnicamente viável em áreas não integradas na REN;

Seja justificada a necessidade de execução das infra-

-estruturas.

Notas

Nas zonas ameaçadas pelas cheias só podem ser autorizadas

se não constituírem ou contiverem elementos que funcionem

como obstáculo à livre circulação das águas.

Na faixa de protecção a albufeiras (npa-50 m) só são admi-

tidas infra-estruturas de abastecimento público de água e redes

de esgotos.

Nas zonas costeiras só são admitidas redes de abastecimento

público de água e de esgotos.

Nos leitos dos cursos de água não são autorizadas estruturas

e edificações de apoio.

XI — Beneficiação de vias rodoviárias e ferroviárias

e de caminhos municipais existentes

a) Pequenas beneficiações de vias, designadamente

trabalhos de saneamento ou reperfilamento de taludes

e correcções de traçado em que a plataforma da nova

via não extravase, no seu todo, a plataforma actual.

Nota.— Nas zonas ameaçadas pelas cheias não podem cons-

tituir ou conter elementos que funcionem como obstáculo à li-

vre circulação das águas.

b) Alargamento de plataformas e pequenas correcções

de traçado existente. — A pretensão só pode ser autori-

zada se cumprir cumulativamente os seguintes requisitos:

Seja justificada e demonstrada a necessidade de be-

neficiação das infra-estruturas;

Sejam adaptadas à topografia do terreno;

Respeite a drenagem natural dos terrenos, garantin-

do a minimização da contaminação dos solos e da água.

Nota.— Nas zonas ameaçadas pelas cheias só podem ser au-

torizados se não constituírem ou contiverem elementos que fun-

cionem como obstáculo à livre circulação das águas.

c) Construção de restabelecimentos para supressão

de passagens de nível. — A pretensão só pode ser

autorizada se cumprir cumulativamente os seguintes

requisitos:

Seja justificada e demonstrada a necessidade de be-

neficiação das infra-estruturas;

Seja adaptada à topografia do terreno;

Respeite a drenagem natural dos terrenos, garantin-

do a minimização da contaminação dos solos e da água.

Nota. — Nas zonas ameaçadas pelas cheias só podem ser au-

torizados se não constituírem ou contiverem elementos que fun-

cionem como obstáculo à livre circulação das águas.
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d) Construção de subestações de tracção para refor-

ço da alimentação em linhas electrificadas existentes. — A

pretensão só pode ser autorizada se cumprir cumulati-

vamente os seguintes requisitos:

Seja justificada e demonstrada a necessidade de be-

neficiação da infra-estrutura;

As intervenções a efectuar sejam adaptadas às con-

dições topográficas do terreno, de modo a minimizar as

intervenções, não devendo implicar volumes significa-

tivos de movimentação de terras;

Respeite a drenagem natural dos terrenos;

Seja demonstrada a não afectação das áreas integra-

das na REN e dos valores naturais, bem como avaliado

o seu enquadramento ambiental e paisagístico, aspec-

tos que devem ser contemplados em projecto a apre-

sentar para o efeito.

XII — Beneficiação de infra-estruturas portuárias

existentes

Beneficiação de infra-estruturas portuárias já existen-

tes e acessibilidades marítimas. — A pretensão só pode

ser autorizada se cumprir cumulativamente os seguin-

tes requisitos:

Seja justificada e demonstrada a necessidade de be-

neficiação das infra-estruturas;

Seja  adaptada às condições hidrotopográficas, de

modo a minimizar as intervenções.

XIII — Produção de electricidade a partir de fontes

de energia renováveis

Produção de electricidade a partir de fontes de ener-

gia renováveis. — Podem ser autorizadas as acções de

produção de electricidade a partir de fontes de energia

renováveis nos termos do despacho conjunto n.º 51/

2004, de 31 de Janeiro, dos Ministros da Economia e

das Cidades, Ordenamento do Território e Ambiente.

Notas

Nas zonas ameaçadas pelas cheias só podem ser autorizadas

se não constituírem ou contiverem elementos que funcionem

como obstáculo à livre circulação das águas.

Nos leitos dos cursos de água só são admitidas mini-hídricas.

XIV — Acções de preservação e valorização

dos ecossistemas

Desassoreamento, estabilização de taludes e de áreas

com risco de erosão, nomeadamente muros de suporte

e obras de correcção torrencial. — A pretensão pode ser

autorizada desde que cumpra cumulativamente os se-

guintes requisitos:

Seja justificada a necessidade da obra;

Seja adaptada à topografia do terreno.

Fica proibida a comercialização das areias resultan-

tes dos movimentos de terras.

Nota. — Nas zonas ameaçadas pelas cheias e nos leitos dos

cursos de água só podem ser autorizadas se não constituírem ou

contiverem elementos que funcionem como obstáculo à livre

circulação das águas.

XVI — Redes subterrâneas eléctricas

e de telecomunicações e condutas de gás

A pretensão pode ser autorizada desde que cumpra

cumulativamente os seguintes requisitos:

Reposição das camadas de solo de acordo com o

perfil preexistente;

Protecção da camada arável por vegetação que ate-

nue eventuais riscos erosivos, deslizamentos e outros,

como contaminação resultante de fugas.

Nota.— Nas zonas ameaçadas pelas cheias, nos leitos dos cur-

sos de água e nas zonas costeiras não são autorizadas estruturas

e edificações de apoio.

XVII — Vedações e muros de suporte de terras

a) Vedação em sebe viva ou postes de madeira e

fiadas de arame ou rede e muros de pedra seca.

Nota.— Nas zonas ameaçadas pelas cheias só podem ser au-

torizados se não constituírem ou contiverem elementos que fun-

cionem como obstáculo à livre circulação das águas.

b) Muros de suporte de terras desde que apenas ao

limite da cota do terreno, ou até mais 0,20 m acima des-

te desde que em pedra seca com enrocamento em terra

e sem vedação.

Nota.— Nas zonas ameaçadas pelas cheias só podem ser au-

torizados se não constituírem ou contiverem elementos que fun-

cionem como obstáculo à livre circulação das águas.

XVIII — Pequenas pontes, pontões e obras hidráulicas

A pretensão pode ser autorizada desde que cumpra

cumulativamente os seguintes requisitos:

Seja justificada a necessidade da obra;

Seja adaptada à topografia do terreno.

Nota. — Nas zonas ameaçadas pelas cheias e nos leitos dos

cursos de água só podem ser autorizadas se não constituírem ou

contiverem elementos que funcionem como obstáculo à livre

circulação das águas.

XIX — Ampliação de outras edificações existentes

Ampliação de edificações existentes destinadas a

habitação e outras não abrangidas pelos números

anteriores nomeadamente empreendimentos turísti-

cos, hotéis rurais, equipamentos de utilização colec-

tiva, etc. — A pretensão pode ser autorizada desde

que cumpra cumulativamente os seguintes requisi-

tos:

A edificação existente esteja licenciada, nos termos

legalmente exigidos;

Esteja prevista e regulamentada em plano municipal

de ordenamento do território;

Seja justificada por razões de necessidade decorren-

tes do uso existente;

A área a ampliar não exceda 20 % da área de implan-

tação existente;

No caso de edificações destinadas à habitação, quan-

do da aplicação do requisito anterior não resulte uma

área total de implantação (soma das áreas de implanta-

ção existente e a ampliar) superior a 250 m
2
, pode ser

autorizada uma ampliação até àquele valor.
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A autorização da pretensão de ampliação determina

a interdição de nova ampliação nos dez anos subse-

quentes.

Nota. — Na faixa de protecção a albufeiras (>50 m) só po-

dem ser autorizadas desde que previstas e regulamentadas em

plano de ordenamento de albufeira de águas públicas.

(
1

) Entende-se por apoio de praia o núcleo básico de fun-

ções e serviços, infra-estruturado, que integra sanitários (com

acesso independente e exterior), posto de socorros, comunica-

ção de emergência, informação, vigilância e assistência a ba-

nhistas, limpeza de praia e recolha de lixo, bem como outras

funções e serviços, nomeadamente comerciais.

(
2

) Entende-se por zona de apoio balnear a frente de praia

constituída pela faixa de terreno e plano de água adjacente.»

Artigo 3.º

Actualizações

1 — As referências feitas no Decreto-Lei n.º 93/90 aos

Ministros ou Ministérios do Ambiente e dos Recursos

Naturais, do Planeamento e da Administração do Territó-

rio e das Cidades, Ordenamento do Território e Ambiente

entendem-se como dizendo respeito ao membro do Gover-

no responsável pela área do ambiente e ordenamento do

território.

2 — As referências feitas no Decreto-Lei n.º 93/90 ao

Ministro da Defesa Nacional entendem-se como dizendo

respeito ao membro do Governo responsável pela área da

defesa nacional.

3 — A referência feita no Decreto-Lei n.º 93/90 ao Mi-

nistério da Agricultura, do Desenvolvimento Rural e das

Pescas entende-se como dizendo respeito ao membro do

Governo responsável pela área da agricultura.

4 — A referência feita no Decreto-Lei n.º 93/90 ao Mi-

nistério das Obras Públicas, Transportes e Habitação

entende-se como dizendo respeito ao membro do Gover-

no responsável pela área das obras públicas e transpor-

tes.

5 — A referência feita no Decreto-Lei n.º 93/90 ao Mi-

nistério da Economia entende-se como dizendo respeito

ao membro do Governo responsável pela área da econo-

mia.

6 — As referências feitas no Decreto-Lei n.º 93/90 às

delegações regionais do Ministério do Ambiente e Recur-

sos Naturais entendem-se como dizendo respeito às co-

missões de coordenação e desenvolvimento regional.

7 — A referência feita no Decreto-Lei n.º 93/90 à Direc-

ção-Geral das Florestas entende-se como dizendo respei-

to à Direcção-Geral dos Recursos Florestais.

8 — As referências feitas no Decreto-Lei n.º 93/90 ao

Serviço Nacional de Parques, Reservas e Conservação da

Natureza entendem-se como dizendo respeito ao Institu-

to da Conservação da Natureza.

9 — As referências feitas no Decreto-Lei n.º 93/90, de

16 de Março, ao Decreto-Lei n.º 69/90, de 2 de Março,

entendem-se como dizendo respeito ao Decreto-Lei

n.º 380/99, de 22 de Setembro, na redacção dada pela Lei

n.º 58/2005, de 29 de Dezembro.

10 — As referências feitas no Decreto-Lei n.º 93/90, de

16 de Março, ao Decreto-Lei n.º 613/76, de 27 de Julho,

entendem-se como dizendo respeito ao Decreto-Lei n.º 19/

93, de 23 de Janeiro, alterado pelos Decretos-Leis n.
os

 213/

97, de 16 de Agosto, 227/98, de 17 de Julho, e 221/2002,

de 22 de Outubro.

Artigo 4.º

Regime transitório

As CCDR elaboram e enviam às câmaras municipais,

no prazo de um ano a contar da data de entrada em vi-

gor do presente decreto-lei, as respectivas cartas corres-

pondentes à delimitação da REN aprovada por resolução

do Conselho de Ministros com a indicação da tipologia

das áreas em causa.

Artigo 5.º

Regulamentação

As portarias referidas no n.º 1 do artigo 4.º-A e no

artigo 16.º-A do Decreto-Lei n.º 93/90, agora aditados, são

aprovadas no prazo de 30 dias após a entrada em vigor

do presente decreto-lei.

Artigo 6.º

Norma revogatória

São revogados o artigo 7.º, a alínea c) do artigo 8.º e o

artigo 19.º do Decreto-Lei n.º 93/90, de 19 de Março, com

as alterações introduzidas pelos Decretos-Leis n.
os

 316/90,

de 13 de Outubro, n.º 213/92, de 12 de Outubro, n.º 79/95,

de 20 de Abril, e 203/2002, de 1 de Outubro.

Artigo 7.º

Republicação

É republicado em anexo, que é parte integrante do pre-

sente decreto-lei, o Decreto-Lei n.º 93/90, de 19 de Mar-

ço, com a redacção actual, incluindo as actualizações

constantes do artigo 3.º

Visto e aprovado em Conselho de Ministros de 8 de

Junho de 2006. — José Sócrates Carvalho Pinto de Sou-

sa — António Luís Santos Costa — Fernando Teixeira

dos Santos — Alberto Bernardes Costa — Francisco

Carlos da Graça Nunes Correia — Jaime de Jesus Lo-

pes Silva.

Promulgado em 18 de Agosto de 2006.

Publique-se.

O Presidente da República, ANÍBAL CAVACO SILVA.

Referendado em 24 de Agosto de 2006.

Pelo Primeiro-Ministro, António Luís Santos Costa, Mi-

nistro de Estado e da Administração Interna.

ANEXO

Republicação

Artigo 1.º

Conceito

A Reserva Ecológica Nacional, adiante designada por

REN, constitui uma estrutura biofísica básica e diversifi-

cada que, através do condicionamento à utilização de

áreas com características ecológicas específicas, garante

a protecção de ecossistemas e a permanência e intensifi-

cação dos processos biológicos indispensáveis ao enqua-

dramento equilibrado das actividades humanas.
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Artigo 2.º

Âmbito da REN

A REN abrange zonas costeiras e ribeirinhas, águas

interiores, áreas de infiltração máxima e zonas declivosas,

referidas no anexo I e definidas no anexo III do presente

diploma, que dele fazem parte integrante, sendo delimita-

da nos termos do artigo seguinte.

Artigo 3.º

Delimitação

1 — Compete ao Governo, por resolução do Conselho

de Ministros, ouvida a Comissão referida no artigo 8.º,

aprovar a integração e a exclusão de áreas da REN.

2 — As propostas de delimitação da REN são elabora-

das pelas comissões de coordenação e desenvolvimento

regional, adiante designadas por CCDR, com base em es-

tudos próprios ou que lhes sejam apresentados por enti-

dades públicas ou privadas.

3 — A proposta de delimitação da REN deve ponderar

a necessidade de exclusão de áreas legalmente construí-

das ou de construção já licenciada ou autorizada, bem

como das destinadas à satisfação das carências existen-

tes em termos de habitação, actividades económicas, equi-

pamentos e infra-estruturas.

4 — A delimitação da REN é de realização obrigatória.

5 — Quando esteja em causa o domínio público hídri-

co, as propostas de delimitação referidas no n.º 2 são ela-

boradas em conjunto com as entidades com jurisdição

própria ou delegada nessa área.

6 — A elaboração das propostas mencionadas no n.º 2

deve ter a participação de outras entidades competentes

em função da localização e da matéria.

7 — As propostas de delimitação são efectuadas à es-

cala de 1:25 000 ou superior e devem ser acompanhadas

de parecer dos municípios interessados, a solicitar pela

comissão de coordenação e desenvolvimento regional

competente.

8 — A falta de emissão, no prazo de 30 dias, de qual-

quer um dos pareceres referidos no número anterior equi-

vale à emissão de parecer favorável.

9 — As propostas devem delimitar:

a) Todas as áreas incluídas no anexo I do presente di-

ploma;

b) As áreas que se encontrem objectivamente já com-

prometidas e ou sujeitas a servidões;

c) As áreas que se pretendam excluir e as razões es-

tratégicas que suportam devidamente tais opções;

d) As áreas que efectivamente ficam sujeitas ao regi-

me da REN.

10 — A delimitação da REN pode ocorrer juntamente

com a elaboração, alteração ou revisão de plano especial

ou plano municipal de ordenamento do território, sendo

nesse caso praticados simultaneamente o acto de apro-

vação da delimitação da REN e o acto de aprovação ou

ratificação do instrumento de gestão territorial em causa.

11 — Quando a delimitação ou alteração da REN ocor-

ra simultaneamente com o procedimento de elaboração, al-

teração ou revisão de plano especial de ordenamento do

território ou plano director municipal, deve ser solicitado

parecer à comissão mista de coordenação prevista no

Decreto-Lei n.º 380/99, de 22 de Setembro, na redacção

que lhe foi dada pela Lei n.º 58/2005, de 29 de Dezembro.

12 — Quando a alteração da delimitação da REN ocor-

ra simultaneamente com a elaboração, alteração ou revi-

são de plano especial ou plano municipal de ordenamen-

to do território, a nova delimitação determina a publicação

da carta da REN do concelho.

13 — Nas situações em que a demarcação da REN,

constante de plano especial ou municipal de ordenamen-

to do território, não coincida com a delimitação da mes-

ma reserva operada pela resolução mencionada no n.º 1,

deve o respectivo plano ser objecto de alteração, no pra-

zo de 90 dias, nos termos do artigo 97.º do Decreto-Lei

n.º 380/99, de 22 de Setembro, na redacção que lhe foi dada

pela Lei n.º 58/2005, de 29 de Dezembro.

14 — As cartas de delimitação da REN são de consul-

ta pública livre, devendo as mesmas ser disponibilizadas

em suporte de papel na sede da respectiva CCDR e atra-

vés da sua colocação em suporte informático no sítio da

Internet da mesma entidade.

Artigo 4.º

Regime

1 — Nas áreas incluídas na REN são proibidas as ac-

ções de iniciativa pública ou privada que se traduzam em

operações de loteamento, obras de urbanização, constru-

ção e ou ampliação, obras hidráulicas, vias de comunica-

ção, aterros, escavações e destruição do coberto vegetal.

2 — Exceptuam-se do disposto no número anterior as

acções insusceptíveis de prejudicar o equilíbrio ecológi-

co nas áreas integradas na REN identificadas no anexo IV

ao presente diploma, e que dele faz parte integrante, nos

termos previstos no anexo V ao presente diploma e que

dele também faz parte integrante, e sujeitas às seguintes

condições:

a) Autorização da comissão de coordenação e desen-

volvimento regional competente, nos casos previstos no

anexo IV;

b) Comunicação prévia à comissão de coordenação e

desenvolvimento regional competente, nos casos previs-

tos no anexo IV.

3 — Exceptuam-se, ainda, do disposto no n.º 1 do pre-

sente artigo:

a) A realização de acções já previstas ou autorizadas

à data da entrada em vigor da resolução do Conselho de

Ministros prevista no n.º 1 do artigo anterior;

b) As instalações de interesse para a defesa nacional

ou destinadas a estabelecimentos prisionais, como tal

reconhecidas por despacho conjunto dos membros do

Governo responsáveis pelas áreas da defesa nacional, das

finanças e do ambiente e ordenamento do território, no

primeiro caso, e da justiça, das finanças e do ambiente e

ordenamento do território, no segundo;

c) A realização de acções de interesse público como

tal reconhecido por despacho conjunto do membro do

Governo responsável pela área do ambiente e ordenamen-

to do território e do membro do Governo competente em

razão da matéria;

d) As acções identificadas como isentas de autoriza-

ção ou de comunicação prévia previstas no anexo IV.
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4 — A susceptibilidade de viabilização das acções pre-

vistas no anexo IV depende da sua compatibilidade com

as disposições aplicáveis dos vários instrumentos de ges-

tão territorial em vigor para a área em causa.

5 — Quando a pretensão em causa esteja sujeita a ava-

liação de impacte ambiental, a autorização referida na alí-

nea a) do n.º 2 só pode ser concedida se tiver sido obti-

da declaração de impacte ambiental favorável.

6 — No caso de autorização da construção de habita-

ção para agricultores, a exploração agrícola, bem como a

edificação, são inalienáveis durante o prazo de 15 anos

subsequentes à construção, salvo por dívidas relaciona-

das com a aquisição da exploração e de que esta seja

garantia, ou por dívidas fiscais.

7 — O ónus de inalienabilidade está sujeito a registo e

cessa ocorrendo a morte ou invalidez permanente e ab-

soluta do proprietário ou quando decorrido o prazo de

15 anos referido no número anterior.

Artigo 4.º-A

Procedimento

1 — Os elementos que instruem os pedidos de autori-

zação e de comunicação prévia, nos termos das alíneas a)

e b) do n.º 2 do artigo anterior, são definidos por portaria

a aprovar pelo membro do Governo com atribuições nas

áreas do ambiente e ordenamento do território.

2 — Compete à entidade responsável pelo licenciamen-

to, autorização ou aprovação da obra, no prazo de 10 dias

a contar da recepção do requerimento inicial ou da recep-

ção dos elementos solicitados para sanar eventuais omis-

sões de instrução, promover a consulta da CCDR para

emissão de autorização da ocupação de áreas integradas

na REN, nos termos da alínea a) do n.º 2 do artigo ante-

rior.

3 — O interessado pode solicitar previamente a autori-

zação da CCDR, caso em que não há lugar a novo proce-

dimento de autorização desde que, até à data da apresen-

tação do pedido à entidade licenciadora, não haja

decorrido mais de um ano sobre a emissão da autoriza-

ção e não se tenha verificado a alteração dos pressupos-

tos de facto ou de direito em que a mesma se baseou.

4 — O previsto no número anterior não se aplica quan-

do o procedimento de licenciamento seja dirigido por uma

entidade coordenadora ao abrigo de legislação sectorial.

5 — Nos procedimentos iniciados ao abrigo da alínea a)

do n.º 2 do artigo anterior e no prazo máximo de 10 dias a

contar da data da recepção do processo, a CCDR solicita

os elementos que lhe caiba solicitar nos termos do pre-

sente decreto-lei, podendo ainda solicitar ao requerente

ou ao organismo competente em razão da matéria, sempre

que tal se mostre necessário e por uma única vez, os ele-

mentos adicionais relevantes para a decisão, suspenden-

do-se, em qualquer dos casos, o prazo previsto no n.º 8

do presente artigo.

6 — Reunidas as condições para autorização, a CCDR

pode estabelecer condicionamentos de ordem ambiental e

paisagística à realização das obras.

7 — Nos casos em que a CCDR autorize uma preten-

são ao abrigo de legislação especial, deve nesse acto pro-

nunciar-se sobre a possibilidade de afectação das áreas

integradas na REN, nos termos do presente diploma.

8 — A falta de decisão final quanto ao pedido de au-

torização no prazo de 45 dias equivale à emissão de de-

cisão favorável.

9 — A autorização referida na alínea a) do n.º 2 do

artigo anterior vigora enquanto se mantiver válida a au-

torização ou licença da ocupação para a qual foi emitida.

10 — No prazo de 20 dias contado a partir da data da

apresentação da comunicação prévia prevista na alínea b)

do n.º 2 do artigo anterior e respectivos elementos instru-

tórios, a CCDR pode determinar a sujeição da acção a

autorização, quando se verifique que a mesma é exigível

de acordo com o anexo IV do presente decreto-lei.

11 — Nos procedimentos iniciados ao abrigo da

alínea b) do n.º 2 do artigo anterior, as obras podem

realizar-se decorrido o prazo de 30 dias sobre a apresen-

tação da comunicação prévia à CCDR.

Artigo 5.º

Domínio público hídrico

Sem prejuízo das competências que caibam às entida-

des da Administração Pública em matéria de defesa das

margens do domínio público hídrico, o licenciamento, por

parte dessas entidades, das actividades referidas no n.º 1

do artigo 4.º em áreas integradas na REN fica sujeito ao

regime previsto nesse artigo.

Artigo 6.º

Excepções

O disposto no artigo 4.º não é aplicável:

a) Às áreas classificadas, ao abrigo do Decreto-Lei

n.º 19/93, de 23 de Janeiro, e respectiva legislação com-

plementar;

b) Às operações relativas à florestação e exploração

florestal quando decorrentes de projectos aprovados ou

autorizados pela Direcção-Geral dos Recursos Florestais.

Artigo 7.º

Recursos

(Revogado.)

Artigo 8.º

Comissão da REN

A Comissão Nacional da REN funciona na dependên-

cia do membro do Governo responsável pela área do

ambiente e ordenamento do território, competindo-lhe:

a) Pronunciar-se sobre a atribuição de prioridades quan-

to às áreas a considerar para efeitos de delimitação da

REN e na articulação das intervenções das entidades nela

representadas;

b) Emitir parecer sobre as propostas de delimitação da

REN, nos termos do n.º 1 do artigo 3.º;

c) (Revogada.)

d) Deliberar sobre os processos previstos no n.º 4 do

artigo 17.º;

e) Sugerir orientações e critérios quanto à aplicação da

REN e prestar o apoio que lhe seja solicitado neste domínio;

f) Propor a execução de acções de protecção e divul-

gação da REN e de sensibilização das populações quan-

to ao seu interesse e objectivos.
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Artigo 9.º

Constituição da Comissão da REN

1 — A Comissão Nacional da REN é constituída por

representantes das seguintes entidades:

a) Quatro representantes do membro do Governo res-

ponsável pela área do ambiente e ordenamento do terri-

tório, um dos quais será designado, no despacho de no-

meação, presidente;

b) Três representantes do membro do Governo respon-

sável pela área da agricultura;

c) Dois representantes do membro do Governo respon-

sável pela área das obras públicas e transportes;

d) Dois representantes do membro do Governo respon-

sável pela área da economia;

e) Um representante do membro do Governo respon-

sável pela área da defesa nacional;

f) Um representante da Associação Nacional de Muni-

cípios Portugueses.

2 — Os representantes dos diferentes ministérios são

nomeados por despacho do respectivo ministro sem pre-

juízo da delegação nos secretários de Estado.

3 — Por despacho do membro do Governo responsá-

vel pela área do ambiente e do ordenamento do território,

integram a Comissão dois cidadãos de reconhecido méri-

to nos domínios do ordenamento do território e ambien-

te, exercendo o seu mandato pelo prazo de dois anos,

renovável.

4 — Quando a Comissão seja chamada a exercer a com-

petência a que se refere a alínea b) do artigo 8.º do De-

creto-Lei n.º 93/90, de 19 de Março, integra ainda a Co-

missão um representante designado, de comum acordo,

pelas câmaras municipais dos municípios abrangidos.

5 — Na falta de indicação no prazo de 22 dias da repre-

sentação a que se refere o número anterior, presume-se que

os municípios envolvidos renunciam à indicação, funcio-

nando de pleno a Comissão após o decurso desse prazo.

6 — Sempre que o exercício de competências pela

Comissão tenha incidência em actuações dos ministérios

não representados, o presidente da Comissão deverá ou-

vir, previamente a qualquer decisão, os departamentos in-

teressados.

7 — A Comissão elabora o seu regimento e submete-o

a homologação do membro do Governo responsável pela

área do ambiente e do ordenamento do território.

8 — Cabe ao Instituto da Conservação da Natureza

garantir os meios de funcionamento da Comissão Nacio-

nal da REN.

Artigo 10.º

Demarcação obrigatória

As áreas integradas na REN são especificamente de-

marcadas em todos os instrumentos de gestão territorial

que definam ou determinem a ocupação física do solo,

designadamente planos especiais e planos municipais de

ordenamento do território.

Artigo 11.º

Fiscalização

1 — A fiscalização do cumprimento do presente diplo-

ma compete ao Instituto da Conservação da Natureza, às

CCDR, aos municípios e a quaisquer outras entidades

competentes em razão da matéria ou da área de jurisdi-

ção.

2 — O Instituto da Conservação da Natureza centrali-

zará a informação relativa à fiscalização referida no núme-

ro anterior, devendo as restantes entidades nele mencio-

nadas participar-lhe todos os factos relevantes de que

tomarem conhecimento e pertinentes a tal fim, enviando-

-lhes cópia dos autos de notícia ou participações, bem

como dos embargos e demolições que forem ordenados.

Artigo 12.º

Contra-ordenações

1 — Constitui contra-ordenação, punível com coima de

€ 250 a € 3740, a realização, em solos da REN, de opera-

ções de loteamento, obras de urbanização, construção e

ou ampliação, obras hidráulicas, vias de comunicação,

aterros, escavações e destruição do coberto vegetal em

violação do presente diploma.

2 — No caso de a responsabilidade pela contra-orde-

nação pertencer a uma pessoa colectiva, o valor máximo

da coima eleva-se a € 30 000.

3 — Em função da natureza e gravidade da infracção e

da culpa do agente, podem ser aplicadas, simultaneamen-

te com a coima, e nos termos do disposto no regime ge-

ral do ilícito de mera ordenação social, as seguintes san-

ções acessórias:

a) Perda de objectos pertencentes ao agente;

b) Interdição do exercício de profissões ou actividades

cujo exercício dependa de autorização de autoridade pú-

blica;

c) Privação do direito a subsídio ou benefício outorga-

do por entidades ou serviços públicos;

d) Privação do direito de participar em concursos pú-

blicos que tenham por objecto o fornecimento de bens

ou serviços, a concessão de serviços públicos ou a atri-

buição de licenças e alvarás;

e) Encerramento de estabelecimento cujo funcionamen-

to esteja sujeito a autorização ou licença de autoridade

pública;

f) A apreensão de maquinaria, equipamentos ou outros

meios utilizados na prática da infracção;

g) Obrigação de reposição da situação no estado an-

terior ao momento da prática da infracção.

4 — A tentativa e a negligência são puníveis nos ter-

mos gerais, sendo os montantes máximos e mínimos das

coimas previstas nos n.
os

 1 e 2 reduzidos a metade.

Artigo 13.º

Instrução dos processos e aplicação das coimas

1 — A instrução dos processos contra-ordenacionais e

a aplicação de coimas previstas no presente diploma com-

petem à respectiva CCDR.

2 — O produto das coimas reverte:

a) 60 % para o Estado;

b) 40 % repartido, em partes iguais, pelo município da

área e pela entidade autuante, salvo se o município tiver

dado causa à contra-ordenação, caso em que reverte in-

teiramente para a entidade autuante.



Diário da República, 1.a série — N.o 172 — 6 de Setembro de 2006 6567

Artigo 14.º

Embargos e demolições

1 — Ao Instituto da Conservação da Natureza, às

CCDR, aos municípios e às demais entidades competen-

tes por força da matéria ou área de jurisdição compete

embargar e demolir as obras, bem como fazer cessar ou-

tras acções realizadas em violação ao disposto no presente

decreto-lei.

2 — A entidade competente nos termos do número

anterior intima o proprietário a demolir as obras feitas ou

a repor o terreno no estado anterior à intervenção, fixan-

do-lhe prazos de início e termo dos trabalhos para o efei-

to necessários.

3 — Decorridos os prazos referidos no número anterior

sem que a intimação se mostre cumprida, procede-se à

demolição ou reposição nos termos do n.º 1, por conta do

proprietário, sendo as despesas cobradas coercivamente

através do processo de execução fiscal, servindo de títu-

lo executivo a certidão extraída de livros ou documentos

de onde conste a importância e os demais requisitos exi-

gidos no artigo 163.º do Código de Procedimento e Pro-

cesso Tributário.

Artigo 15.º

Nulidade de actos administrativos

São nulos e de nenhum efeito os actos administrati-

vos que violem os artigos 4.º e 17.º

Artigo 16.º

Responsabilidade civil

As entidades competentes para o licenciamento de

obras ou para aprovação dos projectos de localização de

empreendimentos são civilmente responsáveis pelos pre-

juízos que advenham, para particulares de boa fé, da

nulidade dos actos administrativos prevista no

artigo anterior.

Artigo 16.º-A

Taxa de apreciação

A apreciação dos pedidos de autorização previstos na

alínea a) do n.º 2 do artigo 4.º-A está sujeita ao pagamen-

to prévio de taxas, cujo valor será definido em portaria

do membro do Governo responsável pela área do ambiente

e ordenamento do território.

Artigo 17.º

Regime transitório

1 — Nas áreas incluídas e definidas, respectivamente,

nos anexos II e III do presente diploma, que dele fazem

parte integrante, que ainda não tenham sido objecto da

delimitação a que se refere o artigo 3.º, as obras e os em-

preendimentos mencionados no n.º 1 do artigo 4.º estão

sujeitos a aprovação por parte da CCDR.

2 — A aprovação prevista no número anterior deve

ocorrer no prazo de 60 dias a contar da data da recepção

do projecto das obras e empreendimentos ou de localiza-

ção dos empreendimentos, interpretando-se como aprova-

ção a ausência de decisão nesse prazo.

3 — A aprovação referida no n.º 2 é solicitada pelas

entidades competentes pelo licenciamento ou autorização

das obras e empreendimentos ou pela aprovação do pro-

jecto de localização dos empreendimentos, incluindo-se

nestas entidades os organismos portuários.

4 — No caso de decisão desfavorável do pedido de

aprovação, por parte da CCDR, pode o interessado inter-

por recurso para a Comissão Nacional da REN.

5 — A Comissão da REN deve pronunciar-se no prazo

de 45 dias a contar da data da recepção do processo.

6 — No caso de indeferimento pela Comissão Nacional

da REN, qualquer dos ministros com representantes na-

quela Comissão pode, no prazo de 30 dias, proceder à

avocação do processo, para o sujeitar à aprovação, a

prestar por despacho conjunto dos  membros do Gover-

no responsáveis pelas áreas do ordenamento do territó-

rio, das obras públicas e transportes, da agricultura, da

economia e do ambiente.

7 — É aplicável ao regime transitório o disposto nos

artigos 11.º a 16.º

Artigo 18.º

Vigência do regime transitório

Em cada área do País, o regime transitório vigora até à

aprovação da portaria de delimitação da REN prevista no

n.º 1 do artigo 3.º

Artigo 19.º

Norma transitória

(Revogado.)

Artigo 20.º

Legislação revogada

São revogados os Decretos-Leis n.
os

 321/83, de 5 de

Julho, e 411/83, de 23 de Novembro.

Artigo 21.º

Aplicação

O regime estabelecido no presente decreto-lei aplica-

-se às Regiões Autónomas dos Açores e da Madeira, sem

prejuízo da sua adequação à especificidade regional a

introduzir por decreto legislativo regional.

ANEXO I

Áreas a considerar para efeitos de integração na REN,

nos termos do artigo 3.º:

1 — Nas zonas costeiras:

a) Praias;

b) Dunas litorais, primárias e secundárias, ou, na pre-

sença de sistemas dunares que não possam ser classifi-

cados daquela forma, toda a área que apresente riscos de

rotura do seu equilíbrio biofísico por intervenção huma-

na desadequada ou, no caso das dunas fósseis, por cons-

tituírem marcos de elevado valor científico no domínio da

geo-história;

c) Arribas ou falésias, incluindo faixas de protecção

medidas a partir do rebordo superior e da base cuja lar-

gura seja determinada em função da altura do desnível,

da geodinâmica e do interesse cénico e geológico do lo-

cal;

d) Quando não existirem dunas nem arribas, uma faixa

que assegure uma protecção eficaz da zona litoral de acor-

do com os valores referidos no preâmbulo;
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e) Faixa ao longo de toda a costa marítima cuja largura

é limitada pela linha da máxima preia-mar de águas vivas

equinociais e a batimétrica dos 30 m;

f) Estuários, lagunas, lagoas costeiras e zonas húmidas

adjacentes englobando uma faixa de protecção delimitada

para além da linha de máxima preia-mar de águas vivas

equinociais;

g) Ilhas, ilhéus e rochedos emersos do mar;

h) Sapais;

i) Restingas;

j) Tombolos.

2 — Nas zonas ribeirinhas, águas interiores e áreas de

infiltração máxima ou de apanhamento:

a) Leitos dos cursos de água e zonas ameaçadas pe-

las cheias;

b) Lagoas, suas margens naturais e zonas húmidas

adjacentes e uma faixa de protecção delimitada a partir da

linha de máximo alagamento;

c) Albufeiras e uma faixa de protecção delimitada a

partir do regolfo máxima;

d) Cabeceiras das linhas de água sempre que a sua di-

mensão e situação em relação à bacia hidrográfica tenha

repercussões sensíveis no regime do curso de água e na

erosão das cabeceiras ou das áreas situadas a jusante;

e) Áreas de máxima infiltração;

f) Ínsuas.

3 — Nas zonas declivosas:

a) Áreas com risco de erosão;

b) Escarpas, sempre que a dimensão do seu desnível e

comprimento o justifiquem, incluindo faixas de protecção

delimitadas a partir do rebordo superior e da base, com

largura determinada em função da geodinâmica e dimen-

são destes acidentes de terreno e do interesse cénico e

geológico do local.

ANEXO II

Áreas sujeitas ao regime transitório da REN, nos ter-

mos do artigo 17.º:

a) Praias e dunas litorais, primária e secundária;

b) Arribas e falésias, incluindo faixas de protecção com

largura igual a 200 m, medidas a partir do rebordo supe-

rior e da base;

c) Quando não existirem dunas nem arribas, uma faixa

de 500 m de largura, medida a partir da linha máxima preia-

-mar de águas vivas equinociais na direcção do interior

do território, ao longo da costa marítima;

d) Estuários, sapais, lagunas, lagoas costeiras e zonas

húmidas adjacentes, incluindo uma faixa de protecção com

a largura de 200 m a partir da linha de máxima preia-mar

de águas vivas equinociais;

e) Ilhéus e rochedos emersos no mar;

f) Restingas e tombolos;

g) Lagoas e albufeiras incluindo uma faixa de protec-

ção com largura igual a 100 m medidos a partir da linha

máxima de alagamento;

h) As encostas com declive superior a 30 %, incluindo

as que foram alteradas pela construção de terraços;

i) Escarpas e abruptos de erosão com desnível supe-

rior a 15 m, incluindo faixas de protecção com largura igual

a uma vez e meia a altura do desnível, medidas a partir

do rebordo superior e da base.

ANEXO III

Definições a considerar para efeitos da aplicação dos

anexos I e II:

a) Praia — forma de acumulação mais ou menos exten-

sa de areias ou cascalhos de fraco declive limitada infe-

riormente pela linha de baixa-mar de águas vivas equino-

ciais e superiormente pela linha atingida pela preia-mar de

águas vivas equinociais;

b) Dunas litorais — formas de acumulação eólica cujo

material de origem são areias marinhas;

c) Arriba ou falésia — forma particular de vertente

costeira abrupta ou com declive forte, em regra talhada

em rochas coerentes pela acção conjunta dos agentes

morfogenéticos marinhos, continentais e biológicos;

d) Estuário — secção terminal de um curso de água li-

mitado a montante pelo local até onde se fazem sentir as

correntes de maré (salinidade e dinâmica);

e) Lagunas, designadas tradicionalmente em Portugal

por rias e lagoas costeiras — todo o volume de águas

salobras ou salgadas e respectivos leitos adjacentes ao

mar e separadas deste, temporária ou permanentemente,

por cordões arenosos, tendo por limite, a montante, o

local até onde se faz sentir a influência das marés (salini-

dade e dinâmica);

f) Sapal — formação aluvionar periodicamente alagada

pela água salgada e ocupada por vegetação halofítica ou,

nalguns casos, por mantos de sal;

g) Restinga — acumulação de areia ou calhaus que se

apoiam na costa a partir da qual se desenvolvem;

h) Tombolo — cordão de areia que liga uma ilha ao

continente;

i) Leitos de cursos de água — o terreno coberto pelas

águas quando não influenciado por cheias extraordinári-

as, inundações ou tempestades; no leito compreendem-

-se os mouchões, lodeiros e areias nele formados por

disposição aluvial; o leito das restantes águas é limitado

pela linha que corresponder à estrema dos terrenos que

as águas cobrem em condições de cheias médias, sem

transbordar para o solo natural, habitualmente enxuto;

essa linha é definida, conforme os casos, pela aresta ou

crista do talude das motas, cômoros, valados, tapadas ou

muros marginais [artigo 2.º do Decreto-Lei n.º 468/71 (do-

mínio público hídrico)];

j) Zona ameaçada pelas cheias — a área contígua à

margem de um curso de água que se estende até à linha

alcançada pela maior cheia que se produza no período de

um século ou pela maior cheia conhecida no caso de não

existirem dados que permitam identificar a anterior;

l) Lagoas e albufeiras — zonas alagadas, naturais ou

artificiais, com água proveniente do lençol freático, de

qualquer forma de precipitação atmosférica ou de cursos

de água;

m) Cabeceiras das linhas de água — áreas côncavas

situadas na zona montante das bacias hidrográficas, ten-

do por função o apanhamento das águas pluviais, onde

se pretende promover a máxima infiltração das águas plu-

viais e reduzir o escoamento superficial e, consequente-

mente, a erosão;

n) Áreas de infiltração máxima — áreas em que, devido

à natureza do solo e do substrato geológico e ainda às

condições de morfologia do terreno, a infiltração das

águas apresenta condições favoráveis, contribuindo as-

sim para a alimentação dos lençóis freáticos;
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o) Áreas com riscos de erosão — áreas que, devido às

suas características de solo e subsolo, declive e dimensão

da vertente e outros factores susceptíveis de serem altera-

dos tais como o coberto vegetal e práticas culturais, estão

sujeitas à perda de solo, deslizamentos ou quebra de blocos;

p) Escarpa — vertente rochosa com declive superior a 45 º;

q) Abrupto de erosão — todo o desnível natural de

terreno resultante de qualquer forma de erosão;

r) Ínsua — forma de acumulação sedimentar situada

nos leitos dos cursos de água.

ANEXO IV

Acções insusceptíveis de prejudicar o equilíbrio ecológico das áreas integradas na Reserva Ecológica Nacional

I – SECTOR AGRÍCOLA 

a) Apoios agrícolas afectos exclusivamente à exploração 
agrícola e instalações para transformação de produtos 
exclusivamente da exploração ou de carácter artesanal 

directamente afectos à exploração agrícola (nomeadamente, 
armazéns para alfaias, máquinas agrícolas e produtos 
agrícolas, cubas, silos, secadores, câmaras de refrigeração, 
estábulos, salas de ordenha e queijarias). 

    

(*) 

     

b) Habitação para fixação em regime de residência própria 
e permanente dos agricultores. 

         

c) Estufas para produção agrícola, em estrutura ligeira.          

d) Agricultura em masseiras (exclusivamente na área de 
actuação da Direcção Regional de Entre Douro e Minho). 

         

e) Acções nas regiões delimitadas de interesse vitivinícola, 
frutícola e olivícola. 

   (*)      

f) Plantação de olivais, vinhas, pomares e instalação de 
prados, sem alteração da topografia e sem adaptação do 

   (*)      

ALBUFEIRAS 

FAIXA DE 
PROTECÇÃO ACÇÕES INSUSCEPTIVEIS DE PREJUDICAR O EQUILÍBRIO 

ECOLÓGICO DAS ÁREAS INTEGRADAS NA REN 
NOS TERMOS REFERIDOS NO ANEXO V 

CABECEIRAS DAS 
LINHAS DE ÁGUA 

ÁREAS DE 
MÁXIMA 

INFILTRAÇÃO 

ÁREAS 
COM 

RISCOS 
DE 

EROSÃO 

ZONAS 
AMEAÇADAS 

PELAS CHEIAS 

PLANO 
DE 

ÁGUA 

Nível 
pleno de 
armaze-
namento 

50 m 

>50 m 

LEITOS 
DOS 

CURSOS 
DE 

ÁGUA 

ZONAS 
COSTEIRAS 

(excepto praias, 
zonas húmidas, 

arribas ou falésias 
e respectiva faixa de 

protecção 
e duna primária) 

terreno às culturas 

g) Pequenas estruturas e infra-estruturas de rega e órgãos 
associado, de apoio à exploração agrícola (sem utilização 
de efluentes).  

Instalação de tanques, estações de filtragem, condutas, 

canais, incluindo levadas, e cabinas para motores de rega, 
para beneficiação da exploração, com área superior a 4m

2
 

e não podendo exceder 10 m
2
. 

    

(*) 

     

h) Cabinas para motores de rega com área inferior a 4m
2
.          

i) Abertura de caminhos de apoio ao sector agrícola.    (*)  (*) (*)   

j) Construção de pequenos açudes e charcas de apoio à 
exploração agrícola, com capacidade máxima de 15.000m

3
 

       (*)  

II – SECTOR FLORESTAL 

a) Pequenas charcas para fins de defesa da floresta e 
combate a incêndios com capacidade máxima de 2.000 m

3
. 

         

b) Charcas para fins de defesa da floresta e combate a 
incêndios, com capacidade máxima de 2.000 a 15.000 m

3
. 

        

 

 

c) Postos de vigia de apoio à vigilância e combate a 
incêndios de iniciativa de entidades públicas ou privadas. 

         

 

d) Acções inerentes à condução da exploração florestal.          

III – AQUICULTURA MARINHA  

a) Novos estabelecimentos de culturas marinhas, em 
estruturas flutuantes.  

        (a) 

b) Novos estabelecimentos de culturas marinhas           (b) 

(*) 

c) Recuperação, manutenção e ampliação de 
estabelecimentos de culturas marinhas existentes, incluindo 
estruturas de apoio à exploração de actividade.  

         

 (a) 

d) Reconversão de salinas em estabelecimentos de culturas 

marinhas, incluindo estruturas de apoio à exploração de 
actividade. 

        (a) 

IV – PROSPECÇÃO E PESQUISA GEOLÓGICA  

a) Abertura de sanjas, com extensão superior a 30 m ou 
profundidade superior a 6m e largura da base superior a 
1m. 

         

b) Abertura de sanjas, de dimensão inferior a 30 m, 
profundidade inferior a 6 m e largura da base inferior a 1m. 

         

c) Sondagens mecânicas e outras acções de prospecção e 
pesquisa geológica de âmbito localizado. 
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ALBUFEIRAS 

FAIXA DE 
PROTECÇÃO ACÇÕES INSUSCEPTIVEIS DE PREJUDICAR O EQUILÍBRIO 

ECOLÓGICO DAS ÁREAS INTEGRADAS NA REN 
NOS TERMOS REFERIDOS NO ANEXO V 

CABECEIRAS DAS 
LINHAS DE ÁGUA 

ÁREAS DE 
MÁXIMA 

INFILTRAÇÃO 

ÁREAS 
COM 

RISCOS 
DE 

EROSÃO 

ZONAS 
AMEAÇADAS 

PELAS CHEIAS 

PLANO 
DE 

ÁGUA 

Nível 
pleno de 
armaze-
namento 

50 m 

>50 m 

LEITOS 
DOS 

CURSOS 
DE 

ÁGUA 

ZONAS 
COSTEIRAS 

(excepto praias, 
zonas húmidas, 

arribas ou falésias 
e respectiva faixa de 

protecção 
e duna primária) 

V – EXPLORAÇÃO DE RECURSOS GEOLÓGICOS 

a) Novas explorações.    (*)    (*)  

b) Ampliação de explorações existentes.    (*)      

c) Anexos de exploração exteriores à área de 
exploração.Equipamentos de britagem, crivagens, moagem, 
lavagem de inertes e outros de tratamento primário 
directamente afectos à exploração. 

   (*)      

d) Ampliação de estabelecimentos industriais de 

engarrafamento, desde que associadas a águas minerais 

         

naturais e de nascente. 

e) Ampliação de balneários termais.          

f)  Abertura de caminhos de apoio ao sector.    (*)      

VI – INDÚSTRIA TRANSFORMADORA 

Alterações e/ou ampliações de estabelecimentos industriais.          

VII – TURISMO 

a) Ampliação de estruturas afectas ou a afectar a 

agroturismo, turismo rural, turismo de habitação, turismo 
de aldeia e casas de campo. 

 

 

     (*)   

b) Apoios às zonas de recreio balnear e à actividade náutica 
de recreio, bem como infra-estruturas de apoio, em zonas 
fluviais. 

         

c) Estruturas flutuantes de apoio à actividade e à náutica de 

recreio, em zonas fluviais. 

         

d) Equipamentos e apoios de praia costeira, bem como 
infra-estruturas de apoio à utilização das praias. 

        (c) 

VIII – RECREIO E LAZER 

a) Espaços verdes equipados de utilização colectiva.    (*)  (*)    

b) Abertura de trilhos e caminhos pedonais/cicláveis 
destinados à educação e interpretação ambiental e de 

descoberta da natureza, incluindo pequenas infraestruturas 
de apoio. 

   (*)      

IX – INSTALAÇÕES MILITARES 

Espaços não construídos.          

X - INFRA-ESTRUTURAS DE SANEAMENTO BÁSICO 

Todas as infra-estruturas de saneamento básico, incluindo    (*)  (*)  (*) (*) 
ETAR 

XI – BENEFICIAÇÃO DE VIAS RODOVIÁRIAS E FERROVIÁRIAS E DE CAMINHOS MUNICIPAIS EXISTENTES 

a) Pequenas beneficiações de vias    (*)      

b) Alargamento de plataformas e pequenas correcções de 
traçado existente. 

   (*)      

c) Construção de restabelecimentos para supressão de 
passagens de nível 

   (*)      

d) Construção de subestações de tracção para reforço da 
alimentação em linhas electrificadas existentes. 

         

XII – BENEFICIAÇÃO DE INFRA-ESTRUTURAS PORTUÁRIAS EXISTENTES 

Beneficiação de infra-estruturas portuárias já existentes e 
acessibilidades marítimas. 

         (a) 

XIII – PRODUÇÃO DE ELECTRICIDADE A PARTIR DE FONTES DE ENERGIA RENOVÁVEIS 

Produção de electricidade a partir de fontes de energia 
renováveis. 

   (*)    (*)  

XIV – ACÇÕES DE PRESERVAÇÃO E VALORIZAÇÃO DOS ECOSSISTEMAS 

Desassoreamento, estabilização de taludes e de áreas com 
risco de erosão, nomeadamente muros de suporte, e obras 

de correcção torrencial. 

   (*)    (*)  

XV – REDES ELÉCTRICAS AÉREAS E ANTENAS DE 
RÁDIO E TELEDIFUSÃO 

         

XVI – REDES SUBTERRÂNEAS ELÉCTRICAS E DE 
TELECOMUNICAÇÕES E CONDUTAS DE GÁS. 

   (*)     

(*) 

 

(*) 

XVII – VEDAÇÕES E MUROS DE SUPORTE DE TERRAS  

a) Vedação em sebe viva ou postes de madeira e fiadas de    (*)      
arame ou rede e muros de pedra seca. 

b) Muros de suporte de terras desde que apenas ao limite da 
cota do terreno, ou até mais 0,20 m acima deste, desde que 
em pedra seca com enrocamento em terra e sem vedação. 

   (*)      

XVIII – PEQUENAS PONTES, PONTÕES E OBRAS 
HIDRÁULICAS 

   (*)    (*)  

XIX – AMPLIAÇÃO DE OUTRAS EDIFICAÇÕES EXISTENTES 

Ampliação de edificações existentes destinadas a habitação 
e outras não abrangidas pelos números anteriores, 

nomeadamente empreendimentos turísticos, hotéis rurais, 
equipamentos de utilização colectiva, etc.. 

       

(*) 

  

 

(*) Sujeito aos condicionalismos específicos referidos no anexo V. 

(a) Incluindo as zonas húmidas 
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As áreas onde esta actividade é permitida deverão ser

delimitadas e ordenadas, de acordo com a sua capacida-

de de utilização, pela direcção regional de agricultura e

contempladas nos planos especiais e municipais de orde-

namento do território;

A movimentação de solos para adaptação dos terrenos

não implique alterações significativas da topografia do

terreno;

Largura máxima dos acessos — 4 m, observadas as con-

dições da alínea i);

As areias resultantes do movimento de terras não te-

rem outra finalidade que não seja ligada à própria explo-

ração, sendo proibida a sua comercialização;

Seja solicitado parecer à Direcção Regional da Agricul-

tura de Entre Douro e Minho pela CCDR competente.

e) Acções nas regiões delimitadas de interesse vitivi-

nícola, frutícola e olivícola (pelo seu interesse cultural e

económico, são admitidas acções relacionadas com a ac-

tividade vitivinícola olivícola e frutícola, nomeadamente a

alteração da topografia e a construção de muros e pata-

mares para adaptação dos terrenos às culturas, bem como

a abertura de acessos). — A pretensão pode ser autori-

zada desde que cumpra cumulativamente os seguintes

requisitos:

Seja justificada a necessidade das acções para a explo-

ração;

Seja garantida a não afectação dos leitos dos cursos

de água;

Seja garantido que as acções a desenvolver não con-

tribuem para o aumento da erosão dos solos, nem para a

perda de solo;

Seja solicitado parecer ao organismo competente do

Ministério da Agricultura, do Desenvolvimento Rural e

das Pescas pela CCDR competente.

Nota. — Nas zonas ameaçadas pelas cheias só podem ser auto-

rizadas se não constituírem ou contiverem elementos que funcio-

nem como obstáculo à livre circulação das águas.

f) Plantação de olivais, vinhas, pomares e instalação de

prados, sem alteração da topografia e sem adaptação do

terreno às culturas. — A pretensão deve cumprir cumula-

tivamente os seguintes requisitos:

Garantia de não afectação dos leitos dos cursos de

água;

Garantia de que as acções a desenvolver não contri-

buem para o aumento da erosão dos solos, nem para a

perda de solo.

Nota. — Nas zonas ameaçadas pelas cheias não podem consti-

tuir ou conter elementos que funcionem como obstáculo à livre

circulação das águas.

g) Pequenas estruturas e infra-estruturas de rega e ór-

gãos associados de apoio à exploração agrícola (sem uti-

lização de efluentes) (instalação de tanques, estações de

filtragem, condutas, canais, incluindo levadas, e cabinas

para motores de rega, para beneficiação da exploração,

com área superior a 4 m
2
 e não podendo exceder 10 m

2
). —

A pretensão pode ser autorizada desde que cumpra cu-

mulativamente os seguintes requisitos:

Não existam alternativas de localização viável em

áreas não integradas na Reserva Ecológica Nacional;

Seja justificada por razões de necessidade decorrentes

da actividade agrícola desenvolvida;

Seja obtida prévia autorização da Comissão Regional

da Reserva Agrícola para ocupação não agrícola desses

solos quando a pretensão se situar em solos de Reserva

Agrícola Nacional.

Nota. — Nas zonas ameaçadas pelas cheias não é autorizada a

instalação de tanques e estações de filtragem. As restantes infra-

-estruturas só podem ser autorizadas se não constituírem ou con-

tiverem elementos que funcionem como obstáculo à livre circula-

ção das águas.

h) Abertura de caminhos de apoio ao sector agrícola. — A

pretensão pode ser autorizada desde que cumpra cumula-

tivamente os seguintes requisitos:

Seja justificada por razões de necessidade decorrentes

da actividade agrícola desenvolvida;

Largura máxima da plataforma, incluindo berma e dre-

nagem — 5 m;

Utilize pavimento permeável ou semipermeável;

O traçado seja adaptado à topografia do terreno, não

podendo implicar operações de aterro ou escavação de

dimensão relevante;

Seja respeitada a drenagem natural do terreno.

Notas

Nas zonas ameaçadas pelas cheias não podem constituir ou

conter elementos que funcionem como obstáculo à livre circula-

ção das águas.

Na faixa de protecção a albufeiras a pretensão apenas pode

ser autorizada nas situações de recuperação da rede de acessibili-

dades existente que tenha sido destruída com a criação da albufei-

ra ou quando enquadrada em plano de ordenamento de albufeira

de águas públicas.

j) Construção de pequenos açudes e charcas de apoio

à exploração agrícola, com capacidade máxima de

15 000 m
3
. — A pretensão pode ser autorizada desde que

cumpra cumulativamente os seguintes requisitos:

Seja justificada por razões de necessidade decorrentes

da actividade agrícola desenvolvida;

As charcas não estabeleçam ligação com as linhas de

água, com excepção de eventual encaminhamento de ex-

cedentes através de descarregador para uma linha de água

próxima;

Seja solicitado parecer ao organismo competente do

Ministério da Agricultura, do Desenvolvimento Rural e

das Pescas pela CCDR competente.

Nota. — Nos leitos dos cursos de água só são admitidos açu-

des.

II — Sector florestal

a) Pequenas charcas para fins de defesa da floresta e

combate a incêndios com capacidade máxima de

2000 m
3
. — A pretensão deve cumprir cumulativamente os

seguintes requisitos:

Ser justificada por razões de necessidade decorrentes

da actividade desenvolvida;

As charcas não devem estabelecer ligação com as li-

nhas de água, com excepção de eventual encaminhamen-

to de excedentes através de descarregador para uma li-

nha de água próxima;
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Nos casos em que a pretensão está sujeita a autoriza-

ção da CCDR, deve esta entidade solicitar parecer ao

organismo competente do Ministério da Agricultura, do

Desenvolvimento Rural e das Pescas, desde que a execu-

ção de charcas não esteja prevista em plano de defesa

da floresta.

b) Charcas para fins de defesa da floresta e combate a

incêndios, com capacidade máxima de 2000 m
3
 a

15 000 m
3
. — A pretensão pode ser autorizada desde que

cumpra cumulativamente os seguintes requisitos:

Seja justificada por razões de necessidade decorrentes

da actividade desenvolvida;

As charcas não estabeleçam ligação com as linhas de

água, com excepção de eventual encaminhamento de ex-

cedentes através de descarregador para uma linha de água

próxima;

Seja solicitado parecer ao organismo competente do

Ministério da Agricultura, do Desenvolvimento Rural e

das Pescas pela CCDR competente para a decisão do pe-

dido, desde que a execução de charcas não esteja pre-

vista em plano de defesa da floresta.

c) Acções inerentes à condução da exploração flores-

tal. — Apenas as que sejam autorizadas pela Direcção-

-Geral dos Recursos Florestais ou resultem de planos de

gestão florestal aprovados.

III — Aquicultura marinha

a) Novos estabelecimentos de culturas marinhas (ape-

nas os que se desenvolvam com base em estruturas flu-

tuantes, com sistema de fixação ao fundo, sem que se

verifiquem alterações físicas do meio oceânico). — A pre-

tensão pode ser autorizada desde que cumpra cumulati-

vamente os seguintes requisitos:

Avaliação das alterações a introduzir na área de REN,

do seu enquadramento ambiental e paisagístico, das con-

dições de instalação e funcionamento, aspectos a consi-

derar no projecto a apresentar;

Parecer prévio favorável da Direcção-Geral das Pescas

e Aquicultura.

b) Novos estabelecimentos de culturas marinhas. — A

pretensão pode ser autorizada desde que cumpra cumula-

tivamente os seguintes requisitos:

Avaliação das alterações a introduzir na área de REN,

do seu enquadramento ambiental e paisagístico, das con-

dições de instalação e funcionamento, aspectos que de-

vem ser contemplados no projecto de instalação a apre-

sentar;

Parecer prévio favorável da Direcção-Geral das Pescas

e Aquicultura.

Nota. — Nas zonas costeiras identificadas no anexo IV só pode

ser autorizada a localização da tubagem de captação de água. Esta

autorização depende da demonstração da imprescindibilidade da

mesma e da verificação de que a sua execução e implantação não

têm impactes negativos sobre a respectiva área, nomeadamente

não constituindo factor de instabilidade ou de degradação da área

de REN e ou da faixa de terreno atravessada.

c) Recuperação, manutenção e ampliação de estabele-

cimentos de culturas marinhas existentes, incluindo estru-

turas de apoio à exploração da actividade. — A preten-

são pode ser autorizada desde que cumpra cumulativa-

mente os seguintes requisitos:

Seja justificada por razões de necessidade decorrente

do uso e actividade existentes;

Sejam reduzidas ao mínimo as áreas artificializadas,

devendo os taludes e cômoros ser revestidos com vege-

tação própria da área;

Sejam aproveitados caminhos existentes, só sendo per-

mitida a abertura de novos caminhos a título excepcional

e desde que devidamente justificado, não podendo os

mesmos ser impermeabilizados;

O fornecimento de energia eléctrica só será admissível

por cabos subterrâneos;

As instalações de apoio à actividade devem ser priori-

tariamente estruturas leves do tipo amovível, sobreeleva-

das sobre estacaria quando justificável, com área máxima

de 80 m
2
, que inclui, nomeadamente, casa do guarda, ar-

mazém de rações e equipamentos necessários à actividade;

Concluídas as obras o titular da licença deve remover

o entulho e materiais sobrantes para aterro licenciado;

Demonstração da não afectação das áreas de REN e

dos valores naturais, em especial os inscritos nas áreas

classificadas ao abrigo da Rede Natura, bem como da

avaliação do seu enquadramento ambiental e paisagístico

e das condições de instalação e funcionamento, aspec-

tos que devem ser contemplados no projecto de instala-

ção a apresentar;

Quando localizados em áreas classificadas ao abrigo da

Rede Natura, seja obtido previamente parecer favorável do

Instituto da Conservação da Natureza, no cumprimento da

legislação em vigor;

Parecer prévio favorável da Direcção-Geral das Pescas

e Aquicultura.

d) Reconversão de salinas em estabelecimentos de

culturas marinhas, incluindo estruturas de apoio à explo-

ração de actividade. — A pretensão pode ser autorizada

desde que cumpra cumulativamente os seguintes requi-

sitos:

Seja adoptado regime de cultura extensivo e semi-

-intensivo;

Sejam utilizadas prioritariamente as lamas provenientes

do interior do pejo da marinha, e caso não sejam sufi-

cientes, seja utilizada terra com as mesmas características;

Sejam reduzidas ao mínimo as áreas artificializadas,

nomeadamente largura das vias de acesso e dos diques,

devendo os taludes e cômoros ser revestidos com vege-

tação própria da área;

Para estabilização dos muros e zonas das comportas e

redução do impacte visual, devem ser semeados/planta-

dos prados compostos exclusivamente por espécies au-

tóctones existentes na zona;

Sejam aproveitados caminhos existentes, só sendo per-

mitida a abertura de novos caminhos a título excepcional

desde que devidamente justificada, não podendo os mes-

mos ser  impermeabilizados;

Os trabalhos com retroescavadoras sejam limitados à

retirada de lamas do pejo para a construção dos muros e

rombos das culturas marinhas ou para consolidação dos

caminhos;

O fornecimento de energia eléctrica só é admissível por

cabos subterrâneos;
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As instalações de apoio à actividade deverão ser prio-

ritariamente estruturas leves do tipo amovível, sobreele-

vadas sobre estacaria quando justificável, com área máxi-

ma de 80 m
2
, que inclui, nomeadamente, casa do guarda,

armazém de rações e equipamentos necessários à activi-

dade;

Concluídas as obras, o titular da licença deve remover

o entulho e materiais sobrantes para aterro licenciado;

Demonstração da não afectação das áreas de REN e

dos valores naturais, em especial dos inscritos nas áreas

classificadas ao abrigo da Rede Natura, bem como da

avaliação do seu enquadramento ambiental e paisagístico

e das condições de instalação e funcionamento, aspec-

tos que devem ser contemplados no projecto de instala-

ção a apresentar;

Quando localizados em áreas classificadas ao abrigo da

Rede Natura seja obtido previamente parecer favorável do

Instituto da Conservação da Natureza, no cumprimento da

legislação em vigor;

Parecer prévio favorável da Direcção-Geral das Pescas

e Aquicultura.

IV — Prospecção e pesquisa geológica e hidrogeológica

a) Abertura de sanjas, com extensão superior a 30 m

ou profundidade superior a 6 m e largura da base supe-

rior a 1 m. — A pretensão pode ser autorizada desde que

cumpra cumulativamente os seguintes requisitos:

Seja justificada a necessidade da acção;

Sejam estabelecidas medidas de minimização das dis-

funções ambientais;

Sejam repostas as camadas de solo de acordo com o

perfil preexistente.

b) Abertura de sanjas, de dimensão inferior a 30 m,

profundidade inferior a 6 m e largura da base inferior a

1 m. — A pretensão pode ser autorizada desde que cum-

pra cumulativamente os seguintes requisitos:

Seja justificada a necessidade da acção;

Sejam estabelecidas medidas de minimização das dis-

funções ambientais;

Sejam repostas as camadas de solo de acordo com o

perfil preexistente.

c) Sondagens mecânicas e outras acções de prospec-

ção e pesquisa geológica e hidrogeológica de âmbito lo-

calizado. — A pretensão pode ser autorizada desde que

cumpra cumulativamente os seguintes requisitos:

Seja justificada a necessidade da acção;

Seja assegurada a minimização dos principais riscos de

erosão e deslizamento, bem como de contaminação de

solos e sistemas hídricos;

Sejam repostas as camadas de solo de acordo com o

perfil preexistente.

V — Exploração de recursos geológicos

a) Novas explorações. — A pretensão pode ser autori-

zada desde que cumpra cumulativamente os seguintes

requisitos:

Estar prevista e regulamentada em plano municipal de

ordenamento do território;

Seja comprovada a inexistência de alternativas de lo-

calização viável em áreas não integradas na Reserva Eco-

lógica Nacional;

Seja justificada a necessidade da exploração;

No caso da exploração não ser sujeita a procedimen-

to de avaliação de impacte ambiental, nos termos da le-

gislação aplicável, deve o projecto ser acompanhado de

estudo de incidências ambientais, cujo conteúdo será

definido por despacho conjunto dos membros do Go-

verno responsáveis pelas áreas do ambiente e da eco-

nomia;

No âmbito da avaliação de impacte ambiental ou de

incidências ambientais deverão ser apresentadas medidas

de compensação ambiental, a executar na fase de explo-

ração e pós-exploração, preferencialmente a recuperação

de outras pedreiras ambientalmente degradadas;

Seja reconhecida, pela autarquia, como revestindo in-

teresse público municipal.

No caso de exploração de massas minerais — pedrei-

ras — a autorização só pode ocorrer no âmbito da emis-

são de parecer relativo ao plano de pedreira.

Notas

A localização em zonas ameaçadas pelas cheias só pode ser

autorizada se ficar comprovado não existir localização alternati-

va fora destas áreas e se não constituírem ou contiverem ele-

mentos que funcionem como obstáculo à livre circulação das águas,

não sendo admitida alteração de cotas do terreno natural.

Nos leitos dos cursos de água admite-se a possibilidade de ocor-

rer a mobilização e extracção de inertes, desde que previstas em

planos específicos de gestão de extracção de inertes em domínio

hídrico e desde que a intervenção se destine a melhorar as con-

dições de funcionamento do curso de água ou se enquadre na im-

plementação de uma utilização do domínio hídrico.

b) Ampliação de explorações existentes. — A pretensão

pode ser autorizada desde que cumpra cumulativamente

os seguintes requisitos:

Estar prevista e regulamentada em plano municipal de

ordenamento do território;

Seja justificada por razões de necessidade decorrentes

do uso existente;

No caso da exploração não ser sujeita a procedimento

de avaliação de impacte ambiental, nos termos da legisla-

ção aplicável, deve o projecto ser acompanhado de estu-

do de incidências ambientais, cujo conteúdo será defini-

do por despacho conjunto dos membros do Governo

responsáveis pelas áreas do ambiente e da economia;

No âmbito da avaliação de impacte ambiental ou de

incidências ambientais, deverão ser apresentadas medidas

de compensação ambiental a executar nas fases de explo-

ração e pós-exploração;

Seja reconhecida, pela autarquia, como revestindo in-

teresse público municipal.

No caso de exploração de massas minerais — pedrei-

ras — a autorização só pode ocorrer no âmbito da emis-

são de parecer relativo ao plano de pedreira.

Nota. — A localização em zonas ameaçadas pelas cheias só

pode ser autorizada se ficar comprovado não existir localização

alternativa fora destas áreas e se não constituírem ou contive-

rem elementos que funcionem como obstáculo à livre circulação

das águas, não sendo admitida alteração das cotas do terreno

natural.
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c) Anexos de exploração exteriores à área de explora-

ção (equipamentos de britagem, crivagens, moagem, lava-

gem de inertes e outros de tratamento primário directa-

mente afectos à exploração). — A pretensão pode ser

autorizada desde que cumpra cumulativamente os seguin-

tes requisitos:

Seja comprovada a inexistência de alternativas de lo-

calização viável em áreas não integradas na Reserva Eco-

lógica Nacional;

Seja justificada a imprescindibilidade da exploração e

dos anexos de pedreira;

Defina medidas de compensação ambiental a executar

durante as fases de construção, exploração e desactiva-

ção;

Garanta a remoção de todos os anexos no final do

prazo da autorização, bem como a recuperação da área de

intervenção, devendo para tal ser apresentado projecto

específico a aprovar pela CCDR;

Seja reconhecida, pela autarquia, como revestindo in-

teresse público municipal.

Nota. — A localização em zonas ameaçadas pelas cheias só

pode ser autorizada se ficar comprovado não existir localização

alternativa fora destas áreas e se não constituírem ou contiverem

elementos que funcionem como obstáculo à livre circulação das

águas, não sendo admitida alteração das cotas do terreno natural.

d) Ampliação de estabelecimentos industriais de engar-

rafamento, desde que associados a nascentes e águas

minerais naturais. — A pretensão pode ser autorizada

desde que cumpra cumulativamente os seguintes requisitos:

A edificação existente esteja licenciada, nos termos

legalmente exigidos;

Seja comprovada a inexistência de alternativas de lo-

calização viável em áreas não integradas na Reserva Eco-

lógica Nacional;

Seja justificada por razões de necessidade decorrentes

do uso existente;

A área a ampliar não exceda 20 % da área de implanta-

ção existente;

Seja reconhecida, pela autarquia, como revestindo in-

teresse público municipal.

e) Ampliação de balneários termais. — A pretensão

pode ser autorizada desde que cumpra cumulativamente

os seguintes requisitos:

A edificação existente esteja licenciada, nos termos

legalmente exigidos;

Seja comprovada a inexistência de alternativas de lo-

calização viável em áreas não integradas na Reserva Eco-

lógica Nacional;

Seja justificada por razões de necessidade decorrentes

do uso existente;

Não implique um acréscimo da área de implantação

superior a 20 % da área de implantação existente;

Seja reconhecida, pela autarquia, como revestindo in-

teresse público municipal.

f) Abertura de caminhos de apoio ao sector. — A pre-

tensão pode ser autorizada desde que cumpra cumulati-

vamente os seguintes requisitos:

Seja justificada por razões de necessidade decorrentes

da actividade desenvolvida;

Largura máxima da plataforma, incluindo berma e dre-

nagem — 4 m;

Utilize pavimento permeável ou semipermeável;

O traçado seja adaptado à topografia do terreno, não

podendo implicar operações de aterro ou escavação de

dimensão relevante;

Seja respeitada a drenagem natural do terreno.

Nota. — Nas zonas ameaçadas pelas cheias só podem ser auto-

rizados se não constituírem ou contiverem elementos que funcio-

nem como obstáculo à livre circulação das águas.

VI — Indústria transformadora

Alterações e ou ampliações de estabelecimentos indus-

triais. — A pretensão pode ser autorizada desde que cum-

pra cumulativamente os seguintes requisitos:

A edificação existente esteja licenciada, nos termos

legalmente exigidos;

Seja justificada por razões de necessidade decorrentes

do uso existente;

Não implique um acréscimo da área de implantação

superior a 20 % da área de implantação existente;

No caso dos anexos de pedreira, só é admitida a am-

pliação da área não coberta, e até 20 % da área de im-

plantação existente, desde que não implique movimenta-

ção e impermeabilização dos solos;

Seja reconhecida, pela autarquia, como revestindo in-

teresse público municipal.

VII — Turismo

a) Ampliação de estruturas afectas a agroturismo, tu-

rismo rural, turismo de habitação, turismo de aldeia e ca-

sas de campo. — A pretensão pode ser autorizada desde

que cumpra cumulativamente os seguintes requisitos:

A edificação existente esteja licenciada, nos termos

legalmente exigidos;

Seja justificada por razões de necessidade decorrentes

do uso existente;

Não implique acréscimo da área de implantação supe-

rior a 30 % da área de implantação existente;

Os equipamentos de recreio e lazer de apoio ao em-

preendimento sejam dimensionados em função da capaci-

dade de alojamento do empreendimento, devendo as in-

tervenções respeitar a topografia do terreno e privilegiar

a utilização de materiais permeáveis ou semipermeáveis

nos pavimentos, bem como o recurso a materiais perecí-

veis nos equipamentos de apoio;

Os pontos de comercialização de produtos tradicionais

tenham uma área máxima de construção de 50 m
2
.

A autorização da pretensão de ampliação determina a

interdição de nova ampliação nos 10 anos subsequentes.

Nota. — Na faixa de protecção às albufeiras (> 50 m) só são

admitidas as acções previstas em plano de ordenamento de albu-

feira de águas públicas.

b) Apoios às zonas de recreio balnear e à actividade

náutica de recreio, bem como infra-estruturas de apoio, em

zonas fluviais. — A pretensão pode ser autorizada desde

que cumpra cumulativamente os seguintes requisitos:

Esteja enquadrada em projecto que abranja a totalida-

de da zona de recreio balnear ou de apoio à náutica de

recreio;
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Assegure as funções de apoio de praia (
1
), quando in-

seridos em zonas de apoio balnear (
2
);

As edificações devem ser em madeira ou outros mate-

riais perecíveis e assentes em estacaria, sem impermeabi-

lização do solo e com um sistema adequado de tratamen-

to de efluentes;

A abertura de novos acessos, viários e pedonais, bem

como a reabilitação e ampliação dos existentes, só podem

ser autorizadas quando os mesmos sejam necessários ao

funcionamento das zonas de recreio balnear ou de apoio

à náutica de recreio;

No caso de albufeiras de águas públicas com plano de

ordenamento eficaz, a abertura de novos acessos, viários

e pedonais, bem como a reabilitação e ampliação dos exis-

tentes, só podem ser autorizadas quando previstas nesse

instrumento de gestão territorial;

No caso de albufeiras de águas públicas com plano de

ordenamento eficaz, a pretensão tem que estar expressa-

mente prevista nesse plano.

c) Estruturas flutuantes de apoio à actividade e à náu-

tica de recreio, em zonas fluviais. — Apenas podem ser

autorizadas quando previstas em plano de ordenamento

de albufeira de águas públicas.

d) Equipamentos e apoios de praia costeira, bem como

infra-estruturas de apoio à utilização das praias. — A pre-

tensão pode ser autorizada desde que cumpra cumulati-

vamente os seguintes requisitos:

Os equipamentos, apoios de praia costeira e infra-

-estruturas de apoio à utilização das praias estejam pre-

vistos em plano de ordenamento da orla costeira (POOC)

eficaz;

A abertura de novos acessos, viários e pedonais, bem

como a reabilitação e ampliação dos existentes estejam

previstos em plano de praia que integre um POOC.

VIII — Recreio e lazer

a) Espaços verdes equipados de utilização colectiva. — A

pretensão pode ser autorizada desde que cumpra cumula-

tivamente os seguintes requisitos:

As edificações de apoio utilizem materiais perecíveis ou

amovíveis, não envolvendo movimentações de terras sig-

nificativas;

Seja adaptada à topografia do local, não podendo im-

plicar movimentos de terras significativos;

Não haja lugar a impermeabilização do solo;

Garanta a preservação da vegetação existente, em par-

ticular a ripícola;

Assegure a recolha de resíduos.

Notas

Nas zonas ameaçadas pelas cheias só podem ser autorizados se

não constituírem ou contiverem elementos que funcionem como

obstáculo à livre circulação das águas.

Na faixa de protecção às albufeiras (npa-50 m) só são admiti-

das as acções previstas em plano de ordenamento de albufeira de

águas públicas.

b) Abertura de trilhos e caminhos pedonais/cicláveis

destinados à educação e interpretação ambiental e de

descoberta da natureza, incluindo pequenas infra-estru-

turas de apoio. — A pretensão pode ser autorizada des-

de que cumpra cumulativamente os seguintes requisi-

tos:

Não implique mobilizações do solo;

Não implique a realização de obras de construção;

Sejam exclusivamente utilizados pavimentos permeáveis.

Nota. — Nas zonas ameaçadas pelas cheias só podem ser auto-

rizados se não constituírem ou contiverem elementos que funcio-

nem como obstáculo à livre circulação das águas.

IX — Instalações militares

Espaços não construídos, designadamente heliportos,

parques de estacionamento em pavimento permeável ou

semipermeável, espaços verdes, sem prejuízo da necessá-

ria limitação das áreas impermeabilizadas e das alterações

ao relevo, assegurando uma correcta integração paisagís-

tica.

X — Infra-estruturas de saneamento básico

Todas as infra-estruturas de saneamento básico, inclu-

indo ETAR. — A pretensão pode ser autorizada desde que

cumpra cumulativamente os seguintes requisitos:

Não exista alternativa de localização económica e tec-

nicamente viável em áreas não integradas na REN;

Seja justificada a necessidade de execução das infra-

-estruturas.

Notas

Nas zonas ameaçadas pelas cheias só podem ser autorizadas se

não constituírem ou contiverem elementos que funcionem como

obstáculo à livre circulação das águas.

Na faixa de protecção a albufeiras (npa-50 m) só são admiti-

das infra-estruturas de abastecimento público de água e redes de

esgotos.

Nas zonas costeiras só são admitidas redes de abastecimento

público de água e de esgotos.

Nos leitos dos cursos de água não são autorizadas estruturas e

edificações de apoio.

XI — Beneficiação de vias rodoviárias e ferroviárias

e de caminhos municipais existentes

a) Pequenas beneficiações de vias, designadamente tra-

balhos de saneamento ou reperfilamento de taludes e

correcções de traçado em que a plataforma da nova via

não extravase, no seu todo, a plataforma actual.

Nota. — Nas zonas ameaçadas pelas cheias não podem consti-

tuir ou conter elementos que funcionem como obstáculo à livre

circulação das águas.

b) Alargamento de plataformas e pequenas correc-

ções de traçado existente. — A pretensão só pode ser

autorizada se cumprir cumulativamente os seguintes re-

quisitos:

Seja justificada e demonstrada a necessidade de bene-

ficiação das infra-estruturas;

Sejam adaptadas à topografia do terreno;

Respeite a drenagem natural dos terrenos, garantindo

a minimização da contaminação dos solos e da água.

Nota. — Nas zonas ameaçadas pelas cheias só podem ser auto-

rizados se não constituírem ou contiverem elementos que fun-

cionem como obstáculo à livre circulação das águas.
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c) Construção de restabelecimentos para supressão de

passagens de nível. — A pretensão só pode ser autoriza-

da se cumprir cumulativamente os seguintes requisitos:

Seja justificada e demonstrada a necessidade de bene-

ficiação das infra-estruturas;

Seja adaptada à topografia do terreno;

Respeite a drenagem natural dos terrenos, garantindo

a minimização da contaminação dos solos e da água.

Nota. — Nas zonas ameaçadas pelas cheias só podem ser auto-

rizados se não constituírem ou contiverem elementos que funcio-

nem como obstáculo à livre circulação das águas.

d) Construção de subestações de tracção para reforço

da alimentação em linhas electrificadas existentes. — A

pretensão só pode ser autorizada se cumprir cumulativa-

mente os seguintes requisitos:

Seja justificada e demonstrada a necessidade de bene-

ficiação da infra-estrutura;

As intervenções a efectuar sejam adaptadas às condi-

ções topográficas do terreno, de modo a minimizar as

intervenções, não devendo implicar volumes significativos

de movimentação de terras;

Respeite a drenagem natural dos terrenos;

Seja demonstrada a não afectação das áreas integra-

das na REN e dos valores naturais, bem como avaliado o

seu enquadramento ambiental e paisagístico, aspectos

que devem ser contemplados em projecto a apresentar

para o efeito.

XII — Beneficiação de infra-estruturas portuárias existentes

Beneficiação de infra-estruturas portuárias já existen-

tes e acessibilidades marítimas. — A pretensão só pode

ser autorizada se cumprir cumulativamente os seguintes

requisitos:

Seja justificada e demonstrada a necessidade de bene-

ficiação das infra-estruturas;

Seja  adaptada às condições hidrotopográficas, de

modo a minimizar as intervenções.

XIII — Produção de electricidade a partir de fontes

de energia renováveis

Produção de electricidade a partir de fontes de energia

renováveis. — Podem ser autorizadas as acções de pro-

dução de electricidade a partir de fontes de energia reno-

váveis nos termos do despacho conjunto n.º 51/2004, de

31 de Janeiro, dos Ministros da Economia e das Cidades,

Ordenamento do Território e Ambiente.

Notas

Nas zonas ameaçadas pelas cheias só podem ser autorizadas se

não constituírem ou contiverem elementos que funcionem como

obstáculo à livre circulação das águas.

Nos leitos dos cursos de água só são admitidas mini-hídricas.

XIV — Acções de preservação e valorização dos ecossistemas

Desassoreamento, estabilização de taludes e de áreas

com risco de erosão, nomeadamente muros de suporte e

obras de correcção torrencial. — A pretensão pode ser

autorizada desde que cumpra cumulativamente os seguin-

tes requisitos:

Seja justificada a necessidade da obra;

Seja adaptada à topografia do terreno.

Fica proibida a comercialização das areias resultantes

dos movimentos de terras.

Nota. — Nas zonas ameaçadas pelas cheias e nos leitos dos

cursos de água só podem ser autorizadas se não constituírem ou

contiverem elementos que funcionem como obstáculo à livre cir-

culação das águas.

XVI — Redes subterrâneas eléctricas e de telecomunicações

e condutas de gás

A pretensão pode ser autorizada desde que cumpra

cumulativamente os seguintes requisitos:

Reposição das camadas de solo de acordo com o per-

fil preexistente;

Protecção da camada arável por vegetação que atenue

eventuais riscos erosivos, deslizamentos e outros, como

contaminação resultante de fugas.

Nota. — Nas zonas ameaçadas pelas cheias, nos leitos dos cur-

sos de água e nas zonas costeiras não são autorizadas estruturas e

edificações de apoio.

XVII — Vedações e muros de suporte de terras

a) Vedação em sebe viva ou postes de madeira e fia-

das de arame ou rede e muros de pedra seca.

Nota. — Nas zonas ameaçadas pelas cheias só podem ser auto-

rizados se não constituírem ou contiverem elementos que funcio-

nem como obstáculo à livre circulação das águas.

b) Muros de suporte de terras desde que apenas ao

limite da cota do terreno, ou até mais 0,20 m acima deste

desde que em pedra seca com enrocamento em terra e sem

vedação.

Nota. — Nas zonas ameaçadas pelas cheias só podem ser auto-

rizados se não constituírem ou contiverem elementos que funcio-

nem como obstáculo à livre circulação das águas.

XVIII — Pequenas pontes, pontões e obras hidráulicas

A pretensão pode ser autorizada desde que cumpra

cumulativamente os seguintes requisitos:

Seja justificada a necessidade da obra;

Seja adaptada à topografia do terreno.

Nota. — Nas zonas ameaçadas pelas cheias e nos leitos dos

cursos de água só podem ser autorizadas se não constituírem ou

contiverem elementos que funcionem como obstáculo à livre cir-

culação das águas.

XIX — Ampliação de outras edificações existentes

Ampliação de edificações existentes destinadas a ha-

bitação e outras não abrangidas pelos números anterio-

res nomeadamente empreendimentos turísticos, hotéis ru-

rais, equipamentos de utilização colectiva, etc. — A

pretensão pode ser autorizada desde que cumpra cumula-

tivamente os seguintes requisitos:

A edificação existente esteja licenciada, nos termos

legalmente exigidos;

Esteja prevista e regulamentada em plano municipal de

ordenamento do território;

Seja justificada por razões de necessidade decorrentes

do uso existente;
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A área a ampliar não exceda 20 % da área de implanta-

ção existente;

No caso de edificações destinadas à habitação, quan-

do da aplicação do requisito anterior não resulte uma área

total de implantação (soma das áreas de implantação exis-

tente e a ampliar) superior a 250 m
2
, pode ser autorizada

uma ampliação até àquele valor.

A autorização da pretensão de ampliação determina a

interdição de nova ampliação nos 10 anos subsequentes.

Nota. — Na faixa de protecção a albufeiras (> 50 m) só po-

dem ser autorizadas desde que previstas e regulamentadas em pla-

no de ordenamento de albufeira de águas públicas.

(
1

)
 

Entende-se por apoio de praia o núcleo básico de funções

e serviços, infra-estruturado, que integra sanitários (com acesso

independente e exterior), posto de socorros, comunicação de

emergência, informação, vigilância e assistência a banhistas, lim-

peza de praia e recolha de lixo, bem como outras funções e ser-

viços, nomeadamente comerciais.

(
2

)
 

Entende-se por zona de apoio balnear a frente de praia

constituída pela faixa de terreno e plano de água adjacente.

Decreto-Lei n.o 181/2006

de 6 de Setembro

A prevenção e o controlo da poluição atmosférica
constituem vertentes fundamentais da política do
ambiente, visando assegurar um nível elevado de pro-
tecção da saúde das populações e do ambiente em geral.

Tendo em vista a prossecução deste objectivo, têm
sido fixados valores limite para a emissão de determi-
nados poluentes atmosféricos cujos efeitos se conside-
ram particularmente nocivos, como se reconhece ser o
caso da poluição provocada pelos compostos orgânicos
voláteis (COV), dada a sua significativa contribuição
para a formação do ozono troposférico.

Neste sentido, a Directiva n.o 1999/13/CE, do Con-
selho, de 11 de Março, transposta para a ordem jurídica
interna pelo Decreto-Lei n.o 242/2001, de 31 de Agosto,
procedeu à definição de medidas que visam reduzir os
efeitos directos e indirectos das emissões de COV para
o ambiente resultantes da aplicação de solventes orgâ-
nicos em certas actividades e instalações.

Entretanto, a Directiva n.o 2004/42/CE, do Parla-
mento Europeu e do Conselho, de 21 de Abril, que
ora se transpõe, veio limitar o teor total de COV que
pode ser utilizado em determinadas tintas e vernizes
e em produtos de retoque de veículos.

Procura-se assim reduzir o conteúdo de COV destas
categorias de produtos, estabelecendo-se um prazo para
a adaptação ao novo regime legal no que respeita à
comercialização de produtos que, apesar de se encon-
trarem abrangidos pelo presente decreto-lei, tenham
sido produzidos antes da sua entrada em vigor.

De referir ainda que, nos casos especiais de produtos
que se destinam ao restauro e manutenção de imóveis
ou de veículos de colecção, poderá, excepcionalmente,
ser concedida autorização para a colocação no mercado,
em quantidades rigorosamente limitadas, de produtos
que não respeitem os valores limite de COV impostos
pelo presente diploma.

É de notar que o presente decreto-lei não se aplica
a produtos vendidos para utilização exclusiva em acti-

vidades abrangidas pelo Decreto-Lei n.o 242/2001, de
31 de Agosto, e executadas em instalações registadas
ou autorizadas ao abrigo do referido diploma.

É ainda necessário e conveniente proceder à revo-
gação do n.o 5 do artigo 21.o do Decreto-Lei
n.o 242/2001, de 31 de Agosto, norma que regula matéria
respeitante à competência dos tribunais sem a compe-
tente autorização legislativa e, para mais, de sentido
contrário ao da recente reforma da legislação do con-
tencioso administrativo, que teve por escopo remeter
estas matérias para a sede própria, as leis que delimitam
de forma genérica a competência material dos tribunais,
como ficou bem expresso na alteração do artigo 45.o
da Lei de Bases do Ambiente levada a cabo pelo
artigo 6.o da Lei n.o 13/2002, de 19 de Fevereiro.

Foram ouvidos os órgãos de governo próprios das
Regiões Autónomas.

Assim:
Nos termos da alínea a) do n.o 1 do artigo 198.o da

Constituição, o Governo decreta o seguinte:

Artigo 1.o

Objecto

1 — O presente decreto-lei limita o teor total de com-
postos orgânicos voláteis (COV) nos produtos identi-
ficados no anexo I do presente decreto-lei, do qual faz
parte integrante, tendo em vista prevenir ou reduzir a
poluição atmosférica devida à formação de ozono tro-
posférico resultante das emissões dos COV.

2 — O presente decreto-lei não prejudica a aplicação
da legislação relativa a rotulagem com vista à protecção
da saúde dos consumidores e dos trabalhadores nos seus
locais de trabalho.

3 — O presente decreto-lei transpõe para a ordem
jurídica interna a Directiva n.o 2004/42/CE, do Parla-
mento Europeu e do Conselho, de 21 de Abril.

Artigo 2.o

Definições

Para efeitos do presente decreto-lei, entende-se por:

a) «Colocação no mercado» a disponibilização de pro-
dutos a terceiros, a título oneroso ou gratuito, incluindo
a importação para o território nacional;

b) «Composto orgânico» qualquer composto que con-
tenha, pelo menos, o elemento carbono e um ou mais
do seguintes elementos: hidrogénio, oxigénio, enxofre,
fósforo, silício, azoto ou halogénio, com excepção dos
óxidos de carbono e dos carbonatos e bicarbonatos
inorgânicos;

c) «Composto orgânico volátil (COV)» um composto
orgânico cujo ponto de ebulição inicial, à pressão normal
de 101,3 kPa, seja inferior ou igual a 250oC;

d) «Película» uma camada contínua resultante da apli-
cação de uma ou mais camadas de revestimento a um
substrato;

e) «Preparação» a mistura ou solução composta por
duas ou mais substâncias;

f) «Produto de revestimento» uma preparação,
incluindo os solventes orgânicos ou as preparações que
contenham os solventes orgânicos necessários à sua apli-
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cação, utilizada para aplicar a uma superfície uma pelí-
cula com um efeito decorativo ou protector ou outro
efeito funcional;

g) «Produto de revestimento de base aquosa (BA)»
um produto de revestimento cuja viscosidade seja ajus-
tada por meio de água;

h) «Produto de revestimento de base solvente (BS)»
um produto de revestimento cuja viscosidade seja ajus-
tada por meio de um solvente orgânico;

i) «Solvente orgânico» um COV utilizado, isolada-
mente ou combinado com outros agentes, para dissolver
ou diluir matérias-primas, produtos ou matérias resi-
duais, como agente de limpeza para dissolver conta-
minantes, como meio de dispersão, para ajustamento
da viscosidade ou da tensão superficial, como plasti-
ficante ou como conservante;

j) «Substância» um elemento químico e seus com-
postos, no estado natural ou produzido industrialmente,
na forma sólida, líquida ou gasosa;

l) «Teor de COV» a massa de compostos orgânicos
voláteis, expressa em gramas por litro (g/l), na formu-
lação do produto pronto a utilizar, excluindo-se desta
noção a massa de compostos orgânicos voláteis que,
num dado produto, reage quimicamente durante a seca-
gem, integrando-se no revestimento.

Artigo 3.o

Requisitos para a colocação no mercado

1 — A colocação no mercado nacional de produtos
identificados no anexo I após as datas indicadas no
anexo II do presente decreto-lei, do qual faz parte inte-
grante, depende:

a) De o respectivo teor de COV não exceder os valores
limite previstos no referido anexo II; e

b) Do cumprimento das obrigações relativas à rotu-
lagem constantes do artigo 4.o do presente decreto-lei.

2 — Os valores limite de teor de COV a que se refere
a alínea a) do número anterior são determinados através
dos métodos analíticos indicados no anexo III do pre-
sente decreto lei, do qual faz parte integrante.

3 — No caso de produtos identificados no anexo I
aos quais seja necessário adicionar solventes ou outros
componentes que contenham solventes para que os mes-
mos possam ser utilizados, os valores limite constantes
do anexo II aplicam-se ao teor de COV na formulação
do produto pronto a utilizar.

4 — O disposto nos números anteriores não se aplica
aos produtos vendidos para utilização exclusiva numa
actividade abrangida pelo Decreto-Lei n.o 242/2001, de
31 de Agosto, e executada numa instalação registada
ou autorizada nos termos dos artigos 5.o e 6.o do referido
diploma.

5 — No caso de produtos destinados ao restauro e
à manutenção de imóveis ou de veículos de colecção,
classificados ou inventariados ao abrigo da Lei
n.o 107/2001, de 31 de Agosto, e demais legislação apli-
cável, o Instituto do Ambiente pode, excepcionalmente,
autorizar a colocação no mercado, em quantidades rigo-
rosamente limitadas, de produtos que não respeitem
os valores limite de COV indicados no anexo II.

6 — O pedido de autorização referido no número
anterior é apresentado pelo responsável pela colocação
no mercado, indicando:

a) As quantidades e as características do produto em
causa;

b) O objectivo a que o mesmo se destina;
c) As especificações da aplicação pretendida;
d) Os fundamentos do pedido.

7 — Os produtos abrangidos pelo presente decreto-lei
que tenham sido produzidos antes das datas indicadas
no anexo II e não preencham os requisitos referidos
no n.o 1 do presente artigo podem ser colocados no
mercado durante um período de 12 meses a contar da
data de aplicação dos requisitos constantes do anexo II.

Artigo 4.o

Rotulagem

Os produtos enumerados no anexo I, antes de serem
colocados no mercado, são obrigatoriamente rotulados
com as seguintes indicações:

a) A subcategoria do produto e os valores limite per-
tinentes de COV em g/l, referidos no anexo II;

b) O teor máximo de COV em g/l do produto pronto
a utilizar.

Artigo 5.o

Fiscalização

1 — A fiscalização do cumprimento do presente
decreto-lei compete à Inspecção-Geral do Ambiente e
do Ordenamento do Território e à Autoridade de Segu-
rança Alimentar e Económica.

2 — A fiscalização é exercida junto dos produtores
e dos distribuidores e em postos de venda directa.

Artigo 6.o

Controlo

1 — Compete ao Instituto do Ambiente e à Inspec-
ção-Geral do Ambiente e do Ordenamento do Território
promover a execução do programa de controlo relativo
ao cumprimento das obrigações decorrentes do presente
decreto-lei, a aprovar por despacho do membro do
Governo responsável pela área do ambiente no prazo
de 90 dias a contar da sua entrada em vigor.

2 — O programa de controlo referido no número
anterior tem em conta o modelo definido pela Comissão
Europeia relativo à transmissão dos dados de controlo.

Artigo 7.o

Elaboração de relatórios e comunicação de dados

1 — Compete ao Instituto do Ambiente elaborar um
relatório sobre as categorias e quantidades de produtos
autorizados ao abrigo do n.o 5 do artigo 3.o, bem como,
em articulação com a Inspecção-Geral do Ambiente e
do Ordenamento do Território, um relatório sobre os
resultados da aplicação do programa de controlo refe-
rido no artigo anterior.
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2 — O Instituto do Ambiente assegura a comunicação
à Comissão Europeia do cumprimento das obrigações
decorrentes do presente decreto-lei, nomeadamente
através da remessa dos relatórios a que se refere o
número anterior, no prazo de 18 meses após as datas
fixadas no anexo II para o cumprimento dos valores
limite de COV e, posteriormente, de cinco em
cinco anos.

3 — Para efeitos do cumprimento do disposto no
número anterior, as entidades responsáveis pela fisca-
lização devem remeter ao Instituto do Ambiente, até
31 de Março de cada ano, os resultados das respectivas
acções de fiscalização.

Artigo 8.o

Contra-ordenações

1 — Constitui contra-ordenação, punível com coima
de E 500 a E 3740, no caso de pessoas singulares, e
de E 2500 a E 44 890, no caso de pessoas colectivas:

a) A colocação no mercado nacional de produtos enu-
merados no anexo I que não respeitem os valores limite
de COV previstos no anexo II ou as obrigações de rotu-
lagem, em violação do disposto no n.o 1 do artigo 3.o;

b) A colocação no mercado nacional de produtos que
não respeitem os valores limite de COV previstos no
anexo II sem a autorização a que se refere o n.o 5 do
artigo 3.o ou em desconformidade com o teor da mesma;

c) A colocação no mercado nacional dos produtos
abrangidos pelo presente decreto-lei, produzidos antes
das datas indicadas no anexo II, depois do prazo referido
no n.o 7 do artigo 3.o

2 — A tentativa e a negligência são puníveis, sendo
nesse caso reduzidos para metade os limites mínimos
e máximos das coimas referidos no presente artigo.

Artigo 9.o

Sanções acessórias

Às contra-ordenações previstas no artigo anterior
podem ser aplicadas, em simultâneo com a coima e nos
termos da lei geral, as seguintes sanções acessórias:

a) Perda a favor do Estado dos objectos pertencentes
ao agente utilizados na prática da infracção;

b) Interdição do exercício da actividade;
c) Privação do direito a subsídios ou benefícios outor-

gado por entidades ou serviços públicos;
d) Privação do direito de participar em concursos

públicos que tenham por objecto a empreitada ou a
concessão de obras públicas, o fornecimento de bens
e serviços, a concessão de serviços públicos e a atribuição
de licenças e alvarás.

Artigo 10.o

Instrução e decisão dos processos

1 — A instauração e a instrução dos processos con-
tra-ordenacionais compete às entidades referidas no
artigo 5.o

2 — Compete à Inspecção-Geral do Ambiente e do
Ordenamento do Território decidir da aplicação de coi-
mas e sanções acessórias.

Artigo 11.o

Produto das coimas

O produto das coimas, independentemente da fase
processual em que estas forem liquidadas, é repartido
da seguinte forma:

a) 60% para o Estado;
b) 20% para a entidade que levanta o auto e procede

à instrução do processo;
c) 20% para a entidade que aplica a coima.

Artigo 12.o

Aplicação às Regiões Autónomas

1 — O presente decreto-lei aplica-se às Regiões Autó-
nomas dos Açores e da Madeira, sem prejuízo das adap-
tações decorrentes da estrutura própria da administra-
ção regional autónoma.

2 — Os serviços e organismos das respectivas admi-
nistrações regionais devem remeter ao Instituto do
Ambiente até 31 de Março de cada ano as informações
necessárias ao cumprimento da obrigação de informação
prevista no artigo 7.o

Artigo 13.o

Norma revogatória

São revogados o n.o 5 do artigo 21.o do Decreto-Lei
n.o 242/2001, de 31 de Agosto, e a alínea a) da cate-
goria L), «Retoque de veículos», constante do anexo I
do mesmo decreto-lei.

Visto e aprovado em Conselho de Ministros de 6
de Julho de 2006. — José Sócrates Carvalho Pinto de
Sousa — Luís Filipe Marques Amado — Fernando Tei-
xeira dos Santos — Alberto Bernardes Costa — Francisco
Carlos da Graça Nunes Correia — Manuel António
Gomes de Almeida de Pinho.

Promulgado em 24 de Agosto de 2006.

Publique-se.

O Presidente da República, ANÍBAL CAVACO SILVA.

Referendado em 25 de Agosto de 2006.

O Primeiro-Ministro, José Sócrates Carvalho Pinto de
Sousa.

ANEXO I

(a que se refere o n.o 1 do artigo 1.o)

O presente decreto-lei é aplicável às tintas e vernizes
e aos produtos de retoque de veículos e respectivas sub-
categorias, nos termos das definições seguintes.

1 — Entende-se por tintas e vernizes os produtos enu-
merados nas subcategorias abaixo indicadas, com exclu-
são dos aerossóis. Trata-se de produtos de revestimento
para aplicação em edifícios, seus remates e guarnições
e estruturas associadas, para fins decorativos, funcionais
e protectores.

1.1 — Subcategorias:

a) Tintas mate para paredes e tectos interiores: pro-
dutos de revestimento para aplicação em paredes e tec-
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tos interiores, com brilho inferior ou igual a 25, num
ângulo de 60�;

b) Tintas brilhantes para paredes e tectos interiores:
produtos de revestimento para aplicação em paredes
e tectos interiores, com brilho superior a 25, num ângulo
de 60�;

c) Tintas para paredes exteriores de substrato mineral:
produtos de revestimento para aplicação em paredes
exteriores de alvenaria, tijolo ou estuque;

d) Tintas para remates e painéis interiores ou exte-
riores de madeira, metal ou plástico: produtos de reves-
timento que formam uma película opaca, para aplicação
em remates e painéis. Estes produtos destinam-se a subs-
tratos de madeira, metal ou plástico. Esta subcategoria
inclui subcapas e produtos de revestimento intermédios;

e) Vernizes e lasures para remates interiores ou exte-
riores: produtos de revestimento que formam uma pelí-
cula transparente ou semiopaca, para aplicação em
remates de madeira, metal ou plástico com fins deco-
rativos e protectores. Nesta subcategoria estão incluídas
as lasures opacas: produtos de revestimento que formam
uma película opaca, para decoração e protecção da
madeira contra a intempérie, conforme definido na
norma EN 927-1, na categoria semiestável;

f) Lasures com poder de enchimento mínimo: lasures
que, de acordo com a norma EN 927-1:1996, formam
uma película de espessura média inferior a 5 mm quando
ensaiadas pelo método 5 A da norma ISO 2808:1997;

g) Primários: produtos de revestimento com proprie-
dades selantes e ou isolantes para utilização em madeira
ou paredes e tectos;

h) Primários fixadores: produtos de revestimento des-
tinados a estabilizar as partículas soltas de substratos,
a conferir propriedades hidrofóbicas e ou a proteger
a madeira contra o azulamento;

i) Produtos de revestimento de alto desempenho
monocomponente: produtos de alto desempenho à base
de material que forma película, para aplicações com
funções especiais, nomeadamente capa primária ou de
acabamento para plásticos, capa primária para substra-
tos ferrosos ou metais reactivos como o zinco e o alu-
mínio, acabamento anticorrosão, revestimento de pisos,
incluindo de madeira e cimento, resistência aos graffiti,
retardamento da chama e preservação das normas de
higiene da indústria alimentar e dos serviços de saúde;

j) Produtos de revestimento de alto desempenho
bicomponente: produtos para as mesmas utilizações dos
anteriores, com um segundo componente (por exemplo,
aminas terciárias) adicionado antes da aplicação;

l) Produtos de revestimento multicolor: produtos des-
tinados a conferir efeitos a dois tons ou policromáticos
à primeira aplicação;

m) Produtos de revestimento de efeito decorativo:
produtos destinados a conferir efeitos estéticos especiais
a substratos pré-pintados especialmente preparados ou
bases, subsequentemente tratados com vários instru-
mentos durante a fase de secagem.

2 — Entende-se por produtos de retoque de veículos
os produtos referidos nas subcategorias abaixo indica-
das. São utilizados para o revestimento de veículos rodo-
viários, tal como definidos na Portaria n.o 427/87, de

22 de Maio, ou parte deles, efectuado no âmbito de
uma reparação, conservação ou decoração de veículo
fora das instalações de produção.

2.1 — Subcategorias:

a) Produtos de preparação e limpeza: produtos des-
tinados à remoção, mecânica ou química, de revesti-
mentos antigos ou ferrugem ou a conferir uma base
adequada para aplicação de novos produtos de reves-
timento:

i) Produtos de preparação, incluem produtos de lim-
peza (produto para limpeza de pistolas de aplicação
e outros equipamentos), decapantes, desengordurantes
(incluindo os do tipo antiestático para plástico) e remo-
vedores de silicone;

ii) Pré-detergente: um produto de limpeza para eli-
minar as impurezas superficiais no processo de prepa-
ração e previamente à aplicação dos produtos de
revestimento;

b) Betume para carroçarias ou betume enchedor: pro-
dutos de altos sólidos, para aplicação à pistola ou à
espátula, destinados a eliminar imperfeições profundas
da superfície previamente à aplicação do aparelho;

c) Primário: qualquer produto de revestimento para
aplicação em metal nu ou acabamentos existentes, des-
tinado a proporcionar protecção contra a corrosão pre-
viamente à aplicação de um primário aparelho:

i) Aparelho: qualquer produto de revestimento para
aplicação imediata, prévia ao acabamento, com o fim
de promover a resistência à corrosão, assegurar a ade-
rência do acabamento e possibilitar a formação de uma
superfície uniforme por eliminação de imperfeições
superficiais menores;

ii) Primários condicionadores: produtos de revesti-
mento para aplicação como capa primária, nomeada-
mente promotores de aderência, selantes, betumes, sub-
capas, primários para plástico, enchedores de aplicação
molhado sobre molhado, sem precisão de lixa e enche-
dores pulverizáveis;

iii) Pré-primário: qualquer produto de revestimento
que contenha, pelo menos, 0,5% em massa de ácido
fosfórico, para aplicação directa em superfícies de metal
nu com o fim de promover a resistência à corrosão e
a aderência; produtos de revestimento utilizados como
primários soldáveis e soluções mordentes para galva-
nizados de zinco;

d) Acabamento: qualquer produto de revestimento
pigmentado para aplicação em monocamada ou base
policamada, destinado a conferir brilho e durabilidade.
Inclui todos os produtos de acabamento, como as bases
e os vernizes de acabamento:

i) Base: um produto de revestimento pigmentado des-
tinado a conferir a cor ou o efeito óptico desejado, mas
não o brilho ou a resistência superficial do esquema
de pintura;

ii) Verniz de acabamento: um produto de revesti-
mento transparente destinado a conferir o brilho final
e as propriedades de resistência do esquema de pintura;
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e) Acabamentos especiais: produtos de revestimento
para aplicação como acabamentos com propriedades espe-
ciais, como efeito metalizado ou nacarado à primeira
demão, capa de alto desempenho de cor homogénea
ou transparente (por exemplo, vernizes de acabamento

anti-riscos fluorados), base reflectora, acabamento
texturado (por exemplo, martelado), revestimento
antiderrapante, selante para a parte inferior das car-
roçarias, revestimento antigravilha, acabamento inte-
rior; e aerossóis.

ANEXO II

(a que se refere o n.o 1 do artigo 3.o)

A — Teor máximo de COV para as tintas decorativas e vernizes

Subcategoria de produtos Tipo Fase I (g/l) (*)
(a partir de 1 de Janeiro de 2007)

Fase II (g/l) (*)
(a partir de 1 de Janeiro de 2010)

a) Tintas mate para paredes e tectos interiores (brilho inferior ou igual
a 25, a 60�) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . BA

BS
75

400
30
30

b) Tintas brilhantes para paredes e tectos interiores (brilho superior a
25, a 60�) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . BA

BS
150
400

100
100

c) Tintas para paredes exteriores de substrato mineral . . . . . . . . . . . . . . . . BA
BS

75
450

40
430

d) Tintas para remates e painéis interiores/exteriores de madeira ou metal BA
BS

150
400

130
300

e) Vernizes e lasures para remates interiores/exteriores, incluindo lasures
opacas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . BA

BS
150
500

130
400

f) Lasures com poder de enchimento mínimo para interiores e exteriores BA
BS

150
700

130
700

g) Primários . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . BA
BS

50
450

30
350

h) Primários fixadores . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . BA
BS

50
750

30
750

i) Produtos de revestimento de alto desempenho monocomponente . . . . . BA
BS

140
600

140
500

j) Produtos de revestimento reactivos de alto desempenho bicomponente
para utilizações finais específicas, nomeadamente em pisos . . . . . . . . . . BA

BS
140
550

140
500

k) Produtos de revestimento multicolor . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . BA
BS

150
400

100
100

l) Produtos de revestimento de efeito decorativo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . BA
BS

300
500

200
200

(*) g/l no produto pronto a utilizar.

B — Teor máximo de COV para os produtos de retoque de veículos

Subcategoria de produtos Produtos de revestimento COV (g/l) (*)
(1 de Janeiro de 2007)

a) Produtos de preparação e limpeza . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Produtos de preparação . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 850
Pré-detergente . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 200
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Subcategoria de produtos Produtos de revestimento COV (g/l) (*)
(1 de Janeiro de 2007)

b) Enchedor e betume . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Todos os tipos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 250

c) Primários . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Aparelhos e primários condicionadores . . . . . . . . . . . . . 540
Pré-primários . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 780

d) Acabamentos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Todos os tipos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 420

e) Acabamentos especiais . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Todos os tipos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 840

(*) g/l no produto pronto a utilizar. Excepto para a subcategoria a), o teor de água do produto a utilizar não deve ser tomado em consideração.

ANEXO III

(métodos referidos no n.o 2 do artigo 3.o)

Teste

Parâmetro Unidade
Método Data

de publicação

Teor de COV . . . . . . . . . . . . . . . . g/l ISO 11890-2 2002
Teor de COV quando estiverem

presentes diluentes reactivos . . . g/l ASTMD
2369

2003

MINISTÉRIO DA AGRICULTURA,
DO DESENVOLVIMENTO RURAL E DAS PESCAS

Portaria n.o 921/2006

de 6 de Setembro

Pela Portaria n.o 1307-G/2002, de 30 de Setembro,
foi criada a zona de caça municipal de Santa Margarida
do Sado (processo n.o 3158-DGRF), situada no muni-
cípio de Ferreira do Alentejo, com a área de 1880 ha,
e transferida a sua gestão para a Associação de Caça
Desportiva e Cinegética de Santa Margarida do Sado.

Veio agora aquela Associação solicitar a extinção
desta zona de caça, requerendo ao mesmo tempo a con-
cessão de uma zona de caça associativa que englobasse
aqueles terrenos.

Assim:
Com fundamento no disposto na alínea a) do

artigo 22.o e na alínea a) do artigo 40.o do Decreto-Lei
n.o 202/2004, de 18 de Agosto, com as alterações intro-
duzidas pelo Decreto-Lei n.o 201/2005, de 24 de Novem-
bro, e ouvido o Conselho Cinegético Municipal de Fer-
reira do Alentejo:

Manda o Governo, pelo Ministro da Agricultura, do
Desenvolvimento Rural e das Pescas, o seguinte:

1.o É extinta a zona de caça municipal de Santa Mar-
garida do Sado (processo n.o 3158-DGRF), criada pela
Portaria n.o 1307-G/2002, de 30 de Setembro.

2.o Pela presente portaria é concessionada, pelo
período de seis anos, renovável por um período igual,
à Associação de Caça Desportiva e Cinegética de Santa
Margarida do Sado, com o número de pessoa colectiva
506021220 e sede no Centro Cultural de Santa Mar-
garida do Sado, 7900 Ferreira do Alentejo, a zona de
caça associativa de Santa Margarida do Sado (processo
n.o 4395-DGRF), englobando vários prédios rústicos
cujos limites constam da planta anexa à presente portaria
e que dela faz parte integrante, sitos na freguesia de
Figueira de Cavaleiros, município de Ferreira do Alen-
tejo, com a área de 1718 ha.

3.o A zona de caça concessionada pela presente por-
taria produz efeitos relativamente a terceiros com a ins-
talação da respectiva sinalização.

Pelo Ministro da Agricultura, do Desenvolvimento
Rural e das Pescas, Rui Nobre Gonçalves, Secretário
de Estado do Desenvolvimento Rural e das Florestas,
em 18 de Agosto de 2006.
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Portaria n.o 922/2006

de 6 de Setembro

Com fundamento no disposto na alínea a) do
artigo 40.o e no n.o 2 do artigo 164.o do Decreto-Lei
n.o 202/2004, de 18 de Agosto, com as alterações intro-
duzidas pelo Decreto-Lei n.o 201/2005, de 24 de Novem-
bro;

Ouvido o Conselho Cinegético Municipal da Cha-
musca:

Manda o Governo, pelo Ministro da Agricultura, do
Desenvolvimento Rural e das Pescas, o seguinte:

1.o Pela presente portaria é concessionada, pelo
período de 12 anos, à Sociedade Agrícola José Francisco
Dias, Herdeiros, L.da, com o número de pessoa colectiva
502469161 e sede na Avenida de 25 de Abril, 9,
2200-299 Abrantes, a zona de caça turística da Herdade
do Vale Pequeno de Baixo (processo n.o 4406-DGRF),
englobando vários prédios rústicos cujos limites constam
da planta anexa à presente portaria e que dela faz parte
integrante, sitos na freguesia de Carregueira, município
da Chamusca, com a área de 585 ha.

2.o A zona de caça concessionada pela presente por-
taria produz efeitos relativamente a terceiros com a ins-
talação da respectiva sinalização.

Pelo Ministro da Agricultura, do Desenvolvimento
Rural e das Pescas, Rui Nobre Gonçalves, Secretário
de Estado do Desenvolvimento Rural e das Florestas,
em 18 de Agosto de 2006.

Portaria n.o 923/2006

de 6 de Setembro

Com fundamento no disposto no artigo 37.o, na alí-
nea a) do artigo 40.o e no n.o 2 do artigo 164.o do
Decreto-Lei n.o 202/2004, de 18 de Agosto, com as alte-
rações introduzidas pelo Decreto-Lei n.o 201/2005, de
24 de Novembro;

Ouvido o Conselho Cinegético Municipal de Pinhel:
Manda o Governo, pelo Ministro da Agricultura, do

Desenvolvimento Rural e das Pescas, o seguinte:
1.o Pela presente portaria é concessionada, pelo

período de 12 anos, renovável automaticamente por dois
períodos iguais, à Associação de Caça da Rogenda, com
o número de pessoa colectiva 507630254 e sede no
Bairro do Moinho de Vento, 6400-212 Freixedas, a zona
d e c a ç a a s s o c i a t i v a d a R o g e n d a ( p r o c e s s o
n.o 4409-DGRF), englobando vários prédios rústicos
cujos limites constam da planta anexa à presente portaria
e que dela faz parte integrante, sitos nas freguesias de
Freixedas e Souropires, município de Pinhel, com a área
de 634 ha.

2.o São extintas as já caducas zonas de caça asso-
ciativas designadas por ZCA de Freixedas I (processo
n.o 1363-DGRF) e de Freixedas II (processo
n.o 1362-DGRF) na parte respeitante aos prédios que
agora passam a integrar a presente zona de caça.

3.o A zona de caça concessionada pela presente por-
taria produz efeitos relativamente a terceiros com a ins-
talação da respectiva sinalização.

Pelo Ministro da Agricultura, do Desenvolvimento
Rural e das Pescas, Rui Nobre Gonçalves, Secretário
de Estado do Desenvolvimento Rural e das Florestas,
em 18 de Agosto de 2006.

MINISTÉRIO DO TRABALHO
E DA SOLIDARIEDADE SOCIAL

Decreto-Lei n.o 182/2006

de 6 de Setembro

A Directiva n.o 2003/10/CE, do Parlamento Europeu
e do Conselho, de 6 de Fevereiro, adoptou prescrições
mínimas de segurança e saúde respeitantes à exposição
dos trabalhadores aos riscos devidos ao ruído.



Diário da República, 1.a série — N.o 172 — 6 de Setembro de 2006 6585

A exposição ao ruído pode causar diversas pertur-
bações da audição. A exposição de curta duração e
pressão sonora extremamente elevada pode causar
lesões auditivas imediatas. A exposição a níveis sono-
ros elevados pode provocar zumbidos constantes nos
ouvidos, também designados por acufenos, que podem
ser o primeiro sinal de que a audição está a ser
afectada.

Pode ocorrer a perda temporária da audição após
a exposição ao ruído, que pode ter uma recuperação
progressiva a partir do momento em que cessa a expo-
sição. Por outro lado, pode verificar-se a perda per-
manente de audição, que é uma das consequências
mais graves da exposição ao ruído, decorrente de um
processo continuado de exposição a níveis de ruído
e tempos de exposição que ultrapassam os limites a
que o organismo é capaz de resistir sem danos
significativos.

Há que ter em consideração que os níveis de ruído
não são igualmente nocivos nas várias bandas de fre-
quência e que as susceptibilidades individuais podem
levar a efeitos muito distintos em várias pessoas de um
grupo sujeito à mesma exposição.

As substâncias químicas existentes nos locais de tra-
balho podem ser ototóxicas, com efeitos negativos nos
órgãos da audição, traduzindo-se num risco acrescido
quando em conjugação com a exposição ao ruído. Esta
sinergia é particularmente notada quando o ruído surge
associado a alguns solventes orgânicos utilizados na
indústria dos plásticos e na indústria gráfica, bem como
na produção de tintas e vernizes.

Por outro lado, a exposição das trabalhadoras
grávidas a níveis sonoros elevados pode ter conse-
quências para o feto. As experiências realizadas le-
vam à conclusão de que uma exposição prolongada
do feto a um som intenso durante a gravidez pode
ter repercussões sobre a futura capacidade auditiva
da criança.

A surdez resultante de exposição a níveis sonoros
elevados nos locais de trabalho é das doenças pro-
fissionais mais conhecidas e representa actualmente
cerca de um terço da totalidade das doenças pro-
fissionais.

A eliminação ou a redução do ruído excessivo é
uma obrigação legal muito importante para empre-
gadores e trabalhadores, pois quanto mais seguro e
saudável for o ambiente de trabalho menores serão
as probabilidades de acidentes de trabalho, de absen-
tismo elevado e de diminuição de rendimento do
trabalho.

A avaliação dos riscos, a adopção de medidas des-
tinadas a prevenir ou a controlar os riscos, a infor-
mação, a formação e a participação dos trabalhadores,
o acompanhamento regular dos riscos e das medidas
de controlo e a vigilância adequada da saúde têm
uma importância fundamental na prevenção dos riscos
para a saúde dos trabalhadores. Todos estes factores
são contemplados no presente decreto-lei e em legis-
lação específica respeitante à segurança e saúde no
trabalho.

O presente decreto-lei estabelece o valor limite de ex-

posição e os valores de acção de exposição superior e

inferior e determina um conjunto de medidas a aplicar

sempre que sejam atingidos ou ultrapassados esses va-

lores.

Em determinadas situações de trabalho, a utilização

plena e correcta de protectores auditivos individuais é

susceptível de causar maiores riscos para a saúde ou

segurança, pelo que a directiva permite que os Esta-

dos membros, ouvidos os parceiros sociais, derroguem

a aplicação das referidas medidas. O presente decreto-

-lei contempla essas derrogações para as referidas si-

tuações.

Relativamente a locais de trabalho em que a exposição

sonora diária é muito variável de um dia para o outro,

prevê-se a utilização do nível de exposição sonora sema-

nal para a avaliação da exposição, desde que esse valor

não exceda o valor limite de exposição.

Em conformidade com o disposto na Directiva

n.º 2003/10/CE, do Parlamento Europeu e do Conselho, de

6 de Fevereiro, prevê-se um período transitório de dois

anos para a elaboração de orientações práticas que aju-

dem a aplicar as suas prescrições em actividades da mú-

sica e do entretenimento, bem como um período de cinco

anos para se aplicarem os valores limite de exposição a

trabalhadores que prestam serviço a bordo de navios de

alto mar.

A transposição da Directiva n.º 2003/10/CE, do Parla-

mento Europeu e do Conselho, de 6 de Fevereiro, que

revoga, a partir de 15 de Fevereiro de 2006, a Directiva

n.º 86/188/CEE, do Conselho, de 12 de Maio, implica a

alteração substancial dos diplomas que actualmente regu-

lam a exposição ao ruído durante o trabalho, o que justi-

fica a revogação dos mesmos e a sua substituição pelo

actual decreto-lei.

O projecto correspondente ao presente decreto-lei foi

publicado, para apreciação pública, na separata do Bole-

tim do Trabalho e Emprego, 1.ª série, n.º 3, de 9 de Ja-

neiro de 2006. Os pareceres emitidos por organizações

representativas de trabalhadores e de empregadores, bem

como especialistas e outras organizações, foram devida-

mente ponderados, tendo sido alteradas algumas dispo-

sições do projecto de decreto-lei.

Nesse sentido, permite-se que as medições do ruído

sejam realizadas não apenas por entidades acreditadas

mas também por técnicos de higiene e segurança do tra-

balho titulares de certificado de aptidão profissional váli-

do e com formação específica em métodos e instrumen-

tos de medição do ruído no trabalho. Actualizam-se as

designações das grandezas físicas pertinentes, de acordo

com as definidas na norma ISO 1999:1990, nomeadamente

os níveis da exposição pessoal diária de um trabalhador

ao ruído durante o trabalho e o da média semanal dos

valores diários de exposição. Clarifica-se a aplicação dos

valores limite de exposição e dos valores de acção. Aper-

feiçoa-se a regulamentação dos métodos de cálculo da

atenuação dos protectores auditivos. Permite-se que, na

determinação da exposição pessoal diária ao ruído, sejam

utilizados outros métodos, desde que conformes com a

normalização aplicável.

Foram ouvidos os órgãos de governo próprio das Re-

giões Autónomas.
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diária ou semanal de um trabalhador e ao nível de pres-

são sonora de pico, são fixados em:

a) Valores limites de exposição: L
EX,8h

 = EX,8hL  = 87 dB

(A) e L
Cpico

 = 140 dB (C) equivalente a 200 Pa;

b) Valores de acção superiores: L
EX,8h

 = EX,8hL  = 85 dB

(A) e L
Cpico

 = 137 dB (C) equivalente a 140 Pa;

c) Valores de acção inferiores: L
EX,8h

 = EX,8hL  = 80 dB(A)

e L
Cpico

 = 135 dB (C) equivalente a 112 Pa.

2 — Para a aplicação dos valores limite de exposição,

na determinação da exposição efectiva do trabalhador ao

ruído é tida em conta a atenuação do ruído proporciona-

da pelos protectores auditivos.

3 — Para a aplicação dos valores de acção, na deter-

minação da exposição do trabalhador ao ruído não são

tidos em conta os efeitos decorrentes da utilização de

protectores auditivos.

Artigo 4.º

Princípios gerais da avaliação de riscos

1 — Nas actividades susceptíveis de apresentar riscos

de exposição ao ruído, o empregador deve avaliar e, se

necessário, medir os níveis de ruído a que os trabalhado-

res se encontram expostos.

2 — Os métodos e equipamentos de medição utilizados

devem ser adaptados às condições existentes, nomeada-

mente às características do ruído a medir, à duração da

exposição, aos factores ambientais e às características dos

equipamentos de medição.

3 — A avaliação do resultado das medições referidas

no número anterior deve ter em conta a incerteza da me-

dição, determinada pela prática metrológica, de acordo com

a normalização em vigor ou eventuais especificações eu-

ropeias harmonizadas.

4 — Os métodos e os equipamentos a utilizar devem

permitir determinar os parâmetros e decidir, em cada caso,

se foram ultrapassados os valores fixados no artigo ante-

rior.

5 — Entre os métodos referidos no número anterior

pode ser incluída a amostragem, desde que seja represen-

tativa da exposição do trabalhador.

6 — Os sistemas de medição utilizados na medição dos

níveis de ruído devem ser apropriados e cumprir a legis-

lação em vigor relativa ao controlo metrológico.

7 — A avaliação feita com base na medição do ruído é

efectuada de acordo com o estabelecido nos anexos I e II,

os quais fazem parte integrante do presente decreto-lei, e

deve permitir a determinação da exposição pessoal diária

de um trabalhador ao ruído, assim como a determinação

do nível da pressão sonora de pico a que cada trabalha-

dor está exposto.

8 — A medição do nível do ruído é sempre realizada:

a) Por uma entidade acreditada, de acordo com o defi-

nido na alínea a) do artigo 2.º;

b) Por um técnico superior de higiene e segurança do

trabalho ou por um técnico de higiene e segurança do

trabalho que possua certificado de aptidão profissional

válido e formação específica em matéria de métodos e

instrumentos de medição do ruído no trabalho.

9 — A medição dos níveis do ruído é objecto de re-

gisto, em documento conforme os modelos indicados no

anexo III, o qual faz parte integrante do presente decreto-

-lei.

Artigo 5.º

Avaliação de riscos

1 — Nas actividades susceptíveis de apresentar riscos

de exposição ao ruído, o empregador procede à avaliação

de riscos, tendo, nomeadamente, em conta os seguintes

aspectos:

a) O nível, a natureza e a duração da exposição,

incluindo a exposição ao ruído impulsivo;

b) Os valores limite de exposição e os valores de ac-

ção indicados no artigo 3.º;

c) Os efeitos eventuais sobre a segurança e a saúde

dos trabalhadores particularmente sensíveis aos riscos a

que estão expostos;

d) Os efeitos indirectos sobre a segurança dos traba-

lhadores resultantes de interacções entre o ruído e as

substâncias ototóxicas presentes no local de trabalho e

entre o ruído e as vibrações;

e) Os efeitos indirectos entre a segurança e a saúde

dos trabalhadores resultantes de interacções entre o ruí-

do e os sinais sonoros necessários à redução do risco

de acidentes, nomeadamente os sinais de alarme;

f) As informações prestadas pelo fabricante do equi-

pamento de trabalho, de acordo com a legislação especí-

fica sobre a concepção, o fabrico e a comercialização do

mesmo;

g) A existência de equipamentos de substituição con-

cebidos para reduzir os níveis de emissões sonoras;

h) O prolongamento da exposição durante a realização

de períodos de trabalho superiores ao limite máximo do

período normal de trabalho;

i) A informação adequada resultante da vigilância da

saúde, bem como informação publicada sobre os efeitos

do ruído na saúde;

j) Disponibilidade de protectores auditivos com as ca-

racterísticas de atenuação adequada.

2 — A avaliação de riscos é actualizada sempre que

haja alterações significativas, nomeadamente a criação ou

a modificação de postos de trabalho, ou se o resultado

da vigilância da saúde demonstrar a necessidade de nova

avaliação.

3 — Sem prejuízo do referido no número anterior, sem-

pre que seja atingido ou excedido o valor de acção supe-

rior, a periodicidade mínima da avaliação de riscos é de

um ano.

4 — A avaliação de riscos deve ser registada em su-

porte de papel ou digital.

Artigo 6.º

Redução da exposição

1 — O empregador utiliza todos os meios disponíveis

para eliminar na fonte ou reduzir ao mínimo os riscos re-

sultantes da exposição dos trabalhadores ao ruído, de

acordo com os princípios gerais de prevenção legalmente

estabelecidos.

2 — O empregador assegura que os riscos para a se-

gurança e a saúde dos trabalhadores resultantes da ex-

posição ao ruído sejam eliminados ou reduzidos ao míni-

mo, mediante:

a) Métodos de trabalho alternativos que permitam re-

duzir a exposição ao ruído;
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b) Escolha de equipamentos de trabalho adequados,

ergonomicamente bem concebidos e que produzam o mí-

nimo ruído possível, incluindo a possibilidade de dispo-

nibilizar aos trabalhadores equipamento de trabalho cuja

concepção e cujo fabrico respeitem o objectivo ou o efei-

to da limitação da exposição ao ruído;

c) Concepção, disposição e organização dos locais e

dos postos de trabalho;

d) Informação e formação adequadas dos trabalhado-

res para a utilização correcta e segura do equipamento com

o objectivo de reduzir ao mínimo a sua exposição ao ruído;

e) Medidas técnicas de redução do ruído, nomeada-

mente barreiras acústicas, encapsulamento e revestimen-

to com material de absorção sonora para redução do ruí-

do aéreo, e medidas de amortecimento e isolamento para

redução do ruído transmitido à estrutura;

f) Programas adequados de manutenção do equipamen-

to de trabalho, do local de trabalho e dos sistemas aí

existentes;

g) Organização do trabalho com limitação da duração

e da intensidade da exposição;

h) Horários de trabalho adequados, incluindo períodos

de descanso apropriados.

3 — Nos locais de trabalho onde os trabalhadores pos-

sam estar expostos a níveis de ruído acima dos valores

de acção superior, o empregador estabelece e aplica um

programa de medidas técnicas e organizacionais que te-

nha em conta o disposto no número anterior.

4 — Os locais de trabalho referidos no número ante-

rior devem estar sinalizados de acordo com a legislação

aplicável à sinalização de segurança e saúde e ser delimi-

tados e o acesso aos mesmos ser restrito, sempre que seja

tecnicamente possível e o risco de exposição o justifique.

5 — Os locais de descanso devem ter um nível de ruí-

do compatível com o seu objectivo e as condições de

utilização.

6 — O empregador adapta as medidas referidas nos

números anteriores a trabalhadores particularmente sen-

síveis aos riscos resultantes da exposição ao ruído.

7 — Para eliminar ou reduzir os riscos resultantes da

exposição ao ruído, além dos modos referidos no n.º 2, o

empregador pode também aplicar medidas referidas na lista

indicativa do anexo IV, o qual faz parte integrante do pre-

sente decreto-lei.

Artigo 7.º

Medidas de protecção individual

1 — Nas situações em que os riscos resultantes da

exposição ao ruído não possam ser evitados por outros

meios, o empregador põe à disposição dos trabalhadores

equipamentos de protecção individual no trabalho que

obedeçam à legislação aplicável e sejam seleccionados, no

que respeita à atenuação que proporcionam, de acordo

com o anexo V, o qual faz parte integrante do presente

decreto-lei.

2 — Para a aplicação do disposto no número anterior,

o empregador:

a) Coloca à disposição dos trabalhadores protectores

auditivos individuais sempre que seja ultrapassado um dos

valores de acção inferiores;

b) Assegura a utilização pelos trabalhadores de pro-

tectores auditivos individuais sempre que o nível de ex-

posição ao ruído iguale ou ultrapasse os valores de ac-

ção superiores;

c) Assegura que os protectores auditivos selecciona-

dos permitam eliminar ou reduzir ao mínimo o risco para

a audição;

d) Aplica medidas que garantam a utilização pelos tra-

balhadores de protectores auditivos e controla a sua efi-

cácia.

Artigo 8.º

Valores limite de exposição

1 — O empregador assegura que a exposição dos tra-

balhadores ao ruído durante o trabalho seja reduzida ao

nível mais baixo possível e, em qualquer caso, não supe-

rior aos valores limite de exposição previstos no artigo 3.º

2 — Nas situações em que sejam ultrapassados os

valores limite de exposição, o empregador:

a) Toma medidas imediatas que reduzam a exposição

de modo a não exceder os valores limite de exposição;

b) Identifica as causas da ultrapassagem dos valores

limite;

c) Corrige as medidas de protecção e prevenção de

modo a evitar a ocorrência de situações idênticas.

Artigo 9.º

Informação e formação dos trabalhadores

1 — O empregador, sem prejuízo do disposto na legis-

lação geral em matéria de informação e consulta, assegu-

ra aos trabalhadores expostos a níveis de ruído iguais ou

acima dos valores de acção inferiores, assim como aos

seus representantes para a segurança, higiene e saúde no

trabalho, informação e, se necessário, formação adequa-

da sobre:

a) Os riscos potenciais para a segurança e a saúde

derivados da exposição ao ruído durante o trabalho;

b) As medidas tomadas para eliminar ou reduzir ao

mínimo os riscos resultantes da exposição ao ruído;

c) Os valores limite de exposição e os valores de acção;

d) Os resultados das avaliações e das medições do

ruído efectuadas de acordo com os artigos 4.º e 5.º, acom-

panhados de uma explicação do seu significado e do ris-

co potencial que representam;

e) A correcta utilização dos protectores auditivos;

f) A utilidade e a forma de detectar e notificar os indí-

cios de lesão;

g) As situações em que os trabalhadores têm direito à

vigilância da saúde, nos termos definidos no artigo 11.º;

h) As práticas de trabalho seguras que minimizem a

exposição ao ruído.

2 — A informação deve, tendo em conta o resultado

da avaliação, ser prestada de forma adequada, oralmente

ou por escrito, nomeadamente através de formação indi-

vidual dos trabalhadores, e ser periodicamente actualiza-

da de modo a incluir qualquer alteração verificada.

Artigo 10.º

Informação e consulta dos trabalhadores

O empregador assegura a informação e a consulta dos

trabalhadores e dos seus representantes para a seguran-
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ça, higiene e saúde no trabalho sobre a aplicação das

disposições do presente decreto-lei, nos termos previs-

tos na legislação geral, designadamente sobre:

a) A avaliação dos riscos e a identificação das medi-

das a tomar;

b) As medidas destinadas a reduzir a exposição;

c) A selecção de protectores auditivos.

Artigo 11.º

Vigilância da saúde

1 — Sem prejuízo das obrigações gerais em matéria de

saúde no trabalho, o empregador assegura uma vigilân-

cia adequada da saúde dos trabalhadores em relação aos

quais o resultado da avaliação revele a existência de ris-

cos, com vista à prevenção e ao diagnóstico precoce de

qualquer perda de audição resultante do ruído e à pre-

servação da função auditiva.

2 — A vigilância da saúde referida no número anterior

deve:

a) Detectar precocemente a relação entre uma doença

identificável ou os efeitos nocivos para a saúde e a ex-

posição do trabalhador ao ruído;

b) Determinar a relação entre a doença ou os efeitos

nocivos para a saúde e as condições particulares de tra-

balho do trabalhador;

c) Utilizar técnicas apropriadas para detectar a doença

ou os efeitos nocivos para a saúde.

3 — O empregador assegura ao trabalhador que tenha

estado exposto a ruído acima dos valores de acção supe-

riores a verificação anual da função auditiva e a realiza-

ção de exames audiométricos.

4 — O empregador assegura ao trabalhador que tenha

estado exposto a ruído acima dos valores de acção infe-

riores a realização de exames audiométricos de dois em

dois anos.

5 — Os audiómetros utilizados na realização dos exa-

mes referidos nos números anteriores devem cumprir os

requisitos da normalização em vigor e ser calibrados pe-

riodicamente.

Artigo 12.º

Resultado da vigilância da saúde

1 — Se o resultado da vigilância da saúde revelar que

o trabalhador sofre de uma doença ou de uma afecção

resultante da exposição ao ruído no local de trabalho, o

médico de trabalho:

a) Informa o trabalhador do resultado que lhe diga

respeito e presta-lhe informações e recomendações sobre

a vigilância da saúde a que deva submeter-se terminada

a exposição;

b) Comunica ao empregador os resultados da vigilân-

cia da saúde com interesse para a prevenção de riscos,

sem prejuízo do sigilo profissional a que se encontra vin-

culado.

2 — O empregador, tendo em conta o referido na alí-

nea b) do número anterior:

a) Repete a avaliação de riscos realizada nos termos

do artigo 5.º;

b) Revê as medidas adoptadas para eliminar ou re-

duzir os riscos, com base no parecer do médico do tra-

balho, bem como a possibilidade de atribuir ao traba-

lhador em causa outras tarefas compatíveis com a sua

categoria profissional em que não haja risco de expo-

sição;

c) Promove a vigilância contínua da saúde e assegura

o exame de saúde de qualquer outro trabalhador que te-

nha estado exposto de forma idêntica, nomeadamente a

realização de exames médicos adequados.

3 — O trabalhador tem acesso, a seu pedido, ao regis-

to de saúde que lhe diga respeito.

Artigo 13.º

Registo e arquivo de documentos

O empregador, sem prejuízo das obrigações gerais dos

serviços de segurança, higiene e saúde no trabalho em

matéria de registos de dados e conservação de documen-

tos, organiza registos de dados e mantém arquivos actua-

lizados sobre:

a) Os resultados da avaliação de riscos, bem como os

critérios e os procedimentos da avaliação, os métodos de

medição e os ensaios utilizados;

b) A identificação dos trabalhadores expostos com a

indicação, para cada trabalhador, do posto de trabalho

ocupado, da natureza e, se possível, do grau de exposi-

ção a que esteve sujeito;

c) Os resultados da vigilância da saúde de cada traba-

lhador, com a referência ao posto de trabalho, aos exa-

mes de saúde e exames complementares realizados e a

outros elementos considerados úteis pelo médico respon-

sável, tendo em conta a confidencialidade dos referidos

dados;

d) A identificação do médico responsável pela vigilân-

cia da saúde.

Artigo 14.º

Conservação de registos e arquivos

1 — Os registos e arquivos referidos no artigo anterior

devem ser conservados durante, pelo menos, 30 anos

após ter terminado a exposição dos trabalhadores a que

digam respeito.

2 — Se a empresa cessar a actividade, os registos e

arquivos devem ser transferidos para o Centro Nacional

de Protecção contra os Riscos Profissionais, que assegu-

ra a sua confidencialidade.

Artigo 15.º

Derrogações

1 — Nas actividades em que a exposição sonora diária

varia significativamente de um dia de trabalho para o outro,

o empregador pode ser autorizado a utilizar a média se-

manal dos valores diários de exposição para avaliar os

níveis de ruído, desde que não seja excedido o valor li-

mite de exposição de 87 dB (A) e sejam tomadas medidas

adequadas para a redução ao mínimo do risco associado

a essas actividades.

2 — Nas situações de trabalho em que, devido à sua

natureza, a utilização de protectores auditivos seja sus-

ceptível de agravar os riscos para a segurança e saúde
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total da actividade, a uma parte desta duração e a várias

repetições da actividade, de modo que seja possível ob-

ter níveis de exposição sonora ou níveis sonoros contí-

nuos equivalentes, ponderados A, estabilizados a mais ou

menos 0,5 dB (A).

5 — Quando os valores de acção ou o valor limite da

exposição pessoal diária se situem dentro da margem de

erro das medições, entendendo-se por margem de erro o

intervalo entre o resultado da medição subtraído e adicio-

nado do valor da incerteza da medição, representado pela

expressão:

L
EX,8h

 – incerteza da medição  valor de acção ou va-

lor limite  L
EX,8h

 + incerteza da medição

pode optar-se por:

a) Aumentar o número das medições ou a sua dura-

ção, até ao limite em que o intervalo do tempo de me-

dição coincida com o de exposição, de modo a obter

um grau máximo de exactidão e de redução da margem

de erro;

b) O empregador assumir que tais níveis ou limites

foram ultrapassados e aplicar as correspondentes medi-

das preventivas.

6 — Estimativa da exposição pessoal diária ao ruído,

L
EX,8h 

—
 
se durante um dia de trabalho um trabalhador está

exposto a n diferentes tipos de ruído e se, para efeito de

avaliação, cada um desses ruídos for analisado separada-

mente, a exposição pessoal diária desse trabalhador,

L
EX,8h

, pode calcular-se pelas equações:

nk

k

k
L

nk

k

L

k
hEXkTAeqTL

1

1,0

1

1,0

EX,8h
8,, 10lg1010)8/1(lg10

em que L
Aeq,Tk

 é o nível sonoro contínuo equivalente,

ponderado A, de um ruído, num intervalo de tempo T
k
,

correspondente ao tipo de ruído k a que o trabalhador

está exposto durante T
k
 horas por dia, e (L

EX,8h
)
k
 é a ex-

posição pessoal diária ao ruído que seria medida se só

existisse o referido tipo de ruído.

7 — Média semanal dos valores diários da exposição

pessoal, EX,8hL  — a  determinação da média semanal dos

valores diários é obtida pela expressão

m

k

L
khEXL

1

1,0
EX,8h

8,10)5/1(lg10

em que (L
EX,8h

)
k
 representa os valores de L

EX,8h

para cada um dos m dias de trabalho na semana con-

siderada.

8 — Na determinação da exposição pessoal diária ao

ruído podem ser utilizados outros métodos, desde que

conformes com a normalização aplicável.

ANEXO II

Instrumentos de medição

(a que se refere o n.º 7 do artigo 4.º)

1 — Os instrumentos de medição devem dispor das

características temporais necessárias em função do tipo

de ruído a medir e das ponderações em frequência A e

C e cumprir, no mínimo, os requisitos equivalentes aos

da classe de exactidão 2, de acordo com a normaliza-

ção internacional, sendo preferível a utilização de so-

nómetros da classe 1, para maior exactidão das medi-

ções.

2 — Deve ser evitada a utilização de sonómetros

não integradores para a determinação da exposição

pessoal do trabalhador quando a pressão sonora apre-

senta flutuações do nível sonoro, L
pA

, de grande am-

plitude ou para períodos de exposição irregulares do

trabalhador.

3 — Em caso de dúvida de ultrapassagem dos valores

limite, as medições devem ser confirmadas com a utiliza-

ção de sonómetros integradores.

4 — Os dosímetros de ruído para a medição da exposi-

ção pessoal diária de cada trabalhador podem ser utiliza-

dos desde que:

a) Estejam calibrados segundo o critério ISO, isto é,

de forma que, ao duplicar a energia sonora recebida, L
EX,8h

aumenta 3 dB (A);

b) Permitam determinar o nível sonoro contínuo equi-

valente, L
Aeq,T

, ou o nível de exposição pessoal diária ao

ruído, L
EX,8h 

, e o nível de pressão sonora de pico, L
Cpico

.

5 — Os instrumentos utilizados para medições de ruí-

do devem possuir indicador de sobrecarga.

ANEXO III

QUADRO I

(a que se refere o n.º 9 do artigo 4.º)

Espaço reservado para o 
logotipo ou carimbo da 

empresa, estabelecimento ou serviço 

 
 
  

 

Quadro individual de avaliação de exposição 
pessoal diária de cada trabalhador ao ruído durante o trabalho1 

Empresa/Estabelecimento:   

Endereço:  

Nome do Trabalhador:   

Data de Nascimento: Sexo:  

Profissão:   

Data de admissão na empresa, estabelecimento ou serviço:  

Tempo de serviço em ambientes ruidosos:     anos (estimativa) 

Sistema de segurança social:   

Beneficiário nº: 
 
 
 
 
 
 
Assinatura do trabalhador:  Data    

Assinatura do empregador: Data    

Data de avaliação:  

Sistema de medição utilizado na avaliação  

 

Método de ensaio:   

Nome do autor da avaliação: 

Assinatura:  

                                                           
1
 Juntar em anexo: 

a) Informação relativa ao instrumento de medição: marca, tipo, classe de exactidão, despacho de 

aprovação do modelo e comprovativo da verificação metrológica actualizada. 

b) Características do protector auditivo utilizado, designadamente, marca, modelo e atenuação. 

LEX,8h =         dB(A) LEX,8h,efect =    dB(A) 

LCpico =     dB(C) EX,8hL =   dB(A) 
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QUADRO II

 
Espaço reservado para o 
logotipo ou carimbo da  

empresa, estabelecimento ou serviço 

 
  

Quadro individual de avaliação de exposição 
pessoal diária de cada trabalhador ao ruído durante o trabalho 

Empresa:   
Endereço:  
Descrição das 
actividades do 
trabalhador na empresa, 
estabelecimento ou 
serviço 
Nome da zona de 
trabalho: 

Tempo de 
amostragem (minuto) 
na medição de ruído 

Te 
Nota: Nestas 
medições com a 
máxima exactidão 
será: 

Ta=Tk=Te 

Tk 
Tempo de exposição 
(hora /dia) ao ruído 

“k” 
Nota: Quando seja 
necessário medir 
separadamente “k” 
ruídos diferentes será: 

Te=  Tk 

LAeq,Tk 
em dB (A) 

 
Nota: Nestas 
condições calcular 
pela fórmula do nº6 
do Anexo I o valor 
de: 

LEX,8h 

LCpico 
Em dB(C) 

a)     
b)     
c)     
d)     
e)     
f)     
g)     
h)     
     
     
     

VALORES FINAIS 

Total de horas de 
trabalho 

T0=        h/dia 

Exposição pessoal 
diária 

LEX,8h=    dB(A) 

 LCpico =     dB(C) 

Nota : Os valores finais, em especial os da exposição pessoal diária ao ruído durante o trabalho, LEX,8h e o valor máximo 
do nível do pico sonoro serão registados nesta página, desde que o trabalhador permaneça diariamente, durante o 
trabalho, na zona de trabalho nela referida. Caso contrário, haverá que preencher novas páginas e registar na última os 
valores finais apurados. 

Nome do autor da medição: 

ANEXO IV

Lista indicativa de medidas que devem ser tomadas

para a redução dos riscos ligados à exposição

dos trabalhadores ao ruído durante o trabalho

(a que se refere o n.º 7 do artigo 6.º)

1 — Medidas de carácter específico para redução do

ruído na fonte:

a) Utilizar máquinas, aparelhos, ferramentas e instala-

ções pouco ruidosos;

b) Aplicar silenciadores e atenuadores sonoros;

c) Utilizar chumaceiras, engrenagens e estruturas com

menor emissão de ruído;

d) Evitar valores elevados, como os que aparecem, por

exemplo, nos choques muito fortes ou frequentes (pela

utilização de material resiliente nas superfícies de impac-

te), quedas de grande altura ou fortes resistências aero-

dinâmicas;

e) Assegurar o dimensionamento correcto (reforços da

estrutura com blocos de inércia e elementos antivibráti-

cos), acabamentos à máquina (equilibragem e polimento

de superfícies) e uma escolha correcta dos materiais;

f) Promover regularmente a manutenção dos equipa-

mentos.

2 — Medidas para a redução da transmissão do ruído:

a) Atenuação da transmissão de ruído de percussão,

com reforço das estruturas;

b) Desacoplamento dos elementos que radiam o ruído

da fonte, por exemplo pela utilização de ligações flexíveis

nas tubagens;

c) Isolamento contra vibrações;

d) Utilização de silenciadores nos escoamentos gaso-

sos e nos escapes.

3 — Medidas de redução da radiação sonora:

a) Aumento da absorção da envolvente acústica e

barreiras acústicas;

b) Encapsulamento das máquinas;

c) Separação dos locais, por:

i) Limitação da propagação do ruído, por exemplo pela

compartimentação dos locais e pela colocação de divisó-

rias e de cabinas;

ii) Concentração das fontes de ruído em locais de aces-

so limitado e sinalizados.

4 — Medidas respeitantes à acústica de edifícios:

a) Aumento da distância entre a fonte de ruído e a

localização dos postos de trabalho;

b) Montagem de tectos, divisórias, portas, janelas ou

pavimentos com elevado isolamento sonoro;

c) Montagem de elementos absorventes do som;

d) Optimização da difusibilidade sonora (aumento das

distâncias entre as superfícies reflectoras e o posto de

trabalho).

5 — Organização do trabalho:

a) Rotatividade dos postos de trabalho;

b) Execução dos trabalhos mais ruidosos fora do horá-

rio normal de trabalho ou em locais com o menor número

de trabalhadores expostos;

c) Limitação da duração do trabalho em ambientes muito

ruidosos.

ANEXO V

Indicações e orientações para a selecção

de protectores auditivos

(a que se refere o n.º 1 do artigo 7.º)

1 — Considera-se que um protector auditivo proporcio-

na a atenuação adequada quando um trabalhador com este

protector correctamente colocado fica sujeito a um nível

de exposição pessoal diária efectiva inferior aos valores

limite e, se for tecnicamente possível, abaixo dos valores

de acção inferiores.

2 — Para a selecção de protectores auditivos, em fun-

ção da atenuação por bandas de oitava, segue-se o se-

guinte método:

a) Medir o nível de pressão sonora contínuo equiva-

lente, ponderado A, em cada banda de oitava, L
Aeq, f, Tk

,

do ruído a que cada trabalhador está exposto, para cada

posto de trabalho que ocupa, definindo assim o espectro

correspondente ao ruído k a que o trabalhador está ex-

posto durante Tk horas por dia;

b) Determinar os níveis globais, em dB (A) por banda

de oitava, L
63

, L
125

, ... L
n
, ..., L

8000
, de acordo com a se-

guinte equação:

Ln = LAeq,f,Tk - Mf  + 2sf 

em que, s
f
 é o valor do desvio padrão da atenuação e

M
f
 o valor médio da atenuação dos protectores auditivos

em cada banda de frequência, ambos indicados pelo fa-

bricante;

c) Com os níveis globais, obtidos como indicado na

alínea b), calcular o nível sonoro contínuo equivalente,

L
Aeq,Tk,efect

, de cada ruído que ocorra durante o tempo T
k
,



Diário da República, 1.a série — N.o 172 — 6 de Setembro de 2006 6593

Portaria n.o 924/2006

de 6 de Setembro

O contrato colectivo de trabalho entre a Associação
Portuguesa das Empresas do Sector Eléctrico e Elec-
trónico e a FETESE — Federação dos Sindicatos dos
Trabalhadores de Serviços e outros, publicado no Bole-
tim do Trabalho e Emprego, 1.a série, n.o 17, de 8 de
Maio de 2006, abrange as relações de trabalho entre
empregadores que se dediquem, no domínio do sector
eléctrico e electrónico, energia e telecomunicações, pelo
menos a uma das actividades industriais e ou comerciais
de fabricação, projecto, investigação, engenharia de soft-
ware e engenharia de sistemas, instalação, manutenção
e assistência técnica, prestação de serviços de teleco-
municações básicos, complementares ou de valor acres-
centado e trabalhadores ao seu serviço, uns e outros
representados pelas associações que o outorgara.

As associações subscritoras requereram a extensão
do contrato colectivo às relações de trabalho entre
empresas industriais de equipamentos eléctricos e elec-
trónicos não filiadas na associação de empregadores
outorgante e aos trabalhadores não representados pelas
associações sindicais outorgantes.

A convenção actualiza a tabela salarial. O estudo de
avaliação do impacte da respectiva extensão teve por
base as retribuições efectivas praticadas no sector abran-
gido pela convenção, apuradas pelos quadros de pessoal
de 2003 e actualizadas com base no aumento percentual
médio das tabelas salariais das convenções publicadas
nos anos de 2004 e 2005.

Os trabalhadores a tempo completo deste sector, com
exclusão dos aprendizes, praticantes e outro cuja clas-
sificação é ignorada, são 19 246, dos quais 7519 (39%)
auferem retribuições inferiores às da tabela salarial da
convenção, sendo que 1286 (6,6%) auferem retribuições
inferiores às convencionais em mais de 6,5%. São as
empresas do escalão com mais de 200 trabalhadores
que empregam o maior número de trabalhadores com
retribuições inferiores às da tabela salarial da convenção.

A convenção actualiza ainda outras prestações de
conteúdo pecuniário, como a retribuição por isenção
de horário de trabalho (7,8%), a retribuição do tra-
balho suplementar (7,8%), o subsídio de refeição
(11,5%), o subsídio para grandes deslocações
(7,8%), o subsídio para deslocações aos Açores, à
Madeira e ao estrangeiro (7,8%) e o prémio de anti-
guidade na carreira (7,8%). Não se dispõe de dados
estatísticos que permitam avaliar o impacte destas
prestações. Considerando a finalidade da extensão
e que as mesmas prestações foram objecto de exten-
sões anteriores, justifica-se incluí-las na extensão.

Foi publicado o aviso relativo à presente extensão
no Boletim do Trabalho e Emprego, 1.a série, n.o 24,
de 29 de Junho de 2006, à qual foi deduzida oposição
por diversas associações sindicais que invocaram a exis-
tência de regulamentação colectiva específica constante
do contrato colectivo celebrado com a Associação Por-
tuguesa das Empresas do Sector Eléctrico e Electrónico
publicada no Boletim do Trabalho e Emprego, 1.a série,
n.o 26, de 15 de Julho de 1977, com as últimas alterações
publicadas no Boletim do Trabalho e Emprego, 1.a série,
n.o 41, de 8 de Novembro de 1999, pelo que pretendem
a exclusão do âmbito da presente extensão dos traba-
lhadores que representam. Considerando que o regu-
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lamento de extensão só pode ser emitido na falta de
instrumentos de regulamentação colectiva de trabalho
negociais, de acordo com o artigo 3.o do Código do
Trabalho, são excluídas do âmbito da extensão as rela-
ções de trabalho referidas pelas associações sindicais
oponentes.

Atendendo a que a convenção regula diversas con-
dições de trabalho, procede-se à ressalva genérica de
cláusulas contrárias a normas legais imperativas.

Com vista a aproximar os estatutos laborais dos tra-
balhadores e as condições de concorrência entre as
empresas do sector de actividade abrangido pela con-
venção, a extensão assegura uma retroactividade para
a tabela salarial e para o subsídio de refeição idêntica
à da convenção.

A extensão da convenção tem, no plano social, o efeito
de melhorar as condições de trabalho de um conjunto
significativo de trabalhadores e, no plano económico,
o de aproximar as condições de concorrência entre
empresas do mesmo sector.

Embora a convenção tenha área nacional, a extensão
de convenções colectivas nas Regiões Autónomas com-
pete aos respectivos Governos Regionais, pelo que a
extensão apenas é aplicável no continente.

Assim:
Ao abrigo dos n.os 1 e 3 do artigo 575.o do Código

do Trabalho, manda o Governo, pelo Ministro do Tra-
balho e da Solidariedade Social, o seguinte:

Artigo 1.o

1 — As condições de trabalho constantes do contrato
colectivo de trabalho entre a Associação Portuguesa das
Empresas do Sector Eléctrico e Electrónico e a
FETESE — Federação dos Sindicatos dos Trabalhado-
res de Serviços e outros, publicado no Boletim do Tra-
balho e Emprego, 1.a série, n.o 17, de 8 de Maio de
2006, são estendidas, no território do continente:

a) Às relações de trabalho entre empregadores não
filiados na associação de empregadores outorgante que
se dediquem, no domínio do sector eléctrico e elec-
trónico, energia e telecomunicações, pelo menos a uma
das actividades industriais e ou comerciais de fabricação,
projecto, investigação, engenharia de software e enge-
nharia de sistemas, instalação, manutenção e assistência
técnica, prestação de serviços de telecomunicações bási-
cos, complementares ou de valor acrescentado e tra-
balhadores ao seu serviço das categorias profissionais
nele previstas;

b) Às relações de trabalho entre empregadores filiados
na associação de empregadores outorgante que prossigam
a actividade referida na alínea anterior e trabalhadores
ao seu serviço das categorias profissionais previstas na
convenção não representados pelas associações sindicais
outorgantes.

2 — Não são objecto de extensão as cláusulas con-
trárias a normas legais imperativas.

3 — A presente portaria não se aplica aos trabalhadores
representados pelas seguintes associações sindicais:
FSTIEP — Federação dos Sindicatos dos Trabalhadores das
Indústrias Eléctricas de Portugal, Federação Portuguesa dos
Sindicatos da Construção, Cerâmica e Vidro, Sindicato dos
Trabalhadores de Telecomunicações e Comunicação Audio-
visual, Sindicato dos Trabalhadores das Indústrias de Celu-
lose, Papel, Gráfica e Imprensa, FESAHT — Federação dos
Sindicatos da Agricultura, Alimentação, Bebidas, Hotelaria

e Turismo de Portugal, FEQUIMETAL — Federação
Intersindical da Metalurgia, Metalomecânica, Minas, Quí-
mica, Farmacêutica, Petróleo e Gás, FESTRU — Federa-
ção dos Sindicatos dos Transportes Rodoviários e Urbanos,
FEPCES — Federação Portuguesa dos Sindicatos do
Comércio, Escritórios e Serviços, SQTD — Sindicato dos
Quadros e Técnicos de Desenho, Sindicato dos Enfermeiros
Portugueses, Sindicato dos Enfermeiros do Centro, Sindi-
cato Português dos Engenheiros Graduados na União Euro-
peia — SPEUE e Sindicato dos Capitães, Oficiais Pilotos,
Comissários e Engenheiros da Marinha Mercante.

Artigo 2.o

1 — A presente portaria entra em vigor no 5.o dia
após a sua publicação no Diário da República.

2 — A tabela salarial e o valor do subsídio de refeição
previsto na cláusula 79.a produzem efeitos a partir de
1 de Abril de 2006.

3 — Os encargos resultantes da retroactividade pode-
rão ser satisfeitos em prestações mensais de igual valor,
com início no mês seguinte ao da entrada em vigor da
presente portaria, correspondendo cada prestação a
dois meses de retroactividade ou fracção e até ao limite
de duas.

O Ministro do Trabalho e da Solidariedade Social,
José António Fonseca Vieira da Silva, em 16 de Agosto
de 2006.

MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO

Decreto-Lei n.o 183/2006
de 6 de Setembro

O Governo da República Portuguesa e o Governo
da República de Angola, pelo Protocolo Relativo ao
Centro de Ensino e Língua Portuguesa de Luanda, assi-
nado em Luanda em 1 de Março de 1995, acordaram,
nos termos expressos do contributo de cada uma das
Partes constantes nesse Protocolo, na criação do Centro
de Ensino e Língua Portuguesa de Luanda.

À semelhança do que acontece com outras escolas
portuguesas no estrangeiro, são objectivos centrais da
Escola Portuguesa de Luanda promover o ensino e difu-
são da língua e da cultura portuguesas bem como alargar,
ao nível dos ensinos básico e secundário, aos jovens
portugueses e angolanos, em idade escolar, o acesso
àqueles níveis de ensino, possibilitando uma formação
de base cultural portuguesa.

A escola agora criada é, seja pela adopção dos planos
curriculares e programas dos ensinos básico e secundário
em vigor no sistema educativo português, como pela
titularidade do Estado Português, uma verdadeira escola
pública portuguesa.

Na perspectiva, porém, de encontrar as melhores solu-
ções que permitam uma gestão eficaz e eficiente dos
recursos disponíveis com vista à realização dos objectivos
educativos e culturais da Escola, prevê-se, de forma ino-
vadora, a possibilidade de a gestão e financiamento da
escola ser efectuada por entidades privadas, a celebrar
mediante contrato de gestão.

Embora o serviço público de educação não seja uma
das actividades que tradicionalmente se entendem como
sendo passíveis de ser objecto de uma gestão deste tipo,
é, no entanto, e especificamente no caso concreto, uma



Diário da República, 1.a série — N.o 172 — 6 de Setembro de 2006 6595

actividade em que a satisfação das necessidades colec-
tivas pode ser mais bem prestada tirando proveito da
capacidade de gestão e conhecimento local do sector
privado, pelo menos com o mesmo nível de qualidade
do serviço prestado e gerando poupanças significativas
na utilização dos recursos públicos.

Finalmente, a opção pelo ajuste directo como solução
na escolha do co-contratante, em detrimento das solu-
ções clássicas de concurso público, explica-se pela neces-
sidade do conhecimento do meio em que a eventual
entidade gestora vai operar, além da experiência de ges-
tão de estabelecimentos de ensino, não esquecendo
nunca que a escola é mais do que um estabelecimento
de ensino, posicionando-se, antes, como um instrumento
privilegiado da política externa portuguesa.

Assim:
Nos termos da alínea a) do n.o 1 do artigo 198.o da

Constituição, o Governo decreta o seguinte:

CAPÍTULO I

Criação, natureza e objectivos

Artigo 1.o

Criação

É criada, ao abrigo do Protocolo Relativo ao Centro
de Ensino e Língua Portuguesa de Luanda, celebrado
entre o Governo da República Portuguesa e o Governo
da República de Angola, a Escola Portuguesa de Luan-
da — Centro de Ensino e Língua Portuguesa, adiante
abreviadamente designada por Escola, da titularidade
do Estado Português e com sede em território da Repú-
blica de Angola.

Artigo 2.o

Natureza

1 — A Escola é um estabelecimento público de edu-
cação e ensino com a mesma natureza dos estabele-
cimentos públicos de educação e de ensino do sistema
educativo português e ministra a educação pré-escolar
e os ensinos básico e secundário.

2 — Sem prejuízo do disposto no número anterior,
a Escola é dotada de autonomia financeira, devendo,
nesta matéria, reger-se pelo regime financeiro previsto
nos artigos 43.o e seguintes do Decreto-Lei n.o 155/92,
de 28 de Julho.

Artigo 3.o

Objectivos

Além do constante na Constituição da República Por-
tuguesa e na Lei de Bases do Sistema Educativo, cons-
tituem ainda objectivos da Escola:

a) A promoção e difusão da língua e da cultura
portuguesas;

b) A promoção dos laços linguísticos e culturais entre
Portugal e Angola;

c) A aplicação das orientações curriculares para a
educação pré-escolar e dos planos curriculares e pro-
gramas dos ensinos básico e secundário em vigor no
sistema educativo português;

d) A contribuição para a promoção sócio-educativa
de recursos humanos;

e) A promoção de uma formação de base cultural
portuguesa;

f) A promoção da escolarização de filhos de por-
tugueses;

g) A constituição como centro de formação de pro-
fessores e centro de recursos.

Artigo 4.o

Princípios de actuação

Constituem princípios de actuação da Escola:

a) A integração de alunos portugueses e a sua fre-
quência por jovens angolanos, bem como de outras
nacionalidades;

b) O funcionamento de todos os níveis de educação
e ensino, desde a educação pré-escolar até ao final do
ensino secundário;

c) A obediência à orientação científica e pedagógica
da responsabilidade do Estado Português;

d) A possibilidade de adaptações curriculares em algu-
mas disciplinas de forma a contemplar a realidade local
e promover o conhecimento sobre Angola;

e) A prestação de apoio à formação de pessoal
docente e não docente e à comunidade;

f) O funcionamento como centro de apoio à coo-
peração portuguesa na área da educação e formação;

g) A articulação de funcionamento com o Centro Cul-
tural Português em Luanda;

h) A racionalização de custos de molde a viabilizar
a continuidade da actividade no futuro, conjugada com
uma gestão que assegure o auto-financiamento da
Escola.

Artigo 5.o

Gestão da Escola

1 — A gestão da Escola e a prestação do serviço
público de educação podem ser efectuadas directamente
pelo Estado ou em regime de gestão e financiamento
privados, a celebrar mediante contrato de gestão entre
o Estado e entidades privadas, com ou sem fins
lucrativos.

2 — À gestão e ao financiamento privados aplicam-se
as disposições sobre o contrato de gestão referidas no
presente decreto-lei, com exclusão de quaisquer outras
disposições legais sobre a matéria.

3 — No caso de a gestão da Escola ser efectuada
directamente pelo Estado Português, os princípios e as
normas que estabelecem a organização interna, bem
como de gestão financeira e patrimonial, são definidos
por portaria conjunta dos ministros responsáveis pelas
áreas dos negócios estrangeiros, das finanças e da
educação.

CAPÍTULO II

Estrutura orgânica

Artigo 6.o

Órgãos

1 — No caso de a gestão da Escola ser efectuada
directamente pelo Estado, aquela dispõe dos seguintes
órgãos:

a) Um conselho de patronos;
b) Um conselho directivo;
c) Um conselho pedagógico.

2 — O conselho de patronos tem a composição e as
competências definidas no presente decreto-lei, ainda
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que a gestão da Escola e a prestação do serviço público
de educação sejam efectuadas em regime de contrato
de gestão.

SECÇÃO I

Conselho de patronos

Artigo 7.o

Composição

1 — O conselho de patronos tem a seguinte com-
posição:

a) O embaixador de Portugal em Angola, que, por
inerência, preside;

b) Um representante do Ministério dos Negócios
Estrangeiros;

c) Um representante do Ministério da Educação.

2 — Podem ainda fazer parte do conselho de patronos
individualidades ou representantes de entidades que se
tenham distinguido no apoio ao funcionamento da
Escola, na promoção e divulgação da língua e da cultura
portuguesas em Angola ou dos laços linguísticos e cul-
turais entre os povos português e angolano, a nomear
por despacho do ministro que tenha a responsabilidade
pelas escolas portuguesas no estrangeiro.

Artigo 8.o

Competências

O conselho de patronos é o órgão responsável pela
definição das linhas orientadoras da actividade da
Escola, competindo-lhe, em especial:

a) Aprovar o projecto educativo da Escola;
b) Aprovar o plano anual de actividades;
c) Definir as linhas orientadoras para a elaboração

do orçamento;
d) Aprovar o orçamento;
e) Apreciar e aprovar o relatório de contas de

gerência;
f) Proceder ao acompanhamento geral das actividades

da Escola.

Artigo 9.o

Funcionamento e mandato

1 — Os membros do conselho de patronos elegem,
de entre si, trienalmente, um vice-presidente.

2 — O conselho de patronos reúne:

a) Ordinariamente, duas vezes por ano, mediante con-
vocatória do seu presidente;

b) Extraordinariamente, por iniciativa do seu presi-
dente ou da maioria dos seus membros.

3 — Sempre que o presidente considere que as deli-
berações do conselho de patronos podem pôr em causa
o interesse público e a prossecução dos objectivos da
Escola, deve submetê-las a homologação do membro
do Governo responsável pelas escolas portuguesas no
estrangeiro, suspendendo-se a sua execução.

4 — Os membros do conselho de patronos que
tenham de se deslocar de Portugal a Angola para par-
ticipar nas suas reuniões são dispensados das suas acti-
vidades, públicas ou privadas, considerando-se, para
todos os efeitos, a deslocação como realizada em serviço.

SECÇÃO II

Conselho directivo

Artigo 10.o

Composição e nomeação

1 — A direcção da Escola é composta por um pre-
sidente e um vogal, cargos de direcção superior, res-
pectivamente dos 1.o e 2.o graus.

2 — Os membros do conselho directivo são recruta-
dos por escolha ou por procedimento concursal, apli-
cando-se subsidiariamente o procedimento previsto no
artigo 20.o da Lei n.o 2/2004, de 15 de Janeiro, de entre
indivíduos licenciados, vinculados ou não à Adminis-
tração Pública portuguesa, que possuam competência
técnica, aptidão, experiência profissional e formação
adequadas ao exercício das funções.

3 — Os membros do conselho directivo são nomeados
em comissão de serviço, por despacho conjunto do Pri-
meiro-Ministro e dos ministros responsáveis pelas áreas
dos negócios estrangeiros e da educação.

Artigo 11.o

Competências

O conselho directivo tem os poderes de administração
e gestão da Escola, incluindo a matéria administrati-
vo-financeira, competindo-lhe especialmente:

a) Aprovar o regulamento interno;
b) Definir o regime de funcionamento da Escola;
c) Superintender na constituição de turmas e na ela-

boração de horários;
d) Distribuir o serviço docente e não docente;
e) Designar os directores de turma;
f) Gerir as instalações, espaços e equipamentos, bem

como outros recursos educativos;
g) Proceder à selecção e recrutamento de pessoal

docente e não docente;
h) Autorizar a realização de despesas e o respectivo

pagamento, fiscalizar a cobrança de receitas e verificar
a legalidade da gestão financeira da Escola;

i) Estabelecer protocolos e celebrar acordos de coo-
peração com outras escolas ou instituições de formação;

j) Promover e incentivar o relacionamento com a
comunidade educativa.

SECÇÃO III

Conselho pedagógico

Artigo 12.o

Composição e funcionamento

1 — O conselho pedagógico é o órgão de coordenação
e orientação educativa da Escola.

2 — A composição do conselho pedagógico é da res-
ponsabilidade da Escola, a definir no regulamento
interno, devendo ser assegurada a representatividade
de todos os participantes na vida da Escola, incluindo
os alunos e os encarregados de educação, não podendo
ter um número de elementos superior a 10.

3 — Nas reuniões em que sejam tratados assuntos que
envolvam a avaliação dos alunos apenas participam os
membros docentes.



Diário da República, 1.a série — N.o 172 — 6 de Setembro de 2006 6597

Artigo 13.o

Competências

O conselho pedagógico é o órgão responsável nos
domínios pedagógico-didáctico, da orientação e acom-
panhamento dos alunos, competindo-lhe, em especial:

a) Eleger o respectivo presidente de entre os seus
membros docentes;

b) Aprovar o seu regulamento interno;
c) Definir critérios gerais nos domínios da informação

e da orientação escolar e vocacional, do acompanha-
mento pedagógico e da avaliação dos alunos;

d) Definir princípios gerais nos domínios da articu-
lação e diversificação curricular, dos apoios e comple-
mentos educativos e das modalidades especiais de edu-
cação escolar;

e) Adoptar os manuais escolares, ouvidas as estruturas
de orientação educativa;

f) Definir os critérios gerais a que deve obedecer a
elaboração dos horários.

Artigo 14.o

Estruturas de orientação educativa

A portaria referida no n.o 3 do artigo 5.o fixa as estru-
turas que colaboram com os conselhos pedagógico e
directivo no sentido de assegurar o acompanhamento
eficaz do percurso escolar dos alunos.

CAPÍTULO III

Pessoal

Artigo 15.o

Pessoal docente

1 — Só pode exercer funções docentes na Escola o
pessoal que detenha as habilitações académicas e pro-
fissionais exigidas para o exercício das mesmas funções
em estabelecimentos públicos portugueses de educação
pré-escolar e dos ensinos básico e secundário.

2 — O recrutamento de pessoal para o exercício de
funções docentes na Escola é feito através da contra-
tação local.

3 — Esgotada localmente a possibilidade de contra-
tação de pessoal para o exercício de funções docentes,
com os requisitos académicos e profissionais, pode pro-
ceder-se à contratação de indivíduos que sejam por-
tadores do grau académico de licenciado ou de bacharel
habilitados cientificamente para a docência da área dis-
ciplinar ou disciplinas em falta.

4 — Complementarmente, podem ser requisitados
para o exercício de funções docentes na Escola docentes
dos quadros de pessoal docente dos estabelecimentos
de educação ou de ensino públicos portugueses por-
tadores de qualificação profissional para a docência.

5 — O serviço docente prestado na Escola em regime
de contratação conta, para todos os efeitos legais, como
tempo de serviço efectivo prestado em funções docentes
no ensino público português.

6 — O tempo de serviço prestado na Escola em
regime de requisição é contado, para todos os efeitos
legais, como prestado no lugar de origem.

Artigo 16.o

Pessoal não docente

O recrutamento de pessoal para o exercício de funções
não docentes na Escola é feito através da contratação
local de indivíduos que reúnam as condições necessárias
ao desempenho das respectivas funções.

CAPÍTULO IV

Contrato de gestão

SECÇÃO I

Disposições gerais

Artigo 17.o

Objecto

1 — O contrato de gestão tem por objecto a prestação
do serviço público de educação através da Escola, bem
como a conservação e exploração do conjunto de edi-
fícios em que no momento da assinatura do contrato
a Escola funciona.

2 — O contrato de gestão pode ainda ter por objecto
o financiamento e a construção de futuras fases do com-
plexo escolar.

3 — Os imóveis que venham a ser construídos no
âmbito do contrato de gestão são da exclusiva proprie-
dade do Estado Português.

4 — As partes no contrato de gestão são a entidade
pública contratante e a entidade gestora contratada.

5 — A entidade pública contratante é o Estado, atra-
vés do ministério que tenha a responsabilidade pelas
escolas portuguesas no estrangeiro.

6 — Sem prejuízo do disposto no n.o 2 do artigo 5.o,
o contrato de gestão rege-se pelo direito português.

Artigo 18.o

Prazo

O contrato de gestão não pode exceder o prazo de
15 anos, podendo ser prorrogado por uma vez, nos ter-
mos fixados no mesmo.

Artigo 19.o

Competências dos membros do Governo

1 — Para além da competência relativa a todos os
procedimentos prévios à contratação, compete ao minis-
tro responsável pela área das finanças e ao ministro
que tenha a responsabilidade pelas escolas portuguesas
no estrangeiro, através de despacho conjunto:

a) Aprovar e autorizar a celebração do contrato de
gestão;

b) Autorizar a prorrogação do prazo do contrato;
c) Aprovar e autorizar quaisquer modificações ao con-

trato de gestão ou acordos de reposição do equilíbrio
financeiro;

d) Decidir sobre a aplicação de multas, o sequestro,
o resgate e a extinção do contrato de gestão.
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2 — O acompanhamento e a fiscalização da execução
do contrato de gestão nas matérias económicas e finan-
ceiras são exercidos por entidade ou serviço a indicar
pelo ministro responsável pela área das finanças.

Artigo 20.o

Escolha do co-contratante

1 — A escolha do co-contratante, atendendo às espe-
ciais qualificações que este deve possuir e ao interesse
público e à missão que a gestão de um estabelecimento
público de educação e ensino situado no estrangeiro
reveste, pode ser feita por ajuste directo, aprovada por
despacho conjunto do ministro responsável pela área
das finanças e do ministro que tenha a responsabilidade
pelas escolas portuguesas no estrangeiro, colhidos os
pareceres dos ministérios envolvidos.

2 — Só podem ser objecto de escolha as entidades
referidas no n.o 1 do artigo 5.o que, cumulativamente:

a) Tenham a sua sede legal em Portugal ou em
Angola;

b) Tenham no seu objecto a gestão de estabeleci-
mentos de ensino;

c) Demonstrem a inexistência de dívidas ao Estado
Português;

d) Demonstrem que as pessoas indigitadas por si para
a gestão da Escola possuem idoneidade civil bem como
a competência e experiência necessárias ao exercício
do cargo.

SECÇÃO II

Direitos e deveres dos contratantes

Artigo 21.o

Poderes da entidade pública contratante

1 — A entidade pública contratante deve regulamen-
tar e fiscalizar a execução do contrato de gestão, com
vista a assegurar a regularidade, continuidade e qua-
lidade do serviço público de educação prestado, bem
como do restante objecto do contrato de gestão.

2 — Os poderes decorrentes do número anterior são
exercidos nos termos estabelecidos no contrato de ges-
tão, o qual deve prever:

a) Os poderes de inspecção e fiscalização da entidade
pública contratante;

b) Os actos de gestão da entidade gestora sujeitos
a autorização, aprovação ou homologação da entidade
pública contratante.

Artigo 22.o

Deveres da entidade gestora

1 — A entidade gestora é obrigada a:

a) Afectar à gestão da Escola os meios humanos,
técnicos e financeiros necessários à boa execução do
contrato;

b) Efectuar os trabalhos necessários à boa conser-
vação das instalações e equipamentos da Escola;

c) Manter os parâmetros de qualidade definidos no
contrato de gestão;

d) Prestar às entidades fiscalizadoras as informações
e esclarecimentos necessários ao desempenho das suas
funções e facultar-lhes os meios necessários ao exercício
efectivo das suas competências;

e) Prestar as informações necessárias ao acompanha-
mento da execução do contrato de gestão sempre que
for solicitado pelas entidades competentes;

f) Cumprir os demais deveres impostos pelo contrato
de gestão.

2 — Para além do disposto no contrato de gestão,
a entidade gestora, sob pena de nulidade, deve obter
prévia autorização da entidade pública contratante para
a prática dos seguintes actos:

a) Alteração do objecto social de modo que deixe
de contemplar a gestão da Escola ou a criação e gestão
de escolas particulares;

b) Alteração da sua sede para outro país que não
Portugal ou Angola;

c) Alteração das pessoas designadas para a gestão
da Escola;

d) Redução do capital social;
e) Transformação, fusão, cisão ou dissolução da pes-

soa colectiva;
f) Cessão da posição contratual.

Artigo 23.o

Responsabilidade da entidade gestora

Não são oponíveis à entidade pública contratante
quaisquer excepções ou meios de defesa que resultem
das relações contratuais estabelecidas pela entidade
gestora.

Artigo 24.o

Remuneração da entidade gestora

1 — A entidade gestora é remunerada pela cobrança
de propinas aos utentes da Escola, sem prejuízo da
obtenção de receitas resultantes de prestações a ter-
ceiros no âmbito de actividades acessórias ou de serviços
previstos no contrato, desde que não conflituem ou pre-
judiquem a actividade normal da Escola, objecto do con-
trato de gestão.

2 — Pode a entidade pública contratante atribuir à
entidade gestora, nos termos fixados no contrato de ges-
tão, um subsídio anual, suportado pelas dotações orça-
mentais do ministério que tenha a responsabilidade
pelas escolas portuguesas no estrangeiro.

Artigo 25.o

Remuneração da entidade pública contratante

1 — A entidade pública contratante pode receber
uma renda da entidade gestora, a título de contrapres-
tação pela utilização da Escola, nos termos fixados no
contrato de gestão.

2 — A renda prevista no número anterior não pode,
em caso algum, ser simultânea com a atribuição do sub-
sídio anual previsto no n.o 2 do artigo anterior.

Artigo 26.o

Acompanhamento e fiscalização

Sem prejuízo do disposto no n.o 2 do artigo 19.o,
o contrato de gestão deve estabelecer as condições em
que a entidade pública contratante acompanha e fis-
caliza a actividade da entidade gestora.
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Artigo 27.o

Obtenção do financiamento

1 — A entidade gestora é responsável pela obtenção
do financiamento necessário ao desenvolvimento de
todas as actividades que integram o objecto do contrato,
de forma a cumprir cabal e pontualmente todas as obri-
gações por si assumidas.

2 — Com vista à obtenção dos fundos necessários ao
desenvolvimento das actividades objecto do contrato de
gestão, a entidade gestora pode contrair empréstimos,
prestar as garantias e celebrar com entidades bancárias
os demais actos e contratos que constituem o finan-
ciamento.

3 — Os imóveis que corporizam a Escola não podem
ser objecto de garantia relativamente aos empréstimos
contraídos pela entidade gestora.

SECÇÃO III

Modificações do contrato

Artigo 28.o

Modificações objectivas

1 — A modificação do contrato de gestão pode resul-
tar de acto unilateral da entidade pública contratante
ou por acordo entre as partes contratantes.

2 — Quando a modificação do contrato resulte de
acto unilateral da entidade pública contratante, deve
ser tida em conta a necessidade de assegurar o ree-
quilíbrio económico-financeiro do contrato.

Artigo 29.o

Modificações subjectivas e subcontratação

1 — A entidade gestora não pode ceder, alienar ou
por qualquer forma onerar, no todo ou em parte, a
sua posição jurídica no contrato de gestão ou realizar
qualquer negócio que vise atingir idêntico resultado sem
prévio consentimento da entidade pública contratante.

2 — A subcontratação, desde que não tenha por
objecto a prestação do serviço público de educação, é
admitida em termos a regulamentar no contrato de ges-
tão, sem prejuízo da responsabilidade da entidade ges-
tora perante a entidade pública contratante.

SECÇÃO IV

Garantias de cumprimento do contrato

Artigo 30.o

Caução

1 — Para garantia do exacto e pontual cumprimento
das obrigações contratuais, pode o contrato de gestão
fixar uma caução a prestar pela entidade gestora a favor
da entidade pública contratante, o respectivo valor e
as formas de prestação.

2 — Nos casos em que a entidade gestora não tenha
pago ou conteste as sanções contratuais aplicadas por
incumprimento dos deveres contratuais, pode haver
recurso à caução, sem dependência de decisão judicial,
mediante despacho do ministro que tenha a respon-
sabilidade pelas escolas portuguesas no estrangeiro.

Artigo 31.o

Multa

O contrato de gestão deve estabelecer o montante
da multa a pagar pela entidade gestora em caso de
incumprimento do contrato de gestão, o qual deve ser
proporcional ao valor do contrato e ao grau de lesão
do interesse público.

SECÇÃO V

Suspensão e extinção do contrato

Artigo 32.o

Sequestro

1 — A entidade pública contratante tem a faculdade
de sequestro da Escola nos seguintes casos:

a) Quando ocorra ou esteja iminente a interrupção
injustificada da realização do serviço público de edu-
cação;

b) Quando se verifiquem perturbações ou deficiências
na organização e funcionamento da entidade gestora
ou no estado geral das instalações e do material afectos
à execução do contrato.

2 — Durante o sequestro, a gestão da Escola é asse-
gurada por representantes da entidade pública contra-
tante, correndo por conta da entidade gestora as des-
pesas necessárias para a manutenção e normalização
da gestão.

3 — O sequestro é mantido enquanto for julgado
necessário, podendo a entidade pública contratante noti-
ficar no seu termo a entidade gestora para retomar a
gestão.

4 — No caso de a entidade não retomar a gestão da
Escola, o contrato de gestão é rescindido.

Artigo 33.o

Extinção

O contrato de gestão extingue-se nos seguintes casos:

a) Decurso do prazo pelo qual foi celebrado;
b) Acordo entre a entidade pública contratante e a

entidade gestora;
c) Resgate;
d) Rescisão por razões de interesse público;
e) Rescisão por incumprimento contratual.

Artigo 34.o

Resgate

1 — Verifica-se o resgate sempre que a entidade
pública contratante retome a gestão antes do termo do
prazo contratual ou pretenda adjudicá-la novamente em
termos substancialmente diversos.

2 — O resgate da gestão confere à entidade gestora
o direito ao recebimento de uma indemnização.

3 — O contrato de gestão deve estabelecer o prazo
a partir do qual pode ser exercido o resgate e os critérios
a observar para o cálculo do valor da indemnização pre-
vista no número anterior.
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Artigo 35.o

Rescisão por razões de interesse público

1 — O contrato de gestão pode ser rescindido uni-
lateralmente pela entidade pública contratante em qual-
quer momento, quando razões de interesse público o
imponham, independentemente do incumprimento pela
entidade gestora de quaisquer obrigações a que esteja
vinculada.

2 — A rescisão declarada ao abrigo do número ante-
rior confere à entidade gestora o direito a uma indem-
nização a fixar no contrato de gestão.

Artigo 36.o

Rescisão por incumprimento contratual

1 — A entidade pública contratante pode, em caso
de incumprimento de obrigações fundamentais a que
a entidade gestora esteja obrigada, rescindir o contrato
nos termos estabelecidos no contrato de gestão.

2 — Constituem, em especial, motivo para a rescisão
do contrato de gestão:

a) O abandono da gestão da Escola ou a sua suspensão
injustificada;

b) A transmissão total ou parcial da gestão, tempo-
rária ou definitiva, não autorizada;

c) A falta de pagamento de retribuições devidas à
entidade pública contratante estabelecidas no contrato;

d) O incumprimento das obrigações de serviço público
nos termos contratualmente fixados.

Artigo 37.o

Reversão dos bens

1 — Com a extinção do contrato de gestão, por qual-
quer das formas legalmente previstas, reverte para a
entidade pública contratante a universalidade dos bens
e direitos que integram o estabelecimento.

2 — A reversão efectua-se nos termos estabelecidos
no respectivo contrato, o qual pode prever o pagamento
de uma compensação à entidade gestora pelos inves-
timentos por si efectuados e não amortizados, com
excepção dos investimentos expressamente previstos no
contrato de gestão.

3 — Os bens afectos à gestão devem ser entregues
à entidade pública contratante livres de quaisquer ónus
ou encargos, sendo nulos os actos jurídicos que esta-
beleçam ou imponham qualquer oneração ou encargo
para além do período da gestão.

SECÇÃO VI

Direcção pedagógica

Artigo 38.o

Director pedagógico

1 — A entidade gestora procede à designação de um
director pedagógico, escolhido de entre indivíduos com
qualificação para o exercício do cargo, nos termos da
Lei n.o 9/79, de 19 de Março, ao qual compete a coor-
denação e orientação educativa da Escola, em especial:

a) Representar a Escola e a entidade gestora junto
do Ministério da Educação em todos os assuntos de
natureza pedagógica;

b) Planificar e superintender nas actividades cur-
riculares;

c) Promover o cumprimento dos planos e programas
de estudo;

d) Velar pela qualidade do ensino;
e) Zelar pela educação e disciplina dos alunos.

2 — O director pedagógico exerce as respectivas fun-
ções com independência em relação à entidade gestora.

3 — Ao Ministério da Educação compete, conjunta-
mente com o Ministério dos Negócios Estrangeiros, a
aprovação do director pedagógico designado.

SECÇÃO VII

Pessoal

Artigo 39.o

Gestão do pessoal

1 — A entidade gestora deve dispor de uma adequada
estrutura de recursos humanos para a realização do
objecto do contrato de gestão, aplicando-se o disposto
no capítulo III.

2 — Cabe à entidade gestora a direcção do pessoal
ao seu serviço, ficando responsável pelo cumprimento
de todas as obrigações inerentes à qualidade de entidade
empregadora, nomeadamente o recrutamento e o paga-
mento da respectiva retribuição.

3 — Ao longo da execução do contrato, a entidade
gestora fica obrigada a disponibilizar à entidade pública
contratante informação sobre o pessoal ao seu serviço.

4 — A entidade gestora deve realizar planos de for-
mação para o pessoal.

CAPÍTULO V

Disposições finais e transitórias

Artigo 40.o

Propinas

A fixação do valor das propinas pelo conselho direc-
tivo ou pela entidade gestora fica dependente da apro-
vação do ministro que tenha a responsabilidade pelas
escolas portuguesas no estrangeiro.

Artigo 41.o

Nome da Escola

Por despacho do ministro que tenha a responsabi-
lidade pelas escolas portuguesas no estrangeiro, pode
ser conferida à Escola uma denominação que constará
do nome de uma personalidade que se tenha distinguido
em Angola, nomeadamente no âmbito da cultura, ciên-
cia ou educação.

Artigo 42.o

Início de actividades

A Escola inicia as suas actividades escolares no ano
lectivo de 2006-2007.



Diário da República, 1.a série — N.o 172 — 6 de Setembro de 2006 6601

Artigo 43.o

Regime transitório para o pessoal docente

Até ao final do ano escolar de 2009-2010 podem ser
contratados para o exercício de funções docentes, em
número que não ultrapasse um terço do total do pessoal
docente da Escola, indivíduos que não disponham das
adequadas habilitações académicas e profissionais mas
comprovem a efectiva experiência no exercício de fun-
ções docentes por tempo não inferior a três anos.

Artigo 44.o

Entrada em vigor

O presente decreto-lei entra em vigor no dia seguinte
ao da sua publicação.

Visto e aprovado em Conselho de Ministros de 20 de
Julho de 2006. — José Sócrates Carvalho Pinto de
Sousa — Luís Filipe Marques Amado — Fernando Tei-
xeira dos Santos — Maria de Lurdes Reis Rodrigues.

Promulgado em 22 de Agosto de 2006.

Publique-se.

O Presidente da República, ANÍBAL CAVACO SILVA.

Referendado em 25 de Agosto de 2006.

O Primeiro-Ministro, José Sócrates Carvalho Pinto de
Sousa.

REGIÃO AUTÓNOMA DOS AÇORES

Assembleia Legislativa

Decreto Legislativo Regional n.o 35/2006/A

Altera o Decreto Legislativo Regional n.o 12/2005/A, de 16 de Junho
(regime jurídico da criação, autonomia

e gestão das unidades orgânicas do sistema educativo)

O Decreto-Lei n.o 121/2005, de 26 de Julho, alterou
o Estatuto da Carreira dos Educadores de Infância e
dos Professores dos Ensinos Básico e Secundário
(ECD), tendo como consequência que as escolas passam
a poder dispor de um número muito considerável de
horas do seu pessoal docente para tarefas a realizar
no âmbito do estabelecimento. Neste contexto, deixa
de ser necessário o estabelecimento de um crédito global
destinado ao exercício de funções nas estruturas de
orientação educativa e nos serviços de apoio educativo,
conforme dispõe o artigo 139.o do Decreto Legislativo
Regional n.o 12/2005/A, de 16 de Junho.

Por outro lado, julga-se, igualmente, necessário cor-
rigir alguns aspectos daquele diploma, que têm levan-
tado problemas de interpretação.

Assim, a Assembleia Legislativa da Região Autónoma
dos Açores, nos termos das alíneas a) e c) do n.o 1
do artigo 227.o da Constituição da República Portuguesa
e das alíneas c) e e) do n.o 1 do artigo 31.o do Estatuto

Político-Administrativo da Região Autónoma dos Aço-
res, decreta o seguinte:

Artigo 1.o

Alteração

Os artigos 52.o, 55.o, 58.o, 63.o, 74.o, 91.o, 106.o e 139.o
do Decreto Legislativo Regional n.o 12/2005/A, de 16 de
Junho, passam a ter a seguinte redacção:

«Artigo 52.o

Incompatibilidades

1 — Sem prejuízo do disposto no número seguinte
e na alínea a) do n.o 3 do artigo 74.o, é incompatível
o desempenho cumulativo de funções no conselho
executivo e como membro eleito da assembleia ou
do conselho pedagógico.

2 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

Artigo 55.o

Competências

1 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
b) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
c) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
d) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
e) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
f) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
g) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
h) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
i) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
j) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
l) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
m) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
n) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
o) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
p) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
q) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

2 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
3 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
4 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
5 — As competências previstas nas alíneas b), c),

d) e f) do n.o 1 exercem-se sem prejuízo do disposto
no n.o 2 do artigo 75.o do presente diploma.

6 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

Artigo 58.o

Eleições

1 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
2 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
3 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
4 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
5 — Sem prejuízo do que vier a ser estabelecido

no regulamento interno, na ausência de lista candi-
data de pessoal docente, não docente ou de alunos,
os representantes na assembleia são eleitos em assem-
bleias eleitorais distintas, convocadas para o efeito.
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Artigo 63.o

Competências

1 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
b) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

2 — Compete ainda ao conselho executivo emitir
parecer sobre as propostas de projecto educativo e
projecto curricular emanadas do conselho pedagógico
e submetê-las à aprovação da assembleia.

3 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
b) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
c) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
d) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
e) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
f) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
g) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
h) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
i) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
j) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
l) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
m) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
n) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
o) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

4 — O regimento do conselho executivo fixa a dis-
tribuição de funções a cada um dos seus membros,
as competências que lhes sejam delegadas e as áreas
de intervenção e competências dos assessores técnico-
-pedagógicos.

Artigo 74.o

Composição

1 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
2 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
3 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
b) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
c) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
d) O coordenador do núcleo de educação especial;
e) Os coordenadores de departamento curricular;
f) [Anterior alínea e).]
g) [Anterior alínea f).]

4 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
5 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
6 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

Artigo 91.o

Professor tutor

1 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
2 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
b) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
c) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
d) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
e) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

3 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
4 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

5 — O número de alunos a acompanhar por cada
professor tutor não pode exceder os 25.

6 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

Artigo 106.o

Criação e âmbito

1 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
2 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
3 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
4 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
5 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
6 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
b) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

7 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
8 — A gratificação a que se refere o número ante-

rior apenas é devida quando o clube escolar na última
semana de Janeiro tenha pelo menos 20 alunos ins-
critos e com participação efectiva nas actividades
semanais a desenvolver, cessando no mês imediato
àquele em que o número médio semanal desça abaixo
dos 15 participantes.

Artigo 139.o

Condições de exercício de funções

1 — Sem prejuízo do disposto no presente diploma,
o regulamento interno fixa o número de horas de
serviço semanal a atribuir a cada cargo de coorde-
nação existente na unidade orgânica.

2 — As horas de serviço semanal, a que se refere
o número anterior, integram a componente não lec-
tiva do horário do docente e destinam-se exclusiva-
mente a permitir a coordenação do funcionamento
das estruturas de orientação educativa e dos serviços
de apoio educativo.

3 — O exercício das funções de director de turma
confere ao docente o direito a uma gratificação ou,
em alternativa, a uma redução de duas horas na sua
componente lectiva semanal.

4 — A gratificação referida no número anterior é
fixada em 5 % do valor correspondente ao índice
108 da escala indiciária da carreira dos educadores
de infância e dos professores dos ensinos básico e
secundário por cada 10 alunos ou fracção.

5 — Beneficiam de uma gratificação de 10 % do
valor correspondente ao índice 108 da escala indi-
ciária da carreira dos educadores de infância e dos
professores dos ensinos básico e secundário, a pagar
nos meses de Setembro a Junho, inclusive, os docentes
que exerçam qualquer dos seguintes cargos:

a) Presidente da comissão pedagógica para o ensino
artístico, a que se refere o artigo 86.o;

b) Coordenador de departamento curricular, a que
se refere o artigo 88.o;

c) Coordenador de conselho de directores de
turma, a que se refere o artigo 93.o

6 — As gratificações previstas no n.o 4 e na alínea c)
do n.o 5 são cumulativas.

7 — O abono das gratificações previstas pelo exer-
cício de cargos nos órgãos de gestão e administração
e nas estruturas de gestão intermédias depende do
exercício efectivo de funções.
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8 — O disposto no número anterior aplica-se ainda
às gratificações previstas para os cargos de director
do centro de formação das associações de escolas,
de coordenador de clubes escolares e outros de natu-
reza técnico-pedagógica.»

Artigo 2.o

Revogação

São revogados:

a) O n.o 5 do artigo 144.o do Decreto Legislativo
Regional n.o 12/2005/A, de 16 de Junho;

b) Os n.os 1, 4 e 13 do Despacho Normativo
n.o 48/2005, de 11 de Agosto.

Artigo 3.o

Republicação

O Decreto Legislativo Regional n.o 12/2005/A, de 16
de Junho, é republicado em anexo, com as alterações
do presente diploma.

Artigo 4.o

Entrada em vigor

O presente diploma entra em vigor no dia seguinte
ao da sua publicação.

Aprovado pela Assembleia Legislativa da Região
Autónoma dos Açores, na Horta, em 29 de Junho
de 2006.

O Presidente da Assembleia Legislativa, Fernando
Manuel Machado Menezes.

Assinado em Angra do Heroísmo em 21 de Julho
de 2006.

Publique-se.

O Representante da República para a Região Autó-
noma dos Açores, José António Mesquita.

ANEXO

Regime jurídico da criação, autonomia e gestão
das unidades orgânicas do sistema educativo

A autonomia das escolas e a descentralização cons-
tituem aspectos fundamentais de uma boa organização
do sistema educativo, com o objectivo de concretizar
na vida da escola a democratização, a igualdade de opor-
tunidades e a qualidade do serviço público de educação.
Nesse contexto, a escola, enquanto centro das políticas
educativas, tem de construir a sua autonomia a partir
da comunidade em que se insere, dos seus problemas
e potencialidades, contando com a colaboração da admi-
nistração educativa, que possibilite uma melhor resposta
aos desafios que diariamente a comunidade educativa
enfrenta. O reforço da autonomia deve, por isso, ser
encarado a partir do princípio de que as escolas podem
gerir os recursos educativos, de forma consistente com
o seu projecto educativo, com inegáveis vantagens
quando em comparação com uma gestão centralizada.

Por outro lado, a vertente de desenvolvimento orga-
nizacional do currículo regional exige uma organização
do sistema educativo que responda adequadamente às
suas especificidades e potencie as suas características

próprias como vantagem para a sua qualidade e fun-
cionamento.

A autonomia pedagógica e de gestão não constituem
um fim em si mesmo, mas uma forma de as escolas
desempenharem melhor o serviço público de educação,
cabendo à administração educativa uma intervenção de
apoio e regulação, com vista a assegurar uma efectiva
igualdade de oportunidades e a correcção das desigual-
dades ainda existentes.

A autonomia constitui um investimento nas escolas
e na qualidade da educação, devendo ser acompanhada,
no dia a dia, por uma cultura de responsabilidade par-
tilhada por toda a comunidade educativa. Consagra-se,
assim, um processo gradual que permita o aperfeiçoa-
mento das experiências e a aprendizagem quotidiana
da autonomia, em termos que favoreçam a liderança
das escolas, a estabilidade do corpo docente e uma cres-
cente adequação entre o exercício de funções, o perfil
e a experiência dos seus responsáveis. A experiência
obtida com a aplicação do Decreto-Lei n.o 115-A/98,
de 4 de Maio, com as alterações que lhe foram intro-
duzidas pela Lei n.o 24/99, de 22 de Abril, e pelo Decreto
Legislativo Regional n.o 18/99/A, de 21 de Maio, veio
demonstrar que aquele modelo de gestão democrática
das escolas tem grandes potencialidades, garantindo um
elevado desempenho e uma boa qualidade de gestão
à generalidade das unidades orgânicas.

Tendo em conta essa experiência e a necessidade de
manter e aprofundar a autonomia das escolas e um
regime de gestão democrática assente na escolha dos
dirigentes de cada unidade orgânica pela comunidade
educativa, propiciando assim condições de maior esta-
bilidade ao regime de autonomia e gestão, opta-se por
reunir num único diploma diferentes matérias referentes
à criação, denominação, autonomia e gestão das uni-
dades orgânicas do sistema educativo, incluindo as refe-
rentes aos fundos escolares. Neste contexto merece par-
ticular atenção a reestruturação da rede escolar do
1.o ciclo do ensino básico e sua requalificação peda-
gógica, criando condições que permitam dar execução
ao disposto na Lei n.o 92/2001, de 20 de Agosto.

Por outro lado, as matérias referentes à autonomia
das escolas encontravam-se dispersas por vários diplo-
mas, sendo de toda a conveniência a sua consolidação,
criando um regime genérico aplicável a todo o sistema
educativo regional. O mesmo critério foi seguido em
relação a matérias conexas, nomeadamente as referentes
à organização interna das escolas, aos clubes escolares
e ao desporto escolar, áreas que passam a integrar o
regime jurídico de autonomia e gestão.

Foram ouvidas as associações sindicais do sector da
educação:

Assim, a Assembleia Legislativa da Região Autónoma
dos Açores decreta, nos termos das alíneas a) e c) do
n.o 1 do artigo 227.o da Constituição da República Por-
tuguesa e das alíneas c) e e) do n.o 1 do artigo 31.o
do Estatuto Político-Administrativo da Região Autó-
noma dos Açores, o seguinte:

CAPÍTULO I

Disposições gerais

Artigo 1.o

Objecto

O presente diploma estabelece:

a) O regime jurídico de autonomia e gestão das uni-
dades orgânicas do sistema educativo da Região Autó-
noma dos Açores;
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b) As normas aplicáveis à criação, tipologia e deno-
minação dos estabelecimentos de educação e de ensino
não superior, bem como à adopção dos respectivos sím-
bolos identificativos;

c) O regime jurídico do desporto escolar, das asso-
ciações de escolas, do Conselho Local de Educação e
do Conselho Coordenador do Sistema Educativo.

Artigo 2.o

Âmbito

1 — O presente regime jurídico aplica-se aos esta-
belecimentos públicos da educação pré-escolar e dos
ensinos básico e secundário, regular e especializado, bem
como aos seus agrupamentos.

2 — As referências a escolas constantes do presente
diploma reportam-se aos estabelecimentos referidos no
número anterior, bem como aos seus agrupamentos,
salvo se resultar diversamente da letra ou do sentido
geral da disposição.

Artigo 3.o

Conceitos

Para os efeitos do presente diploma, entende-se por:

a) «Sistema educativo regional» o conjunto de meios
existentes na Região pelo qual se concretiza o direito
à educação;

b) «Unidade orgânica» a escola ou agrupamento de
escolas dotado de órgãos de administração e gestão pró-
prios e de quadros de pessoal docente e não docente;

c) «Estabelecimento de educação e de ensino» a edi-
fício ou conjunto de edifícios funcionando integrados
numa unidade orgânica do sistema educativo onde seja
ministrada a educação pré-escolar ou qualquer nível ou
ciclo de ensino;

d) «Área escolar» o agrupamento de escolas cons-
tituído exclusivamente por estabelecimentos de educa-
ção e de ensino que ministram a educação pré-escolar
e o 1.o ciclo do ensino básico;

e) «Órgão de administração e gestão» o órgão res-
ponsável pela administração e gestão de cada unidade
orgânica;

f) «Estruturas pedagógicas» as estruturas de coorde-
nação e apoio de cada unidade orgânica do sistema
educativo;

g) «Ano escolar» o período compreendido entre 1 de
Setembro de cada ano e 31 de Agosto do ano seguinte;

h) «Docente» o educador de infância ou professor
de qualquer nível ou grau de ensino;

i) «Projecto educativo» o documento que consagra
a orientação educativa da unidade orgânica, elaborado
e aprovado pelos seus órgãos de administração e gestão
para um horizonte de três anos, no qual se explicitam
os princípios, os valores, as metas e as estratégias
segundo os quais a unidade orgânica se propõe cumprir
a sua função educativa;

j) «Regulamento interno» o documento que define
o regime de funcionamento da unidade orgânica, de
cada um dos seus órgãos de administração e gestão,
das estruturas de orientação e dos serviços de apoio
educativo, bem como os direitos e os deveres dos mem-
bros da comunidade escolar;

l) «Plano anual de actividades» o documento de pla-
neamento, elaborado e aprovado pelos órgãos de admi-
nistração e gestão da unidade orgânica, que define, em
função do projecto educativo, os objectivos, as formas

de organização e de programação das actividades e que
procede à identificação dos recursos envolvidos;

m) «Projecto curricular» o documento que estabelece
as orientações a seguir pela unidade orgânica em matéria
de desenvolvimento curricular, avaliação e gestão peda-
gógica dos alunos;

n) «Desporto escolar» o conjunto de práticas lúdi-
co-desportivas e de formação desenvolvidas como com-
plemento curricular e ocupação de tempos livres dos
alunos, devendo este assentar num regime de partici-
pação voluntário, integrado no plano de actividades da
unidade orgânica e coordenado no âmbito do sistema
educativo em articulação com o sistema desportivo.

CAPÍTULO II

Unidades orgânicas

SECÇÃO I

Criação e tipologia

Artigo 4.o

Criação de unidades orgânicas

1 — As unidades orgânicas do sistema educativo são
organismos dotados de autonomia pedagógica, admi-
nistrativa e financeira, nos termos da lei e do presente
diploma.

2 — A criação de unidades orgânicas do sistema edu-
cativo público e a alteração da sua tipologia faz-se por
decreto regulamentar regional.

3 — O decreto regulamentar regional a que se refere
o número anterior fixa:

a) A tipologia da unidade orgânica e a área geográfica
a servir;

b) O quadro de pessoal docente;
c) O quadro de pessoal não docente.

4 — O quadro de pessoal docente é objecto de rea-
justamento anual nos termos da lei.

5 — Os quadros de pessoal das unidades orgânicas,
mesmo quando estas sejam agrupamentos de estabe-
lecimentos de educação e de ensino, são únicos, abran-
gendo a totalidade do pessoal docente e não docente
que preste serviço na unidade orgânica.

Artigo 5.o

Tipologia de unidades orgânicas

As unidades orgânicas do sistema educativo regional
assumem a seguinte tipologia:

a) «Escola básica integrada» a unidade orgânica em
cujos estabelecimentos de educação e de ensino seja
ministrado qualquer dos ciclos do ensino básico,
podendo ainda ser ministrada a educação pré-escolar;

b) «Escola básica e secundária» a unidade orgânica
em cujos estabelecimentos de educação e de ensino seja
ministrado qualquer dos ciclos do ensino básico e o
ensino secundário, podendo ainda ser ministrada a edu-
cação pré-escolar;

c) «Escola secundária» a unidade orgânica priorita-
riamente vocacionada para ministrar o ensino secun-
dário;
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d) «Escola profissional» a unidade orgânica priori-
tariamente vocacionada para ministrar o ensino pro-
fissional em qualquer das suas modalidades.

Artigo 6.o

Tipologia de estabelecimentos

1 — Os estabelecimentos de educação e de ensino
da rede pública são designados em função do nível de
educação e de ensino que prioritariamente ministram,
podendo esta designação abranger diversos níveis, ciclos
e modalidades, de acordo com a tipologia constante do
número seguinte.

2 — Os estabelecimentos de educação e de ensino
assumem uma das seguintes tipologias:

a) «Creche» o estabelecimento de educação destinado
a crianças com idades compreendidas entre o termo
da licença de maternidade ou parental e a idade de
ingresso na educação pré-escolar;

b) «Jardim-de-infância» o estabelecimento de edu-
cação destinado a ministrar a educação pré-escolar;

c) «Infantário» o estabelecimento de educação onde
funcionem conjuntamente as valências de creche e de
educação pré-escolar;

d) «Escola básica» o estabelecimento de educação
e de ensino onde funcione qualquer dos ciclos do ensino
básico, com ou sem educação pré-escolar;

e) «Escola básica e secundária» o estabelecimento
de educação e de ensino onde funcione qualquer dos
ciclos do ensino básico, com ou sem educação pré-es-
colar, e o ensino secundário;

f) «Escola secundária» o estabelecimento de ensino
prioritariamente vocacionado para o ensino secundário,
ainda que nele funcionem outros níveis ou modalidades
de ensino;

g) «Escola profissional» o estabelecimento de ensino
vocacionado para o ensino profissionalizante e profis-
sional, de qualquer tipo ou modalidade;

h) «Conservatório» o estabelecimento de ensino, ou
secção de uma unidade orgânica do sistema educativo,
destinado ao ensino vocacional das artes.

Artigo 7.o

Outras modalidades de ensino

1 — Nos estabelecimentos de educação e de ensino
e nas unidades orgânicas a que se referem os artigos
anteriores podem também realizar-se modalidades espe-
ciais de educação escolar, de ensino profissional, de
ensino artístico, de ensino recorrente ou de educação
extra-escolar, sem alteração da designação do esta-
belecimento.

2 — As estruturas de ensino artístico, mesmo quando
integradas em unidades orgânicas do ensino regular, têm
a designação de «conservatório», denominando-se «con-
servatório regional» no caso de ser ministrado o ensino
artístico vocacional de nível secundário.

Artigo 8.o

Agrupamento de escolas

O agrupamento de escolas é uma unidade organi-
zacional, dotado de órgãos próprios de administração
e gestão, constituído por estabelecimentos de educação
pré-escolar e de um ou mais níveis e ciclos de ensino,

a partir de um projecto educativo comum, com vista
à realização, nomeadamente, das seguintes finalidades:

a) Favorecer um percurso sequencial e articulado dos
alunos abrangidos pela escolaridade obrigatória numa
dada área geográfica;

b) Superar situações de isolamento de estabelecimen-
tos e prevenir a exclusão social;

c) Reforçar a capacidade pedagógica dos estabele-
cimentos que o integram e o aproveitamento racional
dos recursos;

d) Garantir a aplicação de um regime de autonomia,
administração e gestão, nos termos do presente diploma;

e) Valorizar e enquadrar experiências em curso.

Artigo 9.o

Princípios gerais dos agrupamentos de escolas

1 — A constituição de agrupamentos de escolas con-
sidera, entre outros, critérios relativos à existência de
projectos pedagógicos comuns, à construção de percur-
sos escolares integrados, à articulação curricular entre
níveis e ciclos educativos, à proximidade geográfica, à
expansão da educação pré-escolar e à reorganização da
rede educativa.

2 — Cada um dos estabelecimentos que integra o
agrupamento de escolas mantém a sua identidade e
denominação próprias, recebendo o agrupamento uma
designação que o identifique, nos termos do presente
regime jurídico.

3 — No processo de constituição de um agrupamento
de escolas deve garantir-se que nenhum estabelecimento
fique em condições de isolamento que dificultem uma
prática pedagógica de qualidade.

Artigo 10.o

Criação e extinção de estabelecimentos

1 — A criação e extinção de estabelecimentos de edu-
cação e de ensino integrados em unidades orgânicas
faz-se por despacho do membro do Governo Regional
competente em matéria de educação, ouvidos os órgãos
de administração e gestão das unidades em causa.

2 — Só podem ser criados estabelecimentos dos ensi-
nos básico ou secundário onde previsivelmente funcione
pelo menos uma turma por cada ano de escolaridade,
excepto quando seja o único estabelecimento no con-
celho.

SECÇÃO II

Regime de instalação de unidades orgânicas

Artigo 11.o

Instalação

1 — As unidades orgânicas do sistema educativo con-
sideram-se em regime de instalação durante os dois anos
escolares subsequentes à entrada em vigor do diploma
que proceda à sua criação.

2 — Durante o período de instalação a gestão e admi-
nistração da unidade orgânica cabe a uma comissão exe-
cutiva instaladora.

Artigo 12.o

Comissão executiva instaladora

1 — A comissão executiva instaladora, constituída por
um presidente e dois vice-presidentes, é nomeada por
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despacho do director regional competente em matéria
de administração escolar, com respeito pelo disposto
no artigo 65.o do presente regime jurídico e com um
mandato correspondente ao período de instalação.

2 — Ao presidente indigitado compete indicar ao
director regional competente em matéria de adminis-
tração escolar os docentes a nomear para vice-presi-
dentes da comissão executiva instaladora.

3 — A comissão executiva instaladora tem como pro-
grama a instalação dos órgãos de administração e gestão
de acordo com o estabelecido no presente diploma, com-
petindo-lhe, designadamente:

a) Promover a elaboração do primeiro regulamento
interno a aprovar até ao termo do primeiro período
do segundo ano lectivo do seu mandato;

b) Assegurar o processo eleitoral e a instalação dos
órgãos previstos no presente diploma;

c) Nomear, nos termos da lei, o chefe dos serviços
de administração escolar, quando não exista, de entre
os funcionários administrativos a exercer funções na uni-
dade orgânica.

SECÇÃO III

Denominação

Artigo 13.o

Processo

1 — A denominação dos estabelecimentos de educa-
ção e de ensino públicos é fixada por despacho do mem-
bro do Governo Regional competente em matéria de
educação, sob proposta fundamentada das entidades a
que se refere o número seguinte.

2 — Sem prejuízo do disposto no n.o 2 do artigo 16.o,
do presente diploma, são entidades proponentes da
denominação dos estabelecimentos de educação e de
ensino públicos:

a) A assembleia da unidade orgânica onde o esta-
belecimento se insere;

b) A câmara municipal respectiva;
c) A direcção regional competente em matéria de

administração escolar.

3 — A denominação dos estabelecimentos de educa-
ção pré-escolar e do 1.o ciclo do ensino básico pode
ainda ser proposta pela junta de freguesia em cujo ter-
ritório se situem, ouvida a assembleia de freguesia.

4 — As propostas de denominação dos estabeleci-
mentos de educação e de ensino, devidamente funda-
mentadas, são apresentadas à direcção regional com-
petente em matéria de administração escolar.

5 — Nos casos em que a proposta de denominação
seja apresentada apenas por uma das entidades referidas
nos n.os 2, 3 e 6 é solicitado parecer às outras entidades
referidas nos n.os 2, 3 e 6 do presente artigo.

6 — Sempre que um estabelecimento de educação e
de ensino sirva mais de um concelho, qualquer das câma-
ras municipais pode ser entidade proponente, nos ter-
mos do n.o 2 do presente artigo.

Artigo 14.o

Instrução do processo

1 — A instrução do processo de denominação dos
estabelecimentos de educação e de ensino públicos cabe

à direcção regional competente em matéria de admi-
nistração escolar.

2 — Para efeitos do disposto no artigo 16.o do pre-
sente diploma, cabe à direcção regional competente em
matéria de administração escolar:

a) Receber e analisar as propostas de denominação
dos estabelecimentos de educação e de ensino públicos;

b) Obter o parecer da associação de pais e encar-
regados de educação, bem como da associação de estu-
dantes do estabelecimento de educação e de ensino res-
pectivo, caso existam;

c) Solicitar a entidades especializadas os estudos
necessários à autorização do uso de símbolos represen-
tativos da unidade orgânica.

Artigo 15.o

Elementos identificativos

1 — A denominação dos estabelecimentos de educa-
ção e de ensino públicos é constituída pelos seguintes
elementos:

a) Designação, fixada de acordo com a tipologia dos
estabelecimentos de educação e de ensino, constante
do artigo 6.o do presente regime jurídico;

b) Outro nome alusivo ao território onde a escola
cultural e geograficamente se insere ou o nome de um
patrono;

c) Nome da localidade onde se situa o estabeleci-
mento, seguido do nome do concelho.

2 — A inclusão do elemento referido na alínea b)
do número anterior na denominação do estabelecimento
é facultativa, excepto nas localidades onde exista mais
de um estabelecimento de educação e de ensino com
a mesma tipologia.

Artigo 16.o

Escolha de denominação

1 — As propostas de denominação devem fundamen-
tar-se no reconhecido valor de personalidade, já falecida
há pelo menos cinco anos, que se tenha distinguido,
nomeadamente no âmbito da cultura, ciência ou edu-
cação, podendo ainda ser alusivas à história, à antiga
toponímia ou a características geográficas ou históricas
do local onde se situam os estabelecimentos de educação
e de ensino.

2 — Podem propor nome de patrono ou de deno-
minação do estabelecimento de educação e de ensino,
pessoas singulares ou colectivas que, nos termos do
artigo 44.o do presente diploma, tenham doado as res-
pectivas instalações ou para elas tenham contribuído
significativamente.

Artigo 17.o

Símbolos nacionais, regionais e das escolas

1 — Todos os estabelecimentos de educação e de
ensino devem dispor de, pelo menos, um conjunto com-
posto pelas Bandeiras Nacional, Regional e da União
Europeia.

2 — Cabe ao órgão executivo providenciar para que
as bandeiras sejam colocadas no lugar de maior destaque
do interior da escola, tendo em conta a honra e o respeito
que lhes são devidos.
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3 — Os professores do ensino básico devem ensinar
os seus alunos a cantar os Hinos Nacional e Regional
e dar-lhes a conhecer e a compreender as suas letras.

4 — A utilização dos símbolos nacionais e regionais
deve respeitar o legalmente fixado quanto ao seu uso.

5 — Sempre que disponíveis devem igualmente ser
utilizados os símbolos autárquicos, devendo, caso a uni-
dade orgânica sirva alunos residentes em mais de um
concelho, utilizar os símbolos de todos os concelhos
servidos.

6 — Os estabelecimentos de educação e de ensino
públicos podem usar estandarte, brasão ou símbolo pró-
prios nos seus documentos e afixados ou hasteados nos
respectivos edifícios, desde que respeitem as regras
heráldicas e sejam aprovados pela respectiva assembleia
e incluídos no seu regulamento interno.

Artigo 18.o

Códigos identificativos

1 — Para efeitos administrativos e de concursos para
pessoal docente é atribuída a cada unidade orgânica
e a cada estabelecimento de educação e de ensino nelas
integrado um código identificativo.

2 — Por portaria do membro do Governo Regional
competente em matéria de educação é definida a meto-
dologia de criação dos códigos a que se refere o número
anterior.

3 — A listagem dos estabelecimentos de educação e
de ensino, agrupados por unidade orgânica, com os res-
pectivos códigos identificativos, é publicada anualmente
por despacho do membro do Governo Regional com-
petente em matéria de educação.

CAPÍTULO III

Regimes de autonomia

SECÇÃO I

Autonomia das unidades orgânicas

Artigo 19.o

Autonomia

1 — Autonomia é o poder reconhecido à unidade
orgânica pela administração educativa de tomar decisões
nos domínios estratégico, organizacional, cultural, peda-
gógico, administrativo, patrimonial e financeiro, no qua-
dro do seu projecto educativo e em função das com-
petências e dos meios que lhe estão consignados.

2 — O projecto educativo, o regulamento interno, o
plano anual de actividades e os projectos curriculares
constituem instrumentos do processo de autonomia das
unidades orgânicas.

Artigo 20.o

Princípios orientadores

A autonomia das unidades orgânicas rege-se pelos
seguintes princípios orientadores:

a) Defesa dos valores regionais, nacionais e europeus,
num contexto de solidariedade inter-geracional;

b) Participação nas orientações políticas e pedagó-
gicas do sistema educativo regional;

c) Defesa da liberdade de aprender e ensinar, no
respeito pela pluralidade de métodos;

d) Democraticidade na organização e participação de
todos os interessados no processo educativo e na sua
vida;

e) Capacidade de iniciativa própria na regulamen-
tação do funcionamento e actividades;

f) Inserção da unidade orgânica no desenvolvimento
conjunto de projectos educativos, desportivos e culturais
em resposta às solicitações da comunidade onde cada
estabelecimento de educação e de ensino se insere;

g) Instrumentalidade dos meios administrativos e
financeiros face a objectivos educativos e pedagógicos.

SECÇÃO II

Autonomia cultural

Artigo 21.o

Âmbito

1 — A autonomia cultural manifesta-se na iniciativa
própria ou em colaboração com entidades locais, desig-
nadamente as autarquias e as associações culturais,
recreativas e desportivas, e exerce-se através da com-
petência para apoiar, organizar ou participar em acções
de educação ao longo da vida, difusão e animação sócio-
-cultural e promoção desportiva.

2 — Com o objectivo de exercer a sua autonomia cul-
tural e propiciar aos seus alunos oportunidades de
aprendizagem e participação na vida cívica, as unidades
orgânicas podem, nos termos do artigo 106.o e seguintes
do presente regime jurídico, organizar clubes de natu-
reza cultural ou desportiva sendo ambos abertos à par-
ticipação dos seus alunos e de toda a comunidade
educativa.

3 — O exercício da autonomia cultural rege-se pela
rigorosa obediência a princípios pluralistas e de tole-
rância cultural, sendo expressamente vedada a sua
subordinação a quaisquer objectivos de natureza reli-
giosa, partidária ou de propaganda ideológica.

Artigo 22.o

Difusão cultural

1 — No âmbito cultural, são atribuições da unidade
orgânica, designadamente:

a) Promover exposições, conferências, debates e
seminários;

b) Manter uma presença actualizada na Internet e
produzir conteúdos multimédia destinados a divulgação
pública;

c) Produzir conteúdos e colaborar nos meios de comu-
nicação social, incluindo a criação de órgãos de difusão
próprios;

d) Promover realizações e iniciativas de apoio aos
valores culturais, participando na valorização e defesa
do património cultural e artístico;

e) Incrementar a divulgação do folclore e do arte-
sanato e o intercâmbio de outras manifestações cul-
turais;

f) Promover actividades de animação musical e de
expressão artística;

g) Promover a sua imagem externa através da acti-
vidade de grupos de teatro, filarmónicas, grupos fol-
clóricos e outros constituídos por membros da comu-
nidade educativa;
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h) Apoiar as entidades que na comunidade se dedicam
às correspondentes actividades culturais, quando dispo-
nha de ensino artístico;

i) Promover a valorização dos saberes e artes tra-
dicionais na comunidade em que se insere.

2 — Aos conservatórios e conservatórios regionais
incumbe em especial o apoio às filarmónicas e bandas
existentes nas comunidades em que se inserem.

Artigo 23.o

Animação sócio-cultural

São atribuições da unidade orgânica, no âmbito da
animação sócio-cultural, designadamente:

a) Promover o relacionamento inter-geracional e os
valores éticos da comunidade;

b) Promover a educação em áreas que se considerem
relevantes para a formação integral do cidadão, nomea-
damente defesa do consumidor, protecção civil, edu-
cação ambiental e educação para a saúde, incluindo a
educação afectivo-sexual;

c) Realizar e colaborar em acções de prevenção das
dependências no âmbito da comunidade onde se insere;

d) Manter clubes de cultura escolares como forma
de envolver a comunidade educativa nas áreas da pro-
moção ambiental, da música, do folclore, da dança, das
artes plásticas e de outras actividades de natureza cul-
tural e recreativa;

e) Apoiar actividades de agrupamentos e associações
juvenis;

f) Participar na rede de informação juvenil e dispo-
nibilizar informação específica sobre oportunidades
profissionais;

g) Realizar actividades de orientação vocacional aber-
tas a toda a comunidade;

h) Facilitar a integração de imigrantes realizando,
quando necessário, cursos de língua portuguesa e desen-
volvendo programas escolares específicos para alunos
cuja língua materna não seja a portuguesa;

i) Colaborar em iniciativas de solidariedade social,
particularmente nas que visem a melhoria da empre-
gabilidade através do acréscimo da formação académica;

j) Desenvolver e colaborar em iniciativas que visem
a promoção da segurança rodoviária, incluindo a apren-
dizagem das regras de trânsito e da condução;

l) Promover o reconhecimento e a validação de com-
petências, colaborando com os respectivos centros e rea-
lizando acções visando o preenchimento dos requisitos
de formação que sejam estabelecidos.

Artigo 24.o

Promoção desportiva

São atribuições da unidade orgânica, no âmbito da
promoção desportiva, designadamente:

a) Contribuir para a promoção de estilos de vida activa
e saudável na comunidade onde se insere;

b) Manter clubes desportivos escolares como forma
de envolver a comunidade educativa nas áreas do des-
porto e da actividade física;

c) Promover e incentivar a participação de represen-
tações em competições e outros eventos desportivos
como forma de melhorar a sua ligação à comunidade;

d) Criar oportunidades de participação da comuni-
dade em eventos de natureza desportiva e recreativa;

e) Disponibilizar as instalações desportivas à comu-
nidade nos termos regulamentares aplicáveis;

f) Utilizar o desporto como forma de promoção da
sua imagem junto da comunidade onde se insere.

SECÇÃO III

Autonomia pedagógica

Artigo 25.o

Âmbito

1 — A autonomia pedagógica da unidade orgânica
exerce-se através de competências próprias nos domí-
nios da organização e funcionamento pedagógicos,
designadamente da gestão de currículos, programas e
actividades educativas, da avaliação, orientação e acom-
panhamento dos alunos, da constituição de turmas, da
gestão dos espaços e dos tempos escolares, da formação
e gestão do pessoal docente e não docente.

2 — As normas regulamentares do regime da auto-
nomia pedagógica são fixadas no regulamento de gestão
administrativa e pedagógica dos alunos, a aprovar por
portaria do membro do Governo Regional competente
em matéria de educação.

Artigo 26.o

Gestão de currículos, programas e actividades educativas

No âmbito da sua autonomia pedagógica, em matéria
de gestão de currículos, programas e actividades edu-
cativas, compete à unidade orgânica:

a) Coordenar e gerir a operacionalização dos pro-
jectos curriculares e programas definidos a nível nacio-
nal e regional, no respeito pelas normas orientadoras
estabelecidas e mediante a produção e selecção de
modelos pedagógicos, métodos de ensino e de avaliação,
materiais de ensino-aprendizagem e manuais e outros
materiais escolares coerentes com o projecto educativo
e adequados à variedade dos interesses e capacidades
dos alunos;

b) Participar, em conjunto com outras, na determi-
nação de componentes curriculares locais que traduzam
a sua inserção no meio e elaborar um plano integrado
de distribuição de tais componentes pelos diferentes
estabelecimentos de educação e de ensino, de acordo
com as características próprias de cada um;

c) Organizar actividades de complemento curricular
e outras actividades educativas, de acordo com os inte-
resses dos alunos e os recursos disponíveis;

d) Planificar e gerir formas de complemento peda-
gógico e de compensação educativa, no que respeita
à diversificação de currículos e programas, bem como
à organização de grupos de alunos e individualização
do ensino;

e) Estabelecer protocolos com entidades exteriores
para a concretização de componentes curriculares espe-
cíficas, designadamente as de carácter vocacional ou
profissionalizante;

f) Conceber e implementar experiências e inovações
pedagógicas próprias, sem prejuízo de orientações gené-
ricas definidas pelos serviços competentes da adminis-
tração regional autónoma.
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Artigo 27.o

Avaliação dos alunos

No âmbito da avaliação das aprendizagens dos alunos,
compete à unidade orgânica:

a) Estabelecer, no respeito pelos regulamentos de ava-
liação aplicáveis, requisitos e critérios de progressão do
aluno e de transição de ano de escolaridade e de ciclo
ou nível de ensino;

b) Proceder à aferição dos critérios de avaliação dos
alunos, garantindo a sua coerência e equidade;

c) Desenvolver métodos específicos de avaliação dos
alunos, sem prejuízo da aplicação dos normativos gerais;

d) Apreciar e decidir sobre reclamações de encar-
regados de educação relativas ao processo de avaliação
dos seus educandos;

e) Organizar e coordenar as provas de avaliação final
e exames a seu cargo;

f) Organizar, coordenar e proceder à aplicação das
provas aferidas e de outras que lhe sejam solicitadas
pela administração educativa.

Artigo 28.o

Orientação e acompanhamento dos alunos

Em matéria de acompanhamento e orientação dos
alunos, compete à unidade orgânica:

a) Promover actividades de informação e orientação
escolar e vocacional dos alunos;

b) Esclarecer os alunos e os encarregados de educação
quanto às opções curriculares oferecidas pelas escolas
da área, incluindo as escolas profissionais, e às suas con-
sequências quanto ao prosseguimento de estudos ou
inserção na vida activa;

c) Desenvolver mecanismos que permitam detectar,
até ao termo do primeiro período lectivo, dificuldades
de base, diferentes ritmos de aprendizagem ou outras
necessidades dos alunos que exijam medidas de com-
pensação ou formas de apoio adequadas nos domínios
psicológico, pedagógico e sócio-educativo;

d) Organizar e gerir modalidades de apoio educativo
e de educação especial em resposta a necessidades iden-
tificadas, ao longo do ano lectivo, que afectem o sucesso
escolar dos alunos;

e) Incluir, no regulamento interno, as regras de con-
vivência na comunidade escolar, de resolução de con-
flitos, de prevenção de situações perturbadoras do regular
funcionamento das actividades escolares e de aplicação
de sanções a infracções cometidas;

f) Encaminhar os alunos com problemas de compor-
tamento para serviços especializados, desde que esgotada
a sua capacidade de resposta, informando os encarre-
gados de educação;

g) Estabelecer os mecanismos de avaliação das infrac-
ções e de aplicação das sanções correspondentes, exer-
cendo a acção disciplinar nos termos da lei e do regu-
lamento interno e subordinando-a a critérios educativos;

h) Estabelecer formas de actuação expeditas, ouvidos
os encarregados de educação, em casos de comporta-
mentos anómalos ou infracções disciplinares graves.

Artigo 29.o

Gestão dos espaços escolares

No âmbito da gestão dos espaços e infra-estruturas
que lhe estejam atribuídos, compete à unidade orgânica:

a) Definir critérios e regras de utilização dos espaços
e instalações escolares;

b) Planificar a utilização diária e semanal dos espaços,
tendo em conta as actividades curriculares, de compen-
sação educativa, de complemento curricular e de ocu-
pação de tempos livres, bem como o trabalho de equipas
de professores e as actividades de orientação de alunos
e de relação com encarregados de educação;

c) Determinar, em articulação com a administração
educativa e as outras unidades orgânicas, o número total
de turmas, o número de alunos por turma ou grupo
e a hierarquia de prioridades na utilização de espaços,
sem prejuízo do que estiver fixado no regulamento de
gestão administrativa e pedagógica de alunos;

d) Autorizar, mediante condições definidas no regu-
lamento respectivo, a utilização de espaços e instalações
escolares pela comunidade local.

Artigo 30.o

Gestão dos tempos escolares

No âmbito da gestão dos tempos escolares, compete
à unidade orgânica:

a) Estabelecer o calendário escolar, dentro dos limites
de flexibilidade fixados a nível regional e em cumpri-
mento das normas orientadoras emanadas do Conselho
Coordenador do Sistema Educativo;

b) Determinar o horário e regime de funcionamento;
c) Definir critérios para a elaboração de horários de

professores e alunos e proceder à execução dessa tarefa;
d) Organizar as cargas horárias semanais das dife-

rentes disciplinas, incluindo as do currículo nacional e
regional, segundo agrupamentos flexíveis de tempos lec-
tivos semanais;

e) Gerir globalmente o crédito de horário lectivo
semanal atribuído ao corpo docente para o exercício
de cargos ou de actividades educativas;

f) Estabelecer e organizar os tempos escolares des-
tinados a actividades de complemento curricular, de
compensação pedagógica e de outras actividades edu-
cativas.

Artigo 31.o

Formação e gestão do pessoal docente e não docente

No âmbito da formação e gestão do pessoal docente
e não docente, compete à unidade orgânica:

a) Preparar e administrar a formação e actualização
dos seus docentes, em cooperação com os centros de
formação e outras entidades formativas;

b) Cooperar com as instituições de ensino superior
e com as escolas profissionais na realização de estágios
e noutras tarefas de formação inicial de pessoal docente
e não docente;

c) Inventariar carências respeitantes à formação pro-
fissional dos docentes no plano das componentes cien-
tífica e pedagógico-didáctica;

d) Inventariar as carências respeitantes à formação
profissional do pessoal não docente;

e) Elaborar o plano de formação e actualização do
pessoal docente e não docente;

f) Mobilizar os recursos necessários à formação con-
tínua, através do intercâmbio com unidades orgânicas
da sua área e da colaboração com entidades ou ins-
tituições competentes;

g) Emitir parecer sobre os programas de formação
dos docentes a quem sejam atribuídos períodos espe-
cialmente destinados à formação contínua;
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h) Determinar a formação de equipas de docentes
que possam orientar tarefas de inovação educativa;

i) Participar na selecção e recrutamento do pessoal
docente, de acordo com regulamentação a definir e em
cumprimento da legislação aplicável, de forma a favo-
recer a fixação local dos respectivos docentes;

j) Atribuir o serviço docente, segundo critérios pre-
viamente definidos, respeitantes às diferentes áreas dis-
ciplinares, disciplinas e respectivos níveis de ensino;

l) Atribuir os diferentes cargos pedagógicos, segundo
critérios previamente definidos, dando a posse para o
seu exercício;

m) Avaliar o desempenho e o serviço docente nos
termos da lei;

n) Decidir sobre os pedidos de resignação de cargos;
o) Dar parecer sobre pedidos de colocação de pessoal

docente em regime especial;
p) Estabelecer o período de férias do pessoal docente

e não docente, sem prejuízo do legalmente fixado.

SECÇÃO IV

Autonomia administrativa

Artigo 32.o

Âmbito

A autonomia administrativa da unidade orgânica
exerce-se através de competências próprias nos serviços
de admissão de alunos, de exames e de equivalências
e nos domínios da gestão dos apoios sócio-educativos
e das instalações e equipamentos, adoptando procedi-
mentos administrativos que sejam coerentes com os
objectivos pedagógicos constantes do projecto educativo
e do regulamento interno.

Artigo 33.o

Admissão de alunos

Com respeito pelo que estiver fixado no regulamento
de gestão administrativa e pedagógica de alunos, com-
pete à unidade orgânica:

a) Organizar o serviço de matrículas e inscrições;
b) Elaborar, de acordo com as outras unidades orgâ-

nicas da área pedagógica, o calendário de matrículas,
dentro dos limites legalmente fixados;

c) Definir, em colaboração com as outras unidades
orgânicas da área pedagógica, os critérios para a admis-
são dos alunos e sua distribuição;

d) Aprovar os impressos e outros suportes de infor-
mação a utilizar na gestão administrativa dos alunos;

e) Autorizar a transferência e anulação de matrículas
e inscrições.

Artigo 34.o

Realização de provas e exames

Em matéria de realização de provas e exames, com-
pete à unidade orgânica:

a) Proporcionar, sempre que possível, a realização
de exames a candidatos residentes na área em que está
implantada e que o requeiram;

b) Colaborar com entidades, de qualquer nível ou
grau de ensino, que ofereçam o ensino mediatizado e
a distância na realização local de provas e exames;

c) Decidir da aceitação de inscrições fora de prazo,
com base na justificação apresentada;

d) Colaborar com outras unidades orgânicas próximas
e afins na definição de um esquema de realização do
serviço de exames, em termos de maior eficiência e de
economia de recursos;

e) Fornecer os serviços logísticos necessários à rea-
lização de provas e exames de âmbito local, regional
e nacional e colaborar na sua correcção e avaliação;

f) Apoiar as entidades que tenham de coordenar a
distribuição, correcção e classificação de provas e
exames;

g) Resolver, de modo expedito, situações especiais
que ocorram durante a realização dos exames.

Artigo 35.o

Concessão de equivalências

Em matéria de equivalências e de reconhecimento
e validação de competências, compete à unidade orgâ-
nica:

a) Conceder equivalências de estudos nacionais ou
realizados no estrangeiro, desde que verificados os
requisitos legais e regulamentares;

b) Autorizar transferências de alunos para cursos,
áreas ou componentes vocacionais diferentes dos que
frequentam, verificados os respectivos requisitos curri-
culares ou outros;

c) Assegurar o funcionamento dos centros de reco-
nhecimento e validação de competências, quando, para
tal, for seleccionada;

d) Receber a documentação e proceder ao seu enca-
minhamento para os centros de reconhecimento e vali-
dação de competências das matérias que a estes digam
respeito.

Artigo 36.o

Gestão do pessoal não docente

Em matéria de gestão do pessoal não docente, com-
pete à unidade orgânica:

a) Inventariar as necessidades quanto ao número e
qualificação do pessoal técnico, técnico-profissional,
administrativo, operário e auxiliar;

b) Definir critérios de distribuição de serviço ao pes-
soal não docente;

c) Distribuir o pessoal não docente pelos estabele-
cimentos de educação e de ensino que a integram, no
respeito pelas normas legais e regulamentares aplicáveis;

d) Preparar e administrar a formação e actualização
do pessoal não docente que nela presta serviço, em coo-
peração com os centros de formação e outras entidades
formativas;

e) Promover a formação do pessoal não docente,
podendo estabelecer protocolos com diferentes entida-
des e instituições para esse efeito, e conceder a dispensa
total ou parcial de serviço para frequência de acções
de formação;

f) Estabelecer critérios para a selecção de pessoal
a contratar a prazo, incluindo casos de substituição tem-
porária, e proceder à sua contratação;

g) Gerir, de acordo com as suas necessidades, o pes-
soal não docente no que respeita à atribuição de funções
e horários, tendo sempre em conta as suas qualificações;

h) Proceder à avaliação do desempenho;
i) Dar parecer sobre os pedidos de colocação do pes-

soal não docente em regime especial;
j) Organizar mapas de férias e conceder licença para

férias.
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Artigo 37.o

Gestão dos apoios sócio-educativos

Em matéria de gestão dos apoios sócio-educativos,
compete à unidade orgânica:

a) Inventariar as carências e os recursos necessários
no domínio do apoio sócio-educativo aos alunos, sub-
metendo o respectivo plano de acção aos serviços
competentes;

b) Executar os planos de acção social escolar nos ter-
mos legais e regulamentares aplicáveis;

c) Administrar as receitas da acção social escolar;
d) Estabelecer protocolos com outras entidades que

possam prestar apoio sócio-educativo em diferentes
domínios, designadamente na solução de problemas de
transportes, alimentação e apoio na realização de tarefas
de prolongamento de horário e de realização de tarefas
de complemento educativo;

e) Mobilizar recursos locais e suscitar a solidariedade
da comunidade para acções de apoio sócio-educativo;

f) Informar os alunos e os encarregados de educação
da existência de serviços de apoio sócio-educativo, do
seu âmbito e forma de funcionamento.

Artigo 38.o

Gestão das instalações e equipamentos

Em matéria de gestão das instalações e equipamentos
que lhe estejam atribuídos, compete à unidade orgânica:

a) Participar na definição da rede escolar, fornecendo
anualmente aos serviços da administração educativa os
dados necessários, nomeadamente alterações de capa-
cidade em relação ao ano anterior;

b) Zelar pela conservação dos edifícios escolares sob
gestão da administração regional autónoma e proceder
neles às obras de conservação e beneficiação que se
mostrem necessárias;

c) Fornecer às autarquias a informação necessária
para que estas mantenham e beneficiem os edifícios
escolares que sejam sua propriedade e colaborar na
orientação das intervenções a realizar;

d) Proceder, nas escolas propriedade da Região, a
obras de beneficiação de pequeno e médio alcance, repa-
rações e trabalhos de embelezamento, com a eventual
participação das entidades representativas da comu-
nidade;

e) Acompanhar a realização e colaborar na fiscali-
zação de empreitadas;

f) Emitir pareceres antes da recepção provisória das
instalações;

g) Adquirir o equipamento e material escolar neces-
sários;

h) Manter funcional o equipamento, utilizando o seu
pessoal ou, se necessário, contratando pessoal adequado
em regime de prestação de serviços;

i) Proceder à substituição de material irrecuperável
ou obsoleto;

j) Alienar, em condições especiais e de acordo com
a lei, bens que se tornem desnecessários;

l) Manter actualizado, nos moldes legalmente fixados,
o inventário;

m) Responsabilizar os utentes, a nível individual e
ou colectivo, pela conservação de instalações e de mate-
rial utilizado;

n) Ceder, em termos a regulamentar por portaria do
membro do Governo Regional competente em matéria

de educação, a título gratuito ou oneroso, a utilização
dos edifícios e equipamentos escolares por entidades
terceiras e cobrar as contrapartidas que forem esta-
belecidas;

o) Contratar serviços de limpeza e de manutenção
de instalações e equipamentos, incluindo os de assis-
tência técnica que se mostrem necessários à segurança
e operação das instalações eléctricas, de telecomuni-
cações e de informática.

SECÇÃO V

Autonomia financeira

Artigo 39.o

Princípios gerais

1 — Na gestão financeira da unidade orgânica serão
tidos em consideração os princípios da gestão por objec-
tivos, devendo o conselho executivo apresentar anual-
mente o seu plano de actividades, o qual incluirá o pro-
grama de formação do pessoal e o relatório de resultados
que, uma vez apreciado e aprovado pelos órgãos da
unidade orgânica, nos termos do presente regime jurí-
dico, é comunicado à direcção regional competente em
matéria de administração escolar.

2 — A gestão financeira deverá respeitar as regras
do orçamento por actividades e orientar-se-á pelos
seguintes instrumentos de previsão económica:

a) Plano financeiro anual;
b) Orçamento privativo.

3 — Compete ao conselho executivo, nos termos do
presente regime jurídico, a elaboração da proposta de
orçamento e do relatório de contas de gerência.

4 — Tendo em conta a necessidade de assegurar uma
gestão unificada e coerente dos orçamentos afectos às
unidades orgânicas do sistema educativo, os conselhos
administrativos enviam aos serviços da direcção regional
competente em matéria de administração escolar infor-
mação regular sobre a execução do respectivo orça-
mento.

5 — A periodicidade e as normas a seguir no envio
da informação a que se refere o número anterior são
fixadas pelo director regional competente em matéria
de administração escolar.

Artigo 40.o

Âmbito

1 — A autonomia financeira das escolas exerce-se
através do seu fundo escolar.

2 — Para os efeitos do disposto no número anterior
cada unidade orgânica do sistema educativo é dotada
de um fundo escolar com autonomia administrativa e
financeira nos termos da lei e do presente regime
jurídico.

3 — Sem prejuízo do disposto no presente regime jurí-
dico, ao funcionamento dos fundos escolares aplicam-se
as normas que regulam os fundos autónomos depen-
dentes da administração regional autónoma.

Artigo 41.o

Objectivos do fundo escolar

1 — O fundo escolar destina-se a gerir e fazer face
aos encargos com:

a) O funcionamento de refeitórios, bufetes, papela-
rias, reprografias e serviços similares;
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b) A execução das políticas de acção social escolar
e a aplicação do regime de auxílios económicos directos;

c) A aquisição de bens e serviços necessários ao fun-
cionamento da unidade orgânica;

d) O pagamento aos alunos deslocados da compar-
ticipação para alojamento a que, nos termos legais e
regulamentares, tenham direito;

e) O pagamento das despesas com transporte escolar
que, nos termos legais e regulamentares, caibam à admi-
nistração regional autónoma;

f) A aquisição de livros e outro material escolar des-
tinado à realização do projecto educativo da unidade
orgânica;

g) A realização de pequenas e médias obras de amplia-
ção, conservação e beneficiação das infra-estruturas
escolares propriedade da Região que estejam afectas
à unidade orgânica;

h) A aquisição de equipamentos, mobiliário e outros
materiais;

i) O pagamento das despesas com telecomunicações
e informática destinados à realização de projectos peda-
gógicos e de vulgarização do uso das tecnologias de
informação e comunicação;

j) A realização de actividades de formação profis-
sional e profissionalizante incluídas no projecto edu-
cativo da unidade orgânica;

l) A realização das acções de formação contínua
necessárias ao aperfeiçoamento profissional do pessoal
docente e não docente que preste serviço na unidade
orgânica, incluindo o pagamento das ajudas de custo
e das despesas com deslocações e alojamento a que
haja lugar;

m) O pagamento de despesas com pessoal da unidade
orgânica ou outro contratado nos termos legalmente
aplicáveis, realizadas no âmbito de projectos específicos
autorizados para a unidade orgânica ou da utilização
das instalações escolares por entidades exteriores à
comunidade educativa;

n) Outras despesas que por lei ou regulamento
venham a ser atribuídas aos fundos escolares, desde que
salvaguardadas as devidas contrapartidas financeiras.

2 — Os fundos escolares podem, cumpridas as for-
malidades legais aplicáveis, conceder a entidades ter-
ceiras a exploração de refeitórios, bufetes, papelarias,
reprografias e outras valências similares, celebrando
para tal os contratos a que haja lugar.

3 — Os fundos escolares podem, ainda, assumir o pro-
cessamento das despesas com pessoal docente e não
docente, nos termos de regulamento a aprovar por
decreto regulamentar regional.

Artigo 42.o

Receitas do fundo escolar

1 — Constituem receitas do fundo escolar:

a) As dotações que para tal forem inscritas no orça-
mento da Região ou de outra qualquer entidade pública
ou privada;

b) As transferências destinadas a assegurar os auxílios
económicos directos e a prossecução das políticas de
acção social junto dos alunos;

c) As receitas provenientes da utilização das insta-
lações ou equipamentos escolares;

d) As receitas provenientes da gestão dos refeitórios,
bufetes, papelarias, reprografias e serviços similares;

e) As propinas, taxas e multas referentes à prática
de actos administrativos próprios da unidade orgânica;

f) As receitas derivadas da prestação de serviços, da
venda de publicações e outros bens e do rendimento
de bens afectos à unidade orgânica;

g) As comparticipações de qualquer origem a que
a unidade orgânica tenha direito pela realização de
acções de formação ou outras actividades similares;

h) Outras receitas que à unidade orgânica sejam atri-
buídas por lei e os juros, doações, subsídios, subvenções,
comparticipações, heranças e legados que eventual-
mente caibam à unidade orgânica ou a qualquer dos
seus estabelecimentos integrantes.

2 — A aceitação de quaisquer liberalidades que envol-
vam encargos fica sujeita a aprovação prévia da entidade
competente em razão do quantitativo estimado desses
encargos.

Artigo 43.o

Gestão do fundo escolar

1 — No uso da autonomia administrativa e financeira
na gestão das receitas que integram o fundo escolar,
compete às unidades orgânicas autorizar e efectuar
directamente o pagamento das despesas resultantes da
realização dos objectivos daquele fundo.

2 — A administração do fundo escolar compete ao
conselho administrativo, a qual se fará de acordo com
os princípios vigentes em matéria de contabilidade
pública regional.

3 — Em condição alguma pode o fundo escolar assu-
mir responsabilidades sem que disponha das necessárias
dotações orçamentais.

4 — Quando a despesa a autorizar exceda a compe-
tência legalmente fixada para os responsáveis por fundos
autónomos, mediante proposta do conselho administra-
tivo, a despesa será autorizada pela entidade competente
em razão do montante.

5 — O conselho administrativo prestará contas da ges-
tão do fundo escolar, integrando-o na conta de gerência
da unidade orgânica, nos termos da lei.

6 — Os fundos escolares estão isentos do dever de
reposição anual das verbas no que respeita aos fundos
provenientes de receitas próprias e dos destinados à
manutenção de imóveis, à aquisição de materiais e equi-
pamentos e à acção social escolar.

Artigo 44.o

Doações à unidade orgânica

1 — Sempre que, nos termos da alínea h) do n.o 1
e do n.o 2 do artigo 42.o do presente regime jurídico,
uma unidade orgânica aceite donativos, heranças ou
legados de terrenos, instalações, edifícios, equipamentos
educativos e outros bens destinados à criação ou manu-
tenção de estabelecimentos de ensino, de sistemas de
apoio e complemento educativos, bem como ao exercício
de quaisquer actividades com aqueles conexas, à enti-
dade que proceda à doação é reconhecido o direito de:

a) Propor a denominação das instalações ou dos edi-
fícios oferecidos para exercício de actividades escolares
ou de quaisquer outras com elas relacionadas;

b) Quando possível, colocar, em condições e local
a acordar com os órgãos responsáveis pela gestão e admi-
nistração da unidade orgânica, busto representativo do
benemérito ou outro memento evocativo;
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c) Publicitar a cedência gratuita dos bens, móveis ou
imóveis, mediante placa de inscrição afixada junto dos
mesmos.

2 — A cedência gratuita de equipamentos ou a pres-
tação gratuita de serviços a estabelecimentos de edu-
cação e de ensino confere à entidade disponente o
direito de efectuar publicidade por período, meios e
em local a acordar com o conselho executivo da res-
pectiva unidade orgânica.

3 — Pode constituir objecto da transmissão gratuita
referida nos números anteriores o direito de proprie-
dade ou qualquer outro direito real.

SECÇÃO VI

Desenvolvimento da autonomia

Artigo 45.o

Âmbito

1 — Sem prejuízo do disposto no presente regime jurí-
dico, a autonomia da unidade orgânica desenvolve-se
e aprofunda-se com base na iniciativa desta e segundo
um processo dinâmico em que lhe serão conferidos
níveis de competência e de responsabilidade acrescidos,
de acordo com a capacidade demonstrada para asse-
gurar o respectivo exercício.

2 — Os níveis de competência e de responsabilidade
a atribuir em cada momento do processo de desenvol-
vimento da autonomia são objecto de negociação prévia
entre a unidade orgânica e a direcção regional com-
petente em matéria de administração escolar, podendo
conduzir à celebração de um contrato de autonomia,
nos termos dos artigos seguintes.

Artigo 46.o

Contratos de autonomia

1 — Por contrato de autonomia entende-se o acordo
celebrado entre a unidade orgânica, a direcção regional
competente em matéria de administração escolar e,
eventualmente, outros parceiros interessados, através do
qual se definem objectivos e se fixam as condições que
viabilizam o desenvolvimento do projecto educativo
apresentado pelos respectivos órgãos de administração
e gestão.

2 — Do contrato devem constar as atribuições e com-
petências a transferir, os projectos a executar e os meios
que serão especificamente afectos à realização dos seus
fins.

3 — Constituem princípios orientadores da celebra-
ção e desenvolvimento dos contratos de autonomia:

a) Subordinação da autonomia aos objectivos do ser-
viço público de educação e à qualidade da aprendizagem
das crianças, dos jovens e dos adultos;

b) Compromisso da administração regional autónoma
e dos órgãos de administração e gestão da unidade orgâ-
nica na execução do projecto educativo e respectivos
planos de actividades;

c) Consagração de mecanismos de participação do
pessoal docente e não docente, dos alunos no ensino
secundário, dos pais e de representantes da comunidade;

d) Reforço da responsabilização dos órgãos de admi-
nistração e gestão, designadamente através do desen-
volvimento de instrumentos de avaliação do desempe-

nho da unidade orgânica que permitam acompanhar
a melhoria do serviço público de educação;

e) Adequação dos recursos atribuídos às condições
específicas da unidade orgânica e ao projecto que pre-
tende desenvolver;

f) Garantia de que o alargamento da autonomia res-
peita a coerência do sistema educativo e a equidade
do serviço prestado.

4 — Constitui requisito para a apresentação de pro-
posta de contrato de autonomia:

a) No primeiro contrato, o funcionamento de órgãos
de administração e gestão, de acordo com o regime defi-
nido no presente regime jurídico;

b) Nos contratos subsequentes, uma avaliação favo-
rável realizada pela administração educativa, no final do
contrato de autonomia precedente, bem como o fun-
cionamento de serviços adequados às finalidades visadas.

5 — A avaliação referida na alínea b) do número ante-
rior toma em consideração:

a) O modo como estão a ser prosseguidos os objec-
tivos constantes do projecto educativo;

b) O grau de cumprimento do plano de actividades
e dos objectivos correspondentes aos contratos de auto-
nomia que tenham sido celebrados.

Artigo 47.o

Processo de candidatura

1 — As unidades orgânicas que pretendam candida-
tar-se ao desenvolvimento da sua autonomia, através
dos seus conselhos executivos, apresentam à direcção
regional competente em matéria de administração esco-
lar uma proposta de contrato, aprovada pela assembleia
e acompanhada dos seguintes elementos:

a) Projectos e actividades educativas e formativas a
realizar;

b) Alterações a introduzir na sua actividade nos domí-
nios referidos no artigo anterior;

c) Atribuições e competências a transferir e órgãos
a que incumbem;

d) Parcerias a estabelecer e responsabilidades dos
diversos parceiros envolvidos;

e) Recursos humanos e financeiros a afectar a cada
projecto.

2 — A análise global do mérito das propostas e da
existência das condições para a sua concretização é feita
com base nos seguintes critérios:

a) Adequação da proposta ao projecto educativo;
b) Capacidade de mobilização de agentes e recursos

locais;
c) Contribuição para a qualidade educativa das crian-

ças, jovens e adultos da comunidade abrangida e para
o desenvolvimento social e integração comunitária;

d) Comprometimento dos órgãos e dos parceiros
envolvidos na execução dos planos de actividades;

e) Adequação dos recursos a afectar à prossecução
dos objectivos da proposta e às suas condições espe-
cíficas e do meio em que se insere;

f) Mecanismos e instrumentos que possibilitem a sua
realização.
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Artigo 48.o

Celebração do contrato

1 — Com base na análise efectuada sobre a viabi-
lidade da proposta e caso a mesma seja favorável, é
elaborado o instrumento do acordo, do qual constam
as obrigações a que as partes reciprocamente ficam vin-
culadas e onde se deve proceder à delimitação e arti-
culação das competências da unidade orgânica, dos res-
tantes níveis da administração e dos demais parceiros.

2 — O contrato de autonomia é subscrito pelo direc-
tor regional competente em matéria de administração
escolar, pelo presidente do conselho executivo e pelos
restantes parceiros envolvidos.

Artigo 49.o

Coordenação, acompanhamento e avaliação

O desenvolvimento do processo de contratualização
da autonomia é coordenado, acompanhado e avaliado
pela direcção regional competente em matéria de admi-
nistração escolar, ouvido o Conselho Coordenador do
Sistema Educativo.

CAPÍTULO IV

Gestão e administração

SECÇÃO I

Princípios orientadores e órgãos

Artigo 50.o

Princípios orientadores da gestão das unidades orgânicas

1 — A administração da unidade orgânica subordina-
-se aos seguintes princípios orientadores:

a) Democraticidade e participação de todos os inter-
venientes no processo educativo, de modo adequado
às características específicas dos vários níveis de edu-
cação e de ensino;

b) Primado de critérios de natureza pedagógica e cien-
tífica sobre critérios de natureza administrativa;

c) Representatividade dos órgãos de administração
e gestão, garantida pela eleição democrática de repre-
sentantes da comunidade educativa;

d) Responsabilização dos órgãos e serviços da admi-
nistração regional autónoma e dos diversos intervenien-
tes no processo educativo;

e) Estabilidade e eficiência da gestão escolar, garan-
tindo a existência de mecanismos de comunicação e
informação;

f) Transparência dos actos de administração e gestão.

2 — No quadro dos princípios referidos no número
anterior e no desenvolvimento da autonomia da unidade
orgânica, deve considerar-se:

a) A integração comunitária, através da qual se insere
numa realidade social concreta da comunidade que
serve, com características e recursos específicos;

b) A iniciativa dos membros da comunidade educa-
tiva, na dupla perspectiva de satisfação dos objectivos
do sistema educativo e da realidade social e cultural
em que se insere;

c) A diversidade e a flexibilidade de soluções sus-
ceptíveis de legitimarem opções organizativas diferen-

ciadas em função do grau de desenvolvimento das rea-
lidades escolares;

d) O gradualismo no processo de transferência de
competências da administração educativa;

e) A qualidade do serviço público de educação
prestado;

f) A sustentabilidade dos processos de desenvolvi-
mento da autonomia;

g) A equidade, visando a concretização da igualdade
de oportunidades.

Artigo 51.o

Órgãos

1 — A administração e a gestão da unidade orgânica
são asseguradas por órgãos próprios, que se orientam
segundo os princípios referidos no artigo anterior.

2 — São órgãos de administração e gestão das uni-
dades orgânicas os seguintes:

a) Assembleia;
b) Conselho executivo;
c) Conselho pedagógico;
d) Conselho administrativo.

Artigo 52.o

Incompatibilidades

1 — Sem prejuízo do disposto no número seguinte
e na alínea a) do n.o 3 do artigo 74.o, é incompatível
o desempenho cumulativo de funções no conselho exe-
cutivo e como membro eleito da assembleia ou do con-
selho pedagógico.

2 — O disposto no número anterior não se aplica nas
unidades orgânicas em que seja inferior a 25 o número
total de docentes em exercício de funções lectivas.

SECÇÃO II

Assembleia

Artigo 53.o

Definição

1 — A assembleia é o órgão responsável pela defi-
nição das linhas orientadoras da actividade da unidade
orgânica, com respeito pelos princípios consagrados no
presente regime jurídico e na lei.

2 — A assembleia é o órgão de participação e repre-
sentação da comunidade educativa, devendo estar sal-
vaguardada na sua composição a participação de
representantes dos docentes, dos pais e encarregados
de educação, dos alunos, do pessoal não docente e
da autarquia local.

Artigo 54.o

Composição

1 — Sem prejuízo do disposto nos números seguintes,
a definição do número de elementos que compõe a
assembleia é da responsabilidade de cada unidade orgâ-
nica, nos termos do respectivo regulamento interno, não
podendo ser superior a 25 o número total dos seus
membros.

2 — O número total de representantes do corpo
docente não poderá ser superior a 50 % da totalidade
dos membros da assembleia, devendo, nas unidades
orgânicas em que funcione mais de um ciclo ou nível
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de ensino, integrar pelo menos um docente de cada
um deles.

3 — Nas unidades orgânicas em que funcione o ensino
artístico vocacional, pelo menos um dos membros é
docente daquela modalidade de ensino.

4 — A assembleia integra pelo menos um represen-
tante do pessoal não docente, eleito de entre todos os
funcionários e agentes que estejam em exercício de fun-
ções na unidade orgânica.

5 — A representação dos pais e encarregados de edu-
cação, incluindo os representantes da respectiva asso-
ciação, não deve ser inferior a 20 % da totalidade dos
membros da assembleia.

6 — A participação dos alunos circunscreve-se ao
ensino secundário, sem prejuízo da possibilidade de par-
ticipação dos trabalhadores-estudantes que frequentam
o ensino básico recorrente.

7 — O presidente da direcção da associação de pais
e encarregados de educação e o presidente da direcção
da associação de estudantes, quando aluno do ensino
secundário, têm assento na assembleia.

8 — Nas unidades orgânicas onde não haja lugar à
representação dos alunos, nos termos dos números ante-
riores, o regulamento interno poderá estabelecer a
forma de participação dos alunos sem direito a voto,
nomeadamente através das respectivas associações de
estudantes.

9 — Por opção da unidade orgânica, a inserir no res-
pectivo regulamento interno, a assembleia pode ainda
integrar representantes das actividades de carácter cul-
tural, desportivo, artístico, científico, ambiental e eco-
nómico da respectiva área, com relevo para o seu pro-
jecto educativo.

10 — O presidente do conselho executivo e o pre-
sidente do conselho pedagógico participam nas reuniões
da assembleia, sem direito a voto.

Artigo 55.o

Competências

1 — À assembleia compete:

a) Eleger o respectivo presidente, de entre os seus
membros docentes;

b) Aprovar o projecto educativo, acompanhar e ava-
liar a sua execução;

c) Aprovar o regulamento interno;
d) Aprovar o plano anual de actividades e o projecto

curricular, verificando da sua conformidade com o pro-
jecto educativo;

e) Apreciar os relatórios periódicos e o relatório final
de execução do plano anual de actividades;

f) Aprovar as propostas de contratos de autonomia,
ouvido o conselho pedagógico;

g) Definir as linhas orientadoras para a elaboração
do orçamento e para a gestão do fundo escolar;

h) Apreciar o relatório da conta de gerência, bem
como o parecer que sobre ele tenha sido emitido pelo
Tribunal de Contas e pela administração educativa;

i) Apreciar os resultados do processo de avaliação
interna e externa;

j) Apreciar os relatórios produzidos pelos órgãos ins-
pectivos do sistema educativo e outros sobre a unidade
orgânica ou sobre matéria que a ela respeite;

l) Promover e incentivar o relacionamento com a
comunidade educativa;

m) Instituir e aprovar regulamentos de atribuição de
prémios escolares;

n) Acompanhar a realização do processo eleitoral
para o conselho executivo;

o) Designar, nos termos do n.o 4 do artigo 66.o do
presente regime jurídico, o presidente da comissão exe-
cutiva provisória;

p) Apreciar as recomendações e pareceres que sobre
a unidade orgânica ou qualquer aspecto do seu fun-
cionamento sejam emitidos pelo conselho local de edu-
cação ou qualquer outra entidade em matérias da sua
competência;

q) Exercer as demais competências que lhe forem
atribuídas por lei ou regulamento e no regulamento
interno.

2 — No desempenho das suas competências, a assem-
bleia tem a faculdade de requerer aos restantes órgãos
as informações necessárias para realizar eficazmente o
acompanhamento e a avaliação do funcionamento da
unidade orgânica e de lhes dirigir recomendações, com
vista ao desenvolvimento do projecto educativo e ao
cumprimento do plano anual de actividades.

3 — Para efeitos do disposto na alínea n) do n.o 1,
a assembleia designa uma comissão de três dos seus
membros encarregada de proceder à verificação dos
requisitos relativos aos candidatos e à constituição das
listas, bem como do apuramento final dos resultados
da eleição.

4 — As deliberações da comissão nas matérias refe-
ridas no número anterior são publicitadas nos termos
a definir no regulamento interno, delas cabendo recurso,
com efeito suspensivo, a interpor no prazo de cinco
dias para o director regional competente em matéria
de administração escolar, que decidirá no prazo de cinco
dias.

5 — As competências previstas nas alíneas b), c), d)
e f) do n.o 1 exercem-se sem prejuízo do disposto no
n.o 2 do artigo 75.o do presente diploma.

6 — Quando a assembleia delibere rejeitar a proposta
de qualquer dos documentos previstos nas alíneas b),
c), d) e f) do n.o 1, são aqueles devolvidos ao conselho
executivo com a devida fundamentação, que reiniciará
o processo de aprovação.

Artigo 56.o

Funcionamento

A assembleia reúne ordinariamente uma vez por tri-
mestre e extraordinariamente sempre que seja convo-
cada pelo respectivo presidente, por sua iniciativa, a
requerimento de um terço dos seus membros em efec-
tividade de funções ou por solicitação do presidente
do conselho executivo.

Artigo 57.o

Designação de representantes

1 — Os representantes dos alunos, do pessoal docente
e do pessoal não docente na assembleia são eleitos por
distintos corpos eleitorais constituídos, respectivamente,
pelos alunos, pelo pessoal docente e pelo pessoal não
docente em exercício efectivo de funções na unidade
orgânica.

2 — Os representantes dos pais e encarregados de
educação são indicados em assembleia geral de pais e
encarregados de educação da unidade orgânica, nos ter-
mos a definir no regulamento interno.

3 — Os representantes da autarquia local são desig-
nados pelo presidente da câmara municipal.
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4 — Na situação prevista no n.o 9 do artigo 54.o do
presente regime jurídico, os representantes das activi-
dades de carácter cultural, desportivo, artístico, cien-
tífico, ambiental e económico são cooptados pelos res-
tantes membros.

Artigo 58.o

Eleições

1 — Os representantes referidos no n.o 1 do artigo
anterior candidatam-se à eleição, constituídos em listas
separadas.

2 — As listas devem conter a indicação dos candidatos
a membros efectivos, em número igual ao dos respec-
tivos representantes na assembleia, bem como dos can-
didatos a membros suplentes, em igual número.

3 — A conversão dos votos em mandatos faz-se de
acordo com o método de representação proporcional
da média mais alta de Hondt.

4 — Sempre que nas escolas onde funcione mais de
um ciclo de ensino se, por aplicação do método referido
no número anterior, não resultar apurado um docente
da educação pré-escolar ou do 1.o ciclo do ensino básico,
o último mandato é atribuído ao primeiro candidato
da lista mais votada que preencha tal requisito.

5 — Sem prejuízo do que vier a ser estabelecido no
regulamento interno, na ausência de lista candidata de
pessoal docente, não docente ou de alunos, os repre-
sentantes na assembleia são eleitos em assembleias elei-
torais distintas convocadas para o efeito.

Artigo 59.o

Mandato

1 — O mandato dos membros da assembleia tem a
duração de três anos, sem prejuízo do disposto nos
números seguintes.

2 — Salvo quando o regulamento interno fixar diver-
samente, e dentro do limite referido no número anterior,
o mandato dos representantes dos pais e encarregados
de educação e dos alunos tem a duração de um ano
escolar.

3 — Os membros da assembleia são substituídos no
exercício do cargo se, entretanto, perderem a qualidade
que determinou a respectiva eleição ou designação ou
por outros motivos devidamente fundamentados e acei-
tes pela assembleia.

4 — As vagas resultantes da cessação do mandato dos
membros eleitos são preenchidas pelo primeiro candi-
dato não eleito, segundo a respectiva ordem de pre-
cedência na lista a que pertencia o titular do mandato,
com respeito pelo disposto no n.o 2 do artigo 54.o do
presente regime.

Artigo 60.o

Gratificação do presidente

O exercício do cargo de presidente da assembleia con-
fere o direito a um suplemento remuneratório corres-
pondente a 10 % do índice 108 da escala indiciária da
carreira dos educadores de infância e dos professores
dos ensinos básico e secundário.

SECÇÃO III

Conselho executivo

Artigo 61.o

Definição

O conselho executivo é o órgão de administração e
gestão da unidade orgânica nas áreas pedagógica, cul-
tural, administrativa, patrimonial e financeira.

Artigo 62.o

Composição

1 — O conselho executivo é constituído por um pre-
sidente e dois vice-presidentes.

2 — Nas unidades orgânicas em que funcione a edu-
cação pré-escolar e o 1.o ciclo do ensino básico con-
juntamente com outros ciclos ou níveis de ensino, pelo
menos um dos membros deve ser educador de infância
ou professor do 1.o ciclo do ensino básico.

Artigo 63.o

Competências

1 — Ouvido o conselho pedagógico, compete ao con-
selho executivo elaborar e submeter à aprovação da
assembleia:

a) O regulamento interno;
b) As propostas de celebração de contratos de auto-

nomia.

2 — Compete ainda ao conselho executivo emitir
parecer sobre as propostas de projecto educativo e pro-
jecto curricular emanadas do conselho pedagógico e sub-
metê-las à aprovação da assembleia.

3 — No plano da gestão pedagógica, cultural, admi-
nistrativa, financeira e patrimonial, compete ao conselho
executivo, em especial:

a) Definir o regime de funcionamento;
b) Elaborar o projecto de orçamento, de acordo com

as linhas orientadoras definidas pela assembleia;
c) Elaborar e submeter à aprovação da assembleia

o plano anual de actividades;
d) Elaborar os relatórios periódicos e o relatório final

de execução do plano anual de actividades;
e) Superintender a constituição de turmas e a ela-

boração de horários;
f) Distribuir o serviço docente e não docente;
g) Designar os directores de turma;
h) Planear e assegurar a execução das actividades

no domínio da acção social escolar;
i) Gerir as instalações, espaços e equipamentos, bem

como os outros recursos educativos;
j) Estabelecer protocolos e celebrar acordos de coo-

peração ou de associação com outras unidades orgânicas
e instituições de formação, autarquias e colectividades;

l) Proceder à selecção e recrutamento de pessoal
docente e não docente, salvaguardado o regime legal
de concursos;

m) Apreciar as recomendações e pareceres que sobre
a unidade orgânica ou qualquer aspecto do seu fun-
cionamento sejam emitidos pelo conselho local de edu-
cação ou qualquer outra entidade em matéria da sua
competência;

n) Assegurar o planeamento, protecção e segurança
das instalações escolares;

o) Exercer as demais competências que lhe forem
atribuídas pela lei e pelo regulamento interno.

4 — O regimento do conselho executivo fixa a dis-
tribuição de funções a cada um dos seus membros, as
competências que lhes sejam delegadas e as áreas de
intervenção e competências dos assessores técnico-
-pedagógicos.
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Artigo 64.o

Presidente do conselho executivo

1 — Compete ao presidente do conselho executivo,
nos termos da legislação em vigor:

a) Representar a unidade orgânica;
b) Coordenar as actividades decorrentes das compe-

tências próprias do conselho executivo;
c) Exercer o poder hierárquico, designadamente em

matéria disciplinar, em relação ao pessoal docente e
não docente;

d) Exercer o poder disciplinar em relação aos alunos;
e) Proceder à avaliação do pessoal docente e não

docente.

2 — O presidente do conselho executivo é substituído
nas suas faltas e impedimentos pelo vice-presidente que
estiver indicado no respectivo regimento e, na ausência
deste, pelo vice-presidente por si indicado.

3 — O presidente do conselho executivo pode delegar
competências nos vice-presidentes.

Artigo 65.o

Assembleia eleitoral e recrutamento

1 — Os membros do conselho executivo são eleitos
em assembleia eleitoral, a constituir para o efeito, inte-
grada pela totalidade do pessoal docente e não docente
em exercício efectivo de funções na unidade orgânica,
por representantes dos alunos do ensino secundário,
bem como por representantes dos pais e encarregados
de educação.

2 — A forma de designação dos representantes dos
alunos e dos pais e encarregados de educação será fixada
no regulamento interno, não podendo exceder o número
total de docentes representados e, salvaguardando, no
mínimo:

a) O direito à participação dos pais e encarregados
de educação em número igual ou superior a 1 repre-
sentante por cada 25 crianças e alunos inscritos, ou frac-
ção, qualquer que seja a modalidade frequentada;

b) No ensino secundário, o direito à participação de
1 aluno por cada 25 alunos inscritos nos 10.o, 11.o e
12.o anos de escolaridade, ou fracção, qualquer que seja
a modalidade de ensino;

c) No ensino recorrente o direito à participação de
pelo menos 1 aluno por cada 25 alunos inscritos, ou
fracção.

3 — Os candidatos a presidente do conselho executivo
são obrigatoriamente docentes dos quadros de nomea-
ção definitiva, em exercício de funções na unidade orgâ-
nica, com pelo menos cinco anos de serviço e quali-
ficação para o exercício de funções de administração
e gestão escolar, nos termos do número seguinte.

4 — Consideram-se qualificados para o exercício de
funções de administração e gestão escolar os docentes
que preencham uma das seguintes condições:

a) Sejam detentores de habilitação específica para
o efeito, nos termos legalmente fixados;

b) Possuam experiência correspondente a um man-
dato completo no exercício de cargos de administração
e gestão escolar previstos no artigo 51.o do presente
regime jurídico.

5 — Os candidatos a vice-presidente devem ser
docentes dos quadros de nomeação definitiva, em exer-
cício de funções na unidade orgânica a cujo conselho
executivo se candidatam, com pelo menos três anos de
serviço.

6 — Quando numa unidade orgânica não existam pelo
menos seis docentes que satisfaçam as condições esta-
belecidas nos n.os 3 e 5 do presente artigo, são elegíveis
para os cargos de presidente ou vice-presidente os
docentes profissionalizados em exercício de funções na
unidade orgânica, qualquer que seja o quadro a que
pertençam e tempo de serviço de que sejam detentores.

Artigo 66.o

Eleição

1 — Os candidatos constituem-se em lista e apresen-
tam um programa de acção.

2 — Considera-se eleita a lista que obtenha maioria
absoluta dos votos entrados nas urnas.

3 — Quando nos termos do número anterior
nenhuma lista sair vencedora, realiza-se um segundo
escrutínio entre as duas listas mais votadas, no prazo
máximo de 10 dias úteis, sendo então considerada eleita
a lista que reunir maior número de votos entrados nas
urnas.

4 — Quando nenhuma lista se apresente à eleição,
a assembleia, no prazo máximo de 10 dias úteis após
a verificação do facto, por escrutínio secreto, escolhe,
de entre os docentes que satisfaçam os requisitos esta-
belecidos no artigo anterior, o presidente da comissão
executiva provisória.

5 — Quando se verifiquem as condições estabelecidas
no número anterior, cabe ao docente escolhido indicar,
de entre os docentes que satisfaçam as condições esta-
belecidas para tal no artigo anterior, os vice-presidentes.

6 — Excepto quando a escusa se baseie em razões
devidamente fundamentadas e aceites pelo director
regional competente em matéria de administração esco-
lar, os cargos de presidente e vice-presidente são de
aceitação obrigatória.

7 — Quando a escusa seja aceite, no prazo máximo
de cinco dias úteis após o conhecimento do facto, será
repetida a tramitação prevista nos n.os 4 e 5 do presente
artigo.

Artigo 67.o

Provimento

1 — O presidente da assembleia, após confirmação
da regularidade do processo eleitoral, procede à homo-
logação dos respectivos resultados, conferindo posse aos
membros do conselho executivo nos 10 dias subsequen-
tes à eleição.

2 — Após a homologação, o presidente da assembleia,
dentro do prazo referido no número anterior, comunica
ao director regional competente em matéria de admi-
nistração escolar os resultados da eleição e a composição
do conselho executivo.

Artigo 68.o

Mandato

1 — O mandato dos membros do conselho executivo
tem a duração de três anos.
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2 — O mandato dos membros do conselho executivo
pode cessar:

a) No final do ano escolar, quando assim for deli-
berado por mais de dois terços dos membros da assem-
bleia em efectividade de funções, em caso de manifesta
desadequação da respectiva gestão, fundada em factos
provados e informações fundamentadas apresentados
por qualquer membro da assembleia;

b) A todo o momento, por despacho fundamentado
do director regional competente em matéria de admi-
nistração escolar, na sequência de processo disciplinar
que tenha concluído pela aplicação de sanção dis-
ciplinar;

c) A requerimento do interessado dirigido ao pre-
sidente da assembleia, com a antecedência mínima de
45 dias, fundamentado em motivos devidamente jus-
tificados.

3 — A cessação do mandato de um dos vice-presi-
dentes do conselho executivo determina a sua substi-
tuição por um docente que reúna as condições dos n.os 5
e 6 do artigo 65.o do presente regime jurídico, o qual
será cooptado pelos restantes membros.

4 — A cessação do mandato do presidente ou dos
dois vice-presidentes eleitos do conselho executivo
determina a abertura de um novo processo eleitoral para
este órgão.

Artigo 69.o

Comissão executiva provisória

1 — Nos casos em que se verifique a situação prevista
nos n.os 4 e 5 do artigo 66.o do presente regime jurídico,
o conselho executivo da unidade orgânica é assegurado
por uma comissão executiva provisória, homologada
pelo director regional competente em matéria de admi-
nistração escolar, pelo período de um ano.

2 — Compete à comissão executiva provisória refe-
rida no número anterior desenvolver as acções neces-
sárias à realização da eleição do conselho executivo até
ao termo do ano lectivo subsequente.

Artigo 70.o

Assessoria do conselho executivo

1 — Para apoio à actividade do conselho executivo,
o regulamento interno pode prever a constituição de
assessorias técnico-pedagógicas, no máximo de duas,
para as quais serão designados docentes em exercício
de funções na unidade orgânica.

2 — Os critérios para a constituição e dotação das
assessorias referidas no número anterior são definidos
de acordo com a população escolar:

a) De 501 a 1500, um assessor;
b) Mais de 1500, dois assessores.

Artigo 71.o

Regime de exercício de funções

1 — Para efeitos de determinação do regime aplicável
ao exercício de funções no conselho executivo, as uni-
dades orgânicas são classificadas em:

a) Pequena dimensão — até 500 alunos inscritos nos
ensinos regular, especial, profissionalizante e profis-
sional;

b) Média dimensão — de 501 a 1500 alunos inscritos
nos ensinos regular, especial, profissionalizante e pro-
fissional;

c) Grande dimensão — mais de 1500 alunos inscritos
nos ensinos regular, especial, profissionalizante e pro-
fissional.

2 — O presidente do conselho executivo goza de dis-
pensa total da componente lectiva, sem prejuízo de, que-
rendo, poder assumir a leccionação de qualquer disciplina
ou área disciplinar para a qual detenha habilitação
profissional.

3 — Nas unidades orgânicas de média e grande
dimensão os vice-presidentes do conselho executivo
beneficiam igualmente de dispensa total da componente
lectiva.

4 — Nas unidades orgânicas de pequena dimensão
em que seja ministrado conjuntamente o ensino secun-
dário regular com outros níveis de ensino, um dos vice-
-presidentes, mediante autorização do director regional
competente em matéria de administração escolar,
poderá beneficiar igualmente de dispensa total da com-
ponente lectiva.

5 — Quando não estejam dispensados totalmente da
componente lectiva, os vice-presidentes do conselho exe-
cutivo, a seu pedido, terão serviço distribuído no esta-
belecimento onde esteja instalado o conselho executivo,
ou no mais próximo em que se verifique disponibilidade
de turmas.

6 — O exercício dos cargos de presidente ou vice-
-presidente do conselho executivo por educador de
infância ou professor do 1.o ciclo do ensino básico é
considerado para todos os efeitos como serviço docente
em regime de monodocência.

7 — Cada assessor beneficia de 50 % de redução da
componente lectiva.

Artigo 72.o

Gratificações

1 — O presidente do conselho executivo beneficia de
uma gratificação mensal calculada do seguinte modo:

a) Nas escolas de pequena dimensão — uma grati-
ficação de valor equivalente a 40% do índice 218 da
escala indiciária da carreira dos educadores de infância
e dos professores dos ensinos básico e secundário;

b) Nas escolas de média dimensão — uma gratificação
de valor equivalente a 50% do índice 218 da escala
indiciária da carreira dos educadores de infância e dos
professores dos ensinos básico e secundário;

c) Nas escolas de grande dimensão — uma gratifi-
cação de valor equivalente a 60% do índice 218 da escala
indiciária da carreira dos educadores de infância e dos
professores dos ensinos básico e secundário.

2 — Os vice-presidentes do conselho executivo gozam
de uma gratificação mensal calculada do seguinte modo:

a) Nas escolas de pequena dimensão — uma grati-
ficação de valor equivalente a 25% do índice 218 da
escala indiciária da carreira dos educadores de infância
e dos professores dos ensinos básico e secundário;

b) Nas escolas de média dimensão — uma gratificação
de valor equivalente a 30% do índice 218 da escala
indiciária da carreira dos educadores de infância e dos
professores dos ensinos básico e secundário;
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c) Nas escolas de grande dimensão — uma gratifi-
cação de valor equivalente a 40% do índice 218 da escala
indiciária da carreira dos educadores de infância e dos
professores dos ensinos básico e secundário.

SECÇÃO IV

Conselho pedagógico

Artigo 73.o

Definição

O conselho pedagógico é o órgão de coordenação
e orientação educativa da unidade orgânica, nomeada-
mente nos domínios pedagógico-didáctico, da orienta-
ção e acompanhamento dos alunos e da formação inicial
e contínua do pessoal docente e não docente.

Artigo 74.o

Composição

1 — A composição do conselho pedagógico, num
máximo de 20 membros, é da responsabilidade de cada
unidade orgânica, a definir no respectivo regulamento
interno.

2 — Na definição do número de elementos do con-
selho pedagógico deve ser tida em consideração a neces-
sidade de conferir eficácia a este órgão no desempenho
das suas competências, designadamente assegurando a
articulação curricular, através de uma representação
multidisciplinar.

3 — Na composição do conselho pedagógico deve
estar salvaguardada a participação de representantes das
estruturas de orientação educativa e dos serviços espe-
cializados de apoio educativo, das associações de pais
e encarregados de educação e de estudantes, dos alunos
do ensino secundário, do pessoal não docente e dos
projectos de desenvolvimento educativo, devendo inte-
grar, nomeadamente:

a) O presidente do conselho executivo;
b) Pelo menos um representante dos coordenadores

de núcleo, eleito em assembleia eleitoral composta por
todos os coordenadores de núcleo;

c) Um docente da educação pré-escolar ou do
1.o ciclo, eleito pelos respectivos docentes, quando não
houver departamentos específicos;

d) O coordenador de núcleo de educação especial;
e) Os coordenadores de departamento curricular;
f) O presidente da comissão pedagógica do ensino

artístico prevista no artigo 85.o do presente regime
jurídico;

g) Quando a unidade orgânica inclua ensino secun-
dário, pelo menos um representante dos estudantes, por
eles eleito nos termos que forem fixados no regulamento
interno, e um representante da associação de estudantes,
designado pela respectiva direcção.

4 — Quando não exista associação de pais e encar-
regados de educação, o regulamento interno fixa a forma
de designação dos representantes dos pais e encarre-
gados de educação.

5 — O regulamento interno poderá ainda determinar
a inclusão no conselho pedagógico de outros membros,
até ao máximo de dois elementos.

6 — Nas reuniões em que sejam tratados assuntos que
envolvam sigilo, no respeitante designadamente a provas
de exame ou de avaliação global, apenas participam os
membros docentes.

Artigo 75.o

Competências

1 — Ao conselho pedagógico compete:

a) Eleger o respectivo presidente de entre os seus
membros docentes;

b) Elaborar a proposta de projecto educativo e de
projecto curricular;

c) Apresentar propostas para elaboração do plano
anual de actividades e pronunciar-se sobre o respectivo
projecto;

d) Pronunciar-se sobre a proposta de regulamento
interno;

e) Pronunciar-se sobre as propostas de celebração de
contratos de autonomia;

f) Elaborar o plano de formação e de actualização
do pessoal docente e não docente, em articulação com
o respectivo centro de formação de associação de esco-
las, e acompanhar a respectiva execução;

g) Definir critérios gerais nos domínios da informação
e da orientação escolar e vocacional, do acompanha-
mento pedagógico e da avaliação dos alunos;

h) Propor aos órgãos competentes a criação de áreas
disciplinares ou disciplinas de conteúdo regional e local,
bem como as respectivas estruturas programáticas;

i) Definir princípios gerais nos domínios da articu-
lação e diversificação curricular, dos apoios e comple-
mentos educativos e das modalidades especiais de edu-
cação escolar;

j) Adoptar os manuais escolares, ouvidos os depar-
tamentos curriculares e os conselhos de docentes;

l) Propor o desenvolvimento de experiências de ino-
vação pedagógica e de formação, no âmbito da unidade
orgânica e em articulação com instituições ou estabe-
lecimentos do ensino superior vocacionados para a for-
mação e a investigação;

m) Incentivar e apoiar iniciativas de índole formativa,
cultural e desportiva;

n) Definir os critérios gerais a que deve obedecer
a elaboração dos horários;

o) Definir os requisitos para a contratação de pessoal
docente e não docente, de acordo com o disposto na
legislação aplicável;

p) Intervir, nos termos da lei, no processo de avaliação
do desempenho dos docentes;

q) Promover práticas continuadas de auto-avaliação
da escola e reflectir as suas conclusões nos documentos
orientadores relevantes;

r) Proceder ao acompanhamento e avaliação da exe-
cução das suas deliberações e recomendações;

s) Exercer as demais competências que lhe forem atri-
buídas pela lei e pelo regulamento interno.

2 — Quando o parecer previsto nas alíneas c), d) e
e) do número anterior seja negativo, deve o conselho
executivo rever o documento e voltar a submetê-lo a
parecer do conselho pedagógico no prazo máximo de
30 dias.

3 — Quando, após o procedimento previsto no
número anterior, persistam objecções à aprovação, deve
a proposta, acompanhada de parecer fundamentado do
conselho pedagógico, ser submetida à assembleia.

Artigo 76.o

Funcionamento

O conselho pedagógico reúne ordinariamente uma
vez por mês e extraordinariamente sempre que seja con-
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vocado pelo respectivo presidente, por sua iniciativa,
a requerimento de um terço dos seus membros em efec-
tividade de funções ou sempre que um pedido de parecer
da assembleia ou do conselho executivo o justifique.

Artigo 77.o

Gratificação do presidente

1 — O presidente do conselho pedagógico beneficia
de um suplemento remuneratório equivalente a 15%
do índice 108 da escala indiciária da carreira dos edu-
cadores de infância e dos professores dos ensinos básico
e secundário.

2 — Sem prejuízo do disposto no artigo 52.o do pre-
sente diploma, quando o cargo de presidente do con-
selho pedagógico for exercido por membro do conselho
executivo não há lugar à atribuição da gratificação pre-
vista no número anterior.

SECÇÃO V

Conselho administrativo

Artigo 78.o

Definição

O conselho administrativo é o órgão deliberativo em
matéria administrativa, patrimonial e financeira da uni-
dade orgânica, nos termos da legislação em vigor.

Artigo 79.o

Composição

O conselho administrativo é composto pelo presidente
do conselho executivo, que preside, pelo chefe dos ser-
viços de administração escolar e por um dos vice-
-presidentes do conselho executivo, para o efeito desig-
nado pelo seu presidente.

Artigo 80.o

Competências

1 — Ao conselho administrativo compete, nomea-
damente:

a) Aprovar o projecto de orçamento anual, em con-
formidade com as linhas orientadoras definidas pela
assembleia;

b) Elaborar o relatório de contas de gerência;
c) Autorizar a realização de despesas e o respectivo

pagamento, fiscalizar a cobrança de receitas e verificar
a legalidade da gestão financeira;

d) Zelar pela actualização do cadastro patrimonial;
e) Exercer as demais competências que lhe sejam

legalmente cometidas.

2 — O conselho administrativo pode delegar no res-
pectivo presidente a competência para autorizar des-
pesas até a um montante que não ultrapasse 20% da
sua competência própria.

3 — O conselho administrativo pode delegar em qual-
quer dos seus membros a autorização de pagamento
de qualquer despesa.

Artigo 81.o

Funcionamento

O conselho administrativo reúne ordinariamente uma
vez por mês e extraordinariamente sempre que o pre-

sidente o convoque, por sua iniciativa ou a requerimento
de qualquer dos restantes membros.

SECÇÃO VI

Estruturas de gestão intermédia

Artigo 82.o

Núcleos escolares

1 — Cada estabelecimento de educação e de ensino
situado em infra-estrutura escolar diferente daquela
onde estejam sedeados os órgãos de administração e
gestão da unidade orgânica e na qual funcionem quatro
ou mais turmas do ensino básico e da educação pré-
-escolar constitui um núcleo escolar.

2 — Sempre que o número de turmas não permita
a constituição de um núcleo escolar, nos termos previstos
no número anterior, o estabelecimento de educação pré-
-escolar e ou do 1.o ciclo do ensino básico é agrupado
com outros estabelecimentos existentes na mesma fre-
guesia e ou estabelecimento mais próximo, por forma
a constituir um novo núcleo escolar ou agrupando-se
a um já existente.

3 — Quando a distância entre os estabelecimentos for
superior a 10 km, pode o regulamento interno prever
a constituição de núcleos escolares com um número de
turmas inferior ao estabelecido no n.o 1 do presente
artigo.

4 — A coordenação de cada núcleo escolar é asse-
gurada por um conselho presidido por um coordenador,
tendo o mandato deste a duração de três anos.

5 — Nos estabelecimentos a que não pertence o coor-
denador de núcleo haverá um encarregado de estabe-
lecimento, eleito de entre o pessoal docente que nele
preste serviço, por um mandato coincidente com o de
coordenador de núcleo, devendo ambos os mandatos
terminar na mesma data.

Artigo 83.o

Conselho e coordenador de núcleo

1 — O conselho de núcleo é formado por todos os
docentes em exercício de funções no núcleo e exerce
as suas competências no âmbito do que estiver definido
pelos respectivos órgãos de administração e gestão,
competindo-lhe:

a) Eleger de entre os seus membros o respectivo
coordenador;

b) Coordenar a avaliação dos alunos, garantindo o
seu carácter globalizante e integrador;

c) Planificar, no respeito pelo projecto educativo da
unidade orgânica, as actividades educativas do núcleo;

d) Apresentar propostas aos órgãos de administração
e gestão.

2 — Compete ao coordenador de núcleo:

a) Presidir às reuniões do conselho de núcleo e repre-
sentar o núcleo;

b) Cumprir e fazer cumprir as deliberações dos órgãos
de administração e gestão;

c) Promover a colaboração dos interesses locais e dos
pais e encarregados de educação para a realização de
actividades educativas;

d) Promover a divulgação e troca de informação sobre
os assuntos de interesse para o núcleo;
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e) Submeter ao órgão executivo os resultados da ava-
liação das aprendizagens dos alunos;

f) Exercer as demais competências que lhe forem atri-
buídas pelo conselho executivo, bem como as fixadas
no regulamento interno ou no regimento do conselho
executivo.

3 — Ao encarregado de estabelecimento compete a
gestão diária do estabelecimento e as demais compe-
tências que lhe forem atribuídas pelo coordenador de
núcleo e as fixadas no regulamento interno.

Artigo 84.o

Gratificação do coordenador e do encarregado

O coordenador de núcleo e o encarregado de esta-
belecimento têm direito a uma gratificação de, respec-
tivamente, 10% e 7,5% do valor correspondente ao
índice 108 da escala indiciária da carreira dos educa-
dores de infância e dos professores dos ensinos básico
e secundário.

Artigo 85.o

Comissão pedagógica para o ensino artístico

1 — Nas escolas onde funcione o ensino artístico é
constituída uma comissão pedagógica para o ensino
artístico, cuja composição é da responsabilidade de cada
unidade orgânica, a definir no respectivo regulamento
interno, devendo integrar obrigatoriamente:

a) Dois representantes dos pais e encarregados de
educação dos alunos que frequentam o ensino artístico;

b) Um aluno do ensino artístico, em representação
dos alunos.

2 — Nas reuniões em que sejam tratados assuntos que
envolvam sigilo, designadamente sobre matéria de pro-
vas de exame ou de avaliação global, apenas participam
os membros docentes.

Artigo 86.o

Competências da comissão pedagógica para o ensino artístico

1 — Sem prejuízo das competências do conselho
pedagógico, à comissão pedagógica para o ensino artís-
tico compete, designadamente:

a) Eleger o respectivo presidente de entre os seus
membros docentes;

b) Propor ao conselho pedagógico o plano de for-
mação e actualização do pessoal docente afecto ao
ensino artístico e acompanhar a sua execução;

c) Propor ao conselho pedagógico critérios gerais nos
domínios da informação e da orientação escolar e pro-
fissional, do acompanhamento pedagógico e da avalia-
ção dos alunos;

d) Propor ao conselho pedagógico a criação de áreas
disciplinares ou disciplinas de conteúdo regional ou
local, bem como as respectivas estruturas programáticas;

e) Propor ao conselho pedagógico princípios gerais
nos domínios da articulação e diversificação curricular;

f) Propor os manuais escolares a adoptar para o ensino
artístico;

g) Propor ao conselho pedagógico o desenvolvimento
de experiências de inovação pedagógica e apoiar ini-
ciativas de índole formativa e cultural.

2 — O presidente da comissão pedagógica para o
ensino artístico integra o conselho pedagógico da uni-
dade orgânica.

3 — Ao presidente da comissão pedagógica para o
ensino artístico compete exercer as funções que pelo
regulamento interno ou pelo conselho pedagógico lhe
sejam cometidas.

Artigo 87.o

Estruturas de orientação educativa

1 — Com vista ao desenvolvimento do projecto edu-
cativo da unidade orgânica, são fixadas no regulamento
interno as estruturas que colaboram com o conselho
pedagógico e com o conselho executivo, no sentido de
assegurar o acompanhamento eficaz do percurso escolar
dos alunos na perspectiva da promoção da qualidade
educativa.

2 — A constituição de estruturas de orientação edu-
cativa visa, nomeadamente:

a) O reforço da articulação curricular na aplicação
dos planos de estudo definidos a nível nacional e regio-
nal, bem como o desenvolvimento de componentes cur-
riculares por iniciativa da unidade orgânica;

b) A organização, o acompanhamento e a avaliação
das actividades de turma ou grupo de alunos;

c) A coordenação pedagógica de cada ano, ciclo ou
curso.

Artigo 88.o

Articulação curricular

1 — Na educação pré-escolar e nos ensinos básico
e secundário, a articulação curricular é assegurada por
departamentos curriculares, nos quais se encontram
representados os agrupamentos de disciplinas e áreas
disciplinares, de acordo com os cursos leccionados, o
número de docentes por nível, ciclo ou disciplina e as
dinâmicas a desenvolver pela unidade orgânica.

2 — Os departamentos curriculares são coordenados
por docentes profissionalizados, eleitos de entre aqueles
que os integram.

3 — O regulamento interno determina o número e
composição dos departamentos curriculares, não
podendo, contudo, estabelecer um número superior a oito.

4 — Sem prejuízo de outras competências a fixar no
regulamento interno, cabe ao departamento curricular:

a) Executar as tarefas de articulação curricular,
nomeadamente promovendo a cooperação entre os
docentes que integram o departamento e deste com os
restantes departamentos da unidade orgânica;

b) Adequar o currículo aos interesses e necessidades
específicas dos alunos, desenvolvendo as necessárias
medidas de diversificação curricular e de adaptação às
condições específicas da unidade orgânica;

c) Planificar e adequar à realidade da unidade orgâ-
nica a aplicação dos planos de estudo estabelecidos a
nível regional e nacional;

d) Elaborar e aplicar medidas de reforço das didác-
ticas específicas das disciplinas ou áreas curriculares
integradas no departamento;

e) Assegurar, de forma articulada com as outras enti-
dades de orientação educativa da unidade orgânica, a
adopção de metodologias específicas destinadas ao
desenvolvimento dos planos de estudo e das compo-
nentes locais do currículo;

f) Analisar a oportunidade de adoptar medidas des-
tinadas a melhorar as aprendizagens e prevenir a
exclusão;

g) Elaborar propostas de diversificação curricular em
função das necessidades dos alunos;
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h) Assegurar a coordenação de procedimentos e for-
mas de actuação nos domínios pedagógico e de avaliação
dos alunos;

i) Identificar as necessidades de formação dos docen-
tes e promover as acções de formação contínua, internas
à unidade orgânica, que sejam consideradas adequadas;

j) Organizar conferências, debates, actividades de
enriquecimento curricular e outras actividades curricu-
lares, no âmbito das disciplinas e áreas curriculares do
departamento;

l) Acompanhar o funcionamento de clubes e o desen-
volvimento de outras actividades de enriquecimento cur-
ricular nas áreas disciplinares do departamento e afins.

Artigo 89.o

Organização das actividades de turma

Em cada unidade orgânica, a organização, o acom-
panhamento e a avaliação das actividades a desenvolver
com os alunos pressupõem a elaboração de um projecto
curricular de turma, o qual deve integrar estratégias de
diferenciação pedagógica e de adequação curricular para
o contexto da sala de actividades ou da turma, destinadas
a promover a melhoria das condições de aprendizagem
e a articulação entre a escola e a família, sendo da
responsabilidade:

a) Dos educadores de infância, na educação pré-
-escolar;

b) Dos professores titulares das turmas, no 1.o ciclo
do ensino básico;

c) Do conselho de turma, nos restantes ciclos e níveis
de ensino.

Artigo 90.o

Conselho de turma

1 — O conselho de turma é constituído pelos pro-
fessores da turma, por um delegado dos alunos e por
um representante dos pais e encarregados de educação.

2 — Para coordenar o desenvolvimento do plano de
trabalho referido no artigo anterior, o conselho exe-
cutivo designa um director de turma de entre os pro-
fessores profissionalizados da mesma.

3 — Sem prejuízo de outras competências fixadas na
lei e no regulamento interno, em matéria de coorde-
nação pedagógica, compete ao conselho de turma:

a) Coordenar a actividade dos diversos docentes da
turma, de forma a maximizar o sucesso educativo dos
alunos e a qualidade das aprendizagens;

b) Analisar a situação da turma e identificar carac-
terísticas específicas dos alunos, a ter em conta no pro-
cesso de ensino e aprendizagem;

c) Assegurar o processo de avaliação dos alunos, deci-
dindo sobre a sua calendarização, tipo de elementos
a recolher e sua ponderação;

d) Proceder à avaliação sumativa das aprendizagens
dos alunos e decidir sobre a sua progressão ou retenção;

e) Apreciar as ocorrências disciplinares na turma e
decidir sobre as medidas a adoptar nesse âmbito;

f) Planificar o desenvolvimento das actividades a rea-
lizar com os alunos em contexto de sala de aula e fora
dele;

g) Identificar diferentes ritmos de aprendizagem e
necessidades educativas especiais dos alunos, promo-
vendo a articulação com os respectivos serviços espe-
cializados de apoio educativo, em ordem à sua supe-
ração;

h) Assegurar a adequação do currículo às caracte-
rísticas específicas dos alunos, estabelecendo priorida-
des, níveis de aprofundamento e sequências adequadas;

i) Adoptar estratégias de diferenciação pedagógica
que favoreçam as aprendizagens dos alunos;

j) Conceber e delinear actividades em complemento
do currículo proposto;

l) Preparar informação adequada, a disponibilizar aos
pais e encarregados de educação, relativa ao processo
de aprendizagem e avaliação dos alunos;

m) Executar todas as outras tarefas que por lei, regu-
lamento ou pelo regulamento interno da escola lhe
sejam cometidas.

4 — Sem prejuízo de outras competências fixadas na
lei e no regulamento interno, compete ao director de
turma:

a) Coordenar o funcionamento do conselho de turma,
convocando e presidindo às suas reuniões;

b) Coordenar o funcionamento da equipa pedagógica
que serve a turma e estabelecer a ligação entre esta,
os alunos e os pais e encarregados de educação;

c) Promover a comunicação e formas de trabalho coo-
perativo entre professores e alunos;

d) Coordenar o processo de avaliação dos alunos,
garantindo o seu carácter globalizante e integrador, e
submeter à homologação do conselho executivo os resul-
tados da avaliação sumativa das aprendizagens dos
alunos;

e) Conhecer as questões de natureza disciplinar que
envolvam directa ou indirectamente os alunos da turma
e proceder à sua triagem e encaminhamento;

f) Coordenar, em colaboração com os docentes da
turma, a adequação de actividades, conteúdos, estra-
tégias e métodos de trabalho à situação concreta do
grupo e à especificidade de cada aluno;

g) Contactar com os pais e encarregados de educação,
mantendo-os constantemente informados do processo
educativo do aluno e fomentando o seu envolvimento
na escola;

h) Proceder ao controlo periódico da assiduidade dos
alunos e comunicar os seus resultados aos pais e encar-
regados de educação;

i) Coordenar com o conselho executivo o desenvol-
vimento e a ocupação da actividade lectiva dos alunos,
promovendo a substituição dos docentes nas suas faltas
e impedimentos e a execução do programa de apoio
educativo à turma;

j) Executar todas as outras actividades que por lei,
regulamento ou pelo regulamento interno da escola lhe
sejam cometidas.

5 — O director de turma ou tutor designado nos ter-
mos do artigo seguinte dispõe de voto de qualidade
nas decisões e deliberações do conselho de turma.

6 — A leccionação da área curricular não disciplinar
de formação cívica será sempre atribuída ao director
de turma ou tutor, excepto quando ponderosas razões,
ouvido o conselho pedagógico, obriguem a diferente dis-
tribuição de serviço.

7 — Nas reuniões do conselho de turma previstas na
alínea c) do artigo anterior, quando destinadas à ava-
liação sumativa dos alunos, apenas participam os mem-
bros docentes.
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Artigo 91.o

Professor tutor

1 — O regulamento interno da unidade orgânica pode
prever a existência de professores tutores para acom-
panhar o processo educativo de grupos específicos de
alunos, em substituição do director de turma.

2 — Sem prejuízo de outras competências a fixar no
regulamento interno, ao professor tutor compete:

a) Desenvolver medidas de apoio aos alunos, desig-
nadamente de integração na turma e na escola e de
aconselhamento e de orientação no estudo e nas tarefas
escolares;

b) Promover a articulação das actividades escolares
dos alunos com outras tarefas formativas, nomeada-
mente no âmbito da formação profissionalizante e
profissional;

c) Acompanhar a escolaridade de grupos específicos
de alunos, articulando o desenvolvimento e a execução
dos respectivos planos curriculares;

d) Desenvolver a articulação da actividade escolar
do aluno com a família e com os serviços especializados
de apoio educativo na realização de planos de prevenção
do insucesso e do abandono escolar precoce;

e) Assumir todas as competências do director de
turma relativamente aos alunos sobre os quais exerce
tutoria.

3 — Para efeitos do número anterior, consideram-se
grupos específicos de alunos, entre outros, os integrados
em programas de recuperação da escolaridade, em pro-
gramas profissionalizantes e em cursos profissionais, os
sujeitos a retenção repetida e os integrados em pro-
gramas especialmente voltados para o atendimento de
crianças e jovens com necessidades educativas especiais.

4 — A função de professor tutor apenas pode ser exer-
cida por docentes profissionalizados que mantenham
contacto lectivo directo e regular com os alunos a
acompanhar.

5 — O número de alunos a acompanhar por cada pro-
fessor tutor não poderá exceder os 25.

6 — O exercício das funções de professor tutor não
confere direito à redução da componente lectiva, caben-
do-lhe, por cada 10 alunos acompanhados ou fracção,
uma gratificação, a receber em cada mês em que exerça
a actividade lectiva, de 5 % do valor correspondente
ao índice 108 da escala indiciária da carreira dos edu-
cadores de infância e dos professores dos ensinos básico
e secundário.

Artigo 92.o

Coordenação de ano, de ciclo ou de curso

1 — A coordenação pedagógica de cada ano, ciclo
ou curso tem por finalidade a articulação das actividades
das turmas, sendo assegurada por estruturas próprias,
nos seguintes termos:

a) Pelo conselho do núcleo e pelo departamento cur-
ricular respectivo na educação pré-escolar e no 1.o ciclo
do ensino básico;

b) Por conselhos de directores de turma nos restantes
ciclos e níveis de ensino.

2 — No sentido de assegurar a coordenação peda-
gógica dos vários cursos do ensino secundário, a unidade
orgânica pode, ainda, encontrar formas alternativas ao

disposto no número anterior, a consagrar no regula-
mento interno.

3 — O mandato dos coordenadores de cada uma das
estruturas de orientação educativa pode cessar a todo
o tempo por decisão fundamentada do presidente do
conselho executivo, ouvido o conselho pedagógico, ou
a pedido do interessado no termo do ano lectivo.

Artigo 93.o

Conselho de directores de turma

1 — A coordenação pedagógica de ano, ciclo, nível
ou curso cabe ao conselho de directores de turma.

2 — O conselho de directores de turma é composto
por todos os directores de turma e coordenadores de
núcleo.

3 — Quando o conselho de directores de turma tenha
mais de 30 membros poderá funcionar em secções orga-
nizadas de acordo com os ciclos, níveis ou modalidades
de ensino existentes na escola.

4 — Os trabalhos do conselho de directores de turma,
ou nos termos do número anterior, de cada uma das
suas secções, são dirigidos por um coordenador,
nomeado pelo conselho executivo de entre os membros
do conselho ou secção que sejam professores de nomea-
ção definitiva.

5 — A duração do mandato do coordenador, as con-
dições para o exercício do cargo e as restantes normas
regulamentares do funcionamento do conselho são fixa-
das no regulamento interno da escola.

Artigo 94.o

Serviços especializados de apoio educativo

1 — Os serviços especializados de apoio educativo
destinam-se a promover a existência de condições que
assegurem a plena integração escolar dos alunos,
devendo conjugar a sua actividade com as estruturas
de orientação educativa.

2 — Constituem serviços especializados de apoio
educativo:

a) O serviço de psicologia e orientação da unidade
orgânica;

b) O núcleo de educação especial;
c) A equipa multidisciplinar de apoio sócio-educativo;
d) Outros serviços organizados pela unidade orgânica,

nomeadamente no âmbito da acção social escolar, da
organização de salas de estudo e de actividades de com-
plemento curricular.

Artigo 95.o

Serviço de psicologia e orientação

1 — O serviço de psicologia e orientação da escola
é o serviço especializado de apoio educativo ao qual
compete:

a) Promover a orientação e aconselhamento voca-
cional dos alunos, mantendo documentação actualizada
sobre saídas profissionais, acesso ao ensino superior e
outras matérias relevantes nesse âmbito;

b) Apoiar o desenvolvimento de métodos e hábitos
de estudo, promovendo o auto-conhecimento dos alu-
nos, nomeadamente ao nível das suas competências e
da exigência que a realização de tarefas coloca, dos
objectivos que pretende alcançar e do conhecimento de
procedimentos para a execução da estratégia;
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c) Realizar acções de apoio psicopedagógico, nomea-
damente na detecção precoce de factores de risco edu-
cativo e operacionalização de medidas preventivas;

d) Conduzir a avaliação psicológica dos alunos e a
avaliação especializada para efeitos de despiste e deter-
minação da existência de necessidades educativas espe-
ciais;

e) Colaborar com o núcleo de educação especial no
despiste, avaliação e acompanhamento dos alunos com
necessidades educativas especiais;

f) Apoiar a unidade orgânica e a comunidade edu-
cativa em matérias de psicologia e de orientação
vocacional;

g) Colaborar com os restantes órgãos, estruturas e
serviços da unidade orgânica em matérias de natureza
psicopedagógica e de orientação vocacional;

h) Exercer outras funções que por lei, regulamento
ou regulamento interno lhe sejam atribuídas.

2 — Integram o serviço de psicologia e orientação
da unidade orgânica:

a) Os psicólogos que prestem serviço na unidade
orgânica;

b) O pessoal docente e não docente que por decisão
do conselho executivo seja afecto a esse serviço.

3 — Quando exista pessoal docente afecto total ou
parcialmente ao serviço de psicologia e orientação, as
horas que lhe estejam atribuídas são consideradas como
serviço não lectivo integrado no regime de apoio edu-
cativo aos alunos da escola, não relevando para qualquer
dos efeitos do presente diploma.

4 — O pessoal afecto ao serviço de psicologia e orien-
tação participa, sempre que solicitado pelo conselho exe-
cutivo ou pelo presidente do conselho pedagógico, nas
reuniões do conselho pedagógico, do conselho de turma
ou do conselho de núcleo.

5 — Quando na escola exista um psicólogo, compe-
te-lhe coordenar o serviço de psicologia e orientação.

6 — Quando na escola preste serviço mais do que
um psicólogo, cabe ao conselho executivo designar, de
entre eles, o coordenador.

Artigo 96.o

Núcleo de educação especial

1 — O núcleo de educação especial é um serviço espe-
cializado de apoio educativo da escola ao qual cabe
contribuir para o despiste, o apoio e o encaminhamento
das crianças e jovens com necessidades educativas espe-
ciais, desenvolvendo a sua acção nos domínios do apoio
psicopedagógico a alunos e docentes, tendo em vista
a promoção do sucesso escolar e da igualdade de opor-
tunidades para os alunos com necessidades educativas
especiais.

2 — São atribuições do núcleo de educação especial,
entre outras:

a) Assegurar o cumprimento da escolaridade obri-
gatória das crianças e jovens com necessidades educa-
tivas especiais;

b) Proceder à avaliação pedagógica das crianças e
jovens com necessidades específicas de educação;

c) Planear programas de intervenção, com base nos
planos individuais, executá-los e proceder à sua ava-
liação, de acordo com as modalidades de atendimento
previstas;

d) Promover a participação activa dos docentes do
ensino regular e dos pais na elaboração, execução e
avaliação dos programas individuais;

e) Fazer o levantamento das necessidades e valências
locais e manter organizados e actualizados os processos
dos alunos, bem como o registo de dados estatísticos,
relativos às crianças e jovens apoiados, ou a apoiar, e
dos recursos humanos e materiais disponíveis;

f) Prestar serviços de aconselhamento a pais, a edu-
cadores e à comunidade em geral sobre a problemática
da educação especial e cooperar com outros serviços
locais, designadamente da saúde, da segurança social,
do emprego, autarquias e instituições particulares de
solidariedade social;

g) Implementar as orientações recebidas, dar parecer
sobre matérias relativas ao âmbito da sua actividade
e propor acções de formação contínua;

h) Participar nos conselhos de núcleo, conselhos de
turma e outras reuniões escolares, no sentido de con-
tribuir para o esclarecimento e solução de problemas
relativos a alunos com necessidades educativas especiais;

i) Organizar e executar programas de pré-profissio-
nalização e formação profissional, bem como promover
a integração familiar, social e profissional das crianças
e jovens com necessidades educativas especiais.

3 — O núcleo de educação especial integra:

a) Os psicólogos que prestem serviço na escola;
b) Os docentes especializados e não especializados

colocados nos lugares afectos ao núcleo de educação
especial;

c) Outros docentes afectos pelo conselho executivo,
total ou parcialmente, ao apoio dos alunos com neces-
sidades educativas especiais;

d) Os técnicos e o restante pessoal não docente que
lhe seja afecto pelo conselho executivo.

4 — O núcleo de educação especial é coordenado por
um dos docentes ou técnicos superiores que o integram,
para tal nomeado pelo presidente do conselho executivo.

5 — O coordenador de núcleo de educação especial
tem direito a uma gratificação de 10% do valor cor-
respondente ao índice 108 da escala indiciária da car-
reira dos educadores de infância e dos professores dos
ensinos básico e secundário como compensação da iti-
nerância efectuada, não lhes sendo devido abono de
ajudas de custo para o efeito.

6 — Quando o coordenador de núcleo de educação
especial não seja docente terá direito à gratificação men-
sal que, nos termos do número anterior, lhe correspon-
deria caso fosse docente.

7 — O pessoal que integra o núcleo de educação espe-
cial participa nas reuniões do conselho de núcleo dos
estabelecimentos onde presta serviço, devendo, sempre
que solicitado pelo conselho executivo ou pelo presi-
dente do conselho pedagógico, participar, sem direito
a voto, nas reuniões do conselho pedagógico.

Artigo 97.o

Equipa multidisciplinar de apoio sócio-educativo

1 — A equipa multidisciplinar de apoio sócio-educa-
tivo é apoiada directamente pelo núcleo de acção social
da unidade orgânica e tem por objectivo executar as
políticas de combate à exclusão social e de apoio sócio-
-educativo aos alunos.
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2 — Compete à equipa multidisciplinar de apoio
sócio-educativo, nomeadamente:

a) Elaborar o plano integrado de combate à exclusão
social e de prevenção do abandono escolar e coordenar
a sua execução;

b) Apreciar as candidaturas aos benefícios de acção
social escolar e zelar pela correcta atribuição e uso dos
recursos para esse fim postos à sua disposição;

c) Criar mecanismos destinados a apoiar os alunos
e os seus agregados familiares com vista à diminuição
da exclusão social e à promoção do sucesso escolar;

d) Acompanhar e dirigir a aplicação das medidas de
acção social escolar;

e) Sugerir ao conselho executivo as medidas que
entender necessárias para uma melhor utilização dos
meios de acção social escolar;

f) Propor às secretarias regionais competentes em
matéria de educação e de acção social as medidas que
entender necessárias à melhoria dos apoios sócio-edu-
cativos aos alunos.

3 — A equipa tem a seguinte composição:

a) O membro do conselho executivo, responsável pela
gestão dos apoios sócio-educativos, que presidirá;

b) Um dos psicólogos que preste apoio à escola;
c) Um técnico superior de serviço social, designado

pela coordenação local do Instituto de Acção Social;
d) Um enfermeiro ou outro técnico de saúde, desig-

nado pelo centro de saúde do concelho onde se situe
a escola;

e) Um representante de cada instituição particular
de solidariedade social ou da Santa Casa da Misericórdia
que participe em projectos da unidade orgânica ou tenha
com ela celebrado protocolo;

f) Um representante da associação de pais ou encar-
regados de educação;

g) O técnico de acção social escolar e os docentes
afectos ao núcleo de acção social escolar;

h) Até três membros a designar pela assembleia da
unidade orgânica.

4 — O núcleo de acção social escolar integra o técnico
de acção social da unidade orgânica e o pessoal docente
e não docente que lhe seja afecto pelo conselho
executivo.

5 — Compete ao coordenador da equipa superinten-
der o funcionamento do núcleo de acção social escolar.

6 — O regulamento interno estabelece as normas
necessárias ao funcionamento da equipa e a duração
do mandato dos seus membros.

7 — Quando exista pessoal docente afecto total ou
parcialmente ao núcleo de acção social escolar, as horas
que lhe estejam atribuídas são consideradas como ser-
viço não lectivo, integrado no regime de apoio educativo
aos alunos.

Artigo 98.o

Funcionamento dos serviços especializados

1 — Sem prejuízo das atribuições genéricas que lhe
estão legalmente cometidas, o modo de organização e
funcionamento dos serviços especializados de apoio edu-
cativo consta do regulamento interno, no qual se esta-
belece a sua articulação com outros serviços locais que
prossigam idênticas finalidades.

2 — Para a organização, acompanhamento e avalia-
ção das suas actividades, a unidade orgânica pode fazer

intervir outros parceiros ou especialistas em domínios
que considere relevantes para o processo de desenvol-
vimento e de formação dos alunos, designadamente no
âmbito da saúde e da segurança social.

Artigo 99.o

Bibliotecas escolares

1 — A gestão das bibliotecas escolares cabe ao con-
selho executivo.

2 — A biblioteca escolar de cada unidade orgânica
é constituída por todos os fundos, incluindo fonogramas,
videogramas e software educacional existente nos esta-
belecimentos de educação e de ensino que nela estejam
integrados, podendo os mesmos estar distribuídos pelas
diferentes bibliotecas ou mediatecas neles existentes.

3 — São os seguintes os tipos de bibliotecas escolares:

a) Bibliotecas gerais — biblioteca/mediateca existente
no edifício sede da unidade orgânica, onde são dispo-
nibilizadas as obras de interesse geral e onde é mantido
o catálogo geral das obras disponíveis, no conjunto dos
fundos existentes;

b) Bibliotecas especializadas — biblioteca/mediateca
contendo fundos destinados, prioritariamente, ao uso
de grupos específicos da comunidade escolar ou con-
tendo obras que, pela sua raridade ou tipo, devam inte-
grar um fundo reservado que, apesar de incluído no
catálogo geral, pode o seu uso ser objecto de restrição
a fixar pelo conselho executivo;

c) Biblioteca/mediateca de núcleo — fundo destinado
a atender às necessidades específicas de um núcleo esco-
lar ou de uma área especializada que, apesar de incluído
no catálogo geral, pode estar localizado noutro esta-
belecimento ou entregue à guarda de responsável pelo
departamento ou núcleo escolar respectivo.

4 — As escolas básicas integradas devem criar meca-
nismos de circulação dos seus fundos de forma a per-
mitir, em condições de igualdade, o acesso aos mesmos
pelos alunos e docentes de todos os seus estabeleci-
mentos de educação e de ensino.

5 — Para efeitos do disposto no número anterior deve
existir um registo centralizado de todas as obras dis-
poníveis, nos diversos estabelecimentos de educação e
de ensino, procedendo-se periodicamente à sua permuta
entre eles, por forma a maximizar o acesso às obras,
independentemente da sua origem.

6 — O acesso às bibliotecas escolares é garantido a
todos os leitores que o pretendam fazer, estejam ou
não integrados na comunidade escolar, ficando estes
apenas sujeitos às regras de identificação e de horário
que sejam fixadas.

7 — Sem prejuízo do disposto no número anterior,
excepto em casos excepcionais a autorizar pelo presi-
dente do conselho executivo, o serviço de empréstimo,
quando exista, é restrito aos membros da comunidade
educativa.

8 — Quando uma obra não esteja disponível numa
biblioteca escolar, pode a mesma ser requisitada para
empréstimo entre bibliotecas a outra biblioteca escolar
ou a qualquer das bibliotecas públicas regionais.

9 — A definição da política de aquisições de cada
biblioteca escolar é competência do conselho executivo
da unidade orgânica, o qual as autorizará, através do
fundo escolar e das verbas para tal incluídas no orça-
mento corrente.
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Artigo 100.o

Gestão de instalações específicas

1 — A gestão das instalações específicas da unidade
orgânica, incluindo as desportivas e laboratoriais, as
bibliotecas escolares, as mediatecas e outras estruturas
similares, é assegurada directamente pelo conselho exe-
cutivo, podendo este delegar tais funções num dos seus
assessores ou num funcionário não docente com perfil
adequado.

2 — Apenas quando a gestão de uma instalação espe-
cífica assuma uma forte componente técnico-pedagógica
poderá ser entregue a um docente.

SECÇÃO VII

Disposições comuns

Artigo 101.o

Responsabilidade

1 — No exercício das respectivas funções, os membros
dos órgãos, estruturas e serviços previstos no presente
regime jurídico respondem perante a administração edu-
cativa nos termos gerais de direito.

2 — Os presidentes e coordenadores dos órgãos,
estruturas e serviços previstos no presente regime jurí-
dico dispõem de voto de qualidade.

3 — Nas deliberações não é permitida a abstenção,
podendo ser lavradas declarações de voto.

4 — De todas as reuniões será lavrada acta, a qual
é assinada no fim de cada reunião.

Artigo 102.o

Processo eleitoral

1 — Sem prejuízo do disposto no presente regime jurí-
dico, as disposições referentes aos processos eleitorais
para os órgãos de administração e gestão, para a coor-
denação de estabelecimento e, quando for caso disso,
para as estruturas de orientação educativa constam do
regulamento interno.

2 — As assembleias eleitorais são convocadas pelo
presidente, em exercício de funções, do órgão a que
respeitam ou por quem legalmente o substitua.

3 — Os processos eleitorais realizam-se por sufrágio
directo, secreto e presencial.

4 — Os resultados dos processos eleitorais para a
assembleia, para o conselho executivo e para o coor-
denador de estabelecimento produzem efeitos cinco dias
após comunicação ao director regional competente em
matéria de administração escolar.

Artigo 103.o

Mandatos de substituição

Os titulares dos órgãos previstos no presente regime
jurídico, eleitos, cooptados ou designados em substitui-
ção de anteriores titulares, terminam os seus mandatos
na data prevista para a conclusão do mandato dos mem-
bros substituídos.

Artigo 104.o

Inelegibilidade

1 — O pessoal docente e não docente a quem tenha
sido aplicada pena disciplinar superior a repreensão não

pode ser eleito ou designado para os órgãos e estruturas
previstos no presente regime jurídico nos dois, três ou
cinco anos posteriores ao cumprimento da pena ou ao
termo do prazo de suspensão da mesma, consoante lhe
tenha sido aplicada, respectivamente, pena de multa,
de suspensão ou de inactividade, excepto se tiver sido
reabilitado nos termos legais.

2 — Os alunos a quem tenha sido aplicada sanção
disciplinar igual ou superior à da exclusiva competência
do presidente do conselho executivo não podem ser elei-
tos ou designados para os órgãos e estruturas previstos
no presente regime jurídico nos dois anos seguintes ao
termo do cumprimento da sanção.

Artigo 105.o

Regimento

1 — Os órgãos colegiais de administração e gestão
e as estruturas de orientação educativa previstos no pre-
sente regime jurídico elaboram os seus próprios regi-
mentos, nos termos fixados na lei e no presente regime
jurídico e em conformidade com o regulamento interno
da unidade orgânica, definindo as respectivas regras de
organização e de funcionamento, incluindo formas de
votação.

2 — O regimento é elaborado ou revisto nos 30 dias
úteis posteriores à constituição do órgão ou estrutura,
devendo ser entregue ao conselho executivo junto com
cópia da acta de onde conste a sua aprovação.

3 — Sempre que o regulamento interno o preveja,
o conselho pedagógico pode consagrar no seu regimento
as regras de organização e funcionamento das estruturas
de orientação educativa e dos serviços especializados
de apoio.

CAPÍTULO V

Clubes escolares

Artigo 106.o

Criação e âmbito

1 — Com o objectivo de propiciar aos alunos opor-
tunidades de desenvolver actividades extra-curriculares
e de complemento curricular de natureza cultural, artís-
tica ou desportiva, podem as unidades orgânicas criar
clubes escolares.

2 — Os clubes escolares são criados mediante a apro-
vação dos respectivos estatutos pela assembleia, ouvido
o conselho pedagógico.

3 — Quando a unidade orgânica pretenda a partici-
pação dos clubes escolares em enquadramentos asso-
ciativos ou outros que exijam a posse de personalidade
jurídica própria, devem aqueles proceder à sua obtenção
nos termos legais aplicáveis.

4 — Apenas podem ser considerados clubes escolares
aqueles que aceitem sem restrições a inscrição de alunos
da unidade orgânica e tenham como dirigentes alunos,
docentes e outros membros da comunidade educativa.

5 — Sem prejuízo dos apoios específicos que lhe
sejam concedidos pela unidade orgânica e pela admi-
nistração regional autónoma, os clubes escolares,
quando regularmente constituídos, beneficiam, em
igualdade de circunstâncias com as restantes entidades
associativas, do regime de apoio por parte da admi-
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nistração regional autónoma fixado para as áreas da
cultura, do desporto e da juventude.

6 — Os clubes escolares são agrupados em:

a) Clubes culturais escolares;
b) Clubes desportivos escolares.

7 — Os coordenadores de clubes escolares beneficiam
de gratificação equivalente a 10% do índice 108 da
escala indiciária da carreira dos educadores de infância
e dos professores dos ensinos básico e secundário.

8 — A gratificação a que se refere o número anterior
apenas é devida quando o clube escolar, na última
semana de Janeiro, tenha pelo menos 20 alunos inscritos
e com participação efectiva nas actividades semanais
a desenvolver, cessando no mês imediato àquele em
que o número médio semanal desça abaixo dos
15 participantes.

Artigo 107.o

Clubes culturais escolares

São clubes culturais escolares aqueles que se destinem
ao desenvolvimento de actividades de âmbito cultural
e recreativo, nomeadamente o desenvolvimento das
seguintes actividades:

a) Funcionamento de filarmónicas, bandas e outros
agrupamentos musicais;

b) Teatro, folclore e outras formas de dança;
c) Artes plásticas;
d) Actividades disciplinares ou a elas conexas, desig-

nadamente as línguas;
e) O jornalismo, a escrita, a leitura, o debate cívico,

a produção radiofónica e televisiva, a produção mul-
timédia e actividades similares;

f) A astronomia, o radioamadorismo, o coleccionismo,
a informática, as tecnologias da informação e comu-
nicação e outras actividades de carácter tecnológico e
científico.

Artigo 108.o

Clubes desportivos escolares

1 — São clubes desportivos escolares aqueles que se
dediquem à promoção de actividades físicas e despor-
tivas, nomeadamente:

a) Actividades competitivas com enquadramento nas
federações dotadas de estatuto de utilidade pública
desportiva;

b) O xadrez e jogos similares;
c) Actividades de exploração da natureza e de aven-

tura;
d) Actividades rítmicas e expressivas.

2 — Os clubes desportivos escolares optam pelo
modelo de organização que mais se ajuste à sua rea-
lidade e à da unidade orgânica onde se insiram e que
melhor promova os seus objectivos.

3 — As suas actividades são da responsabilidade dos
seus dirigentes e podem desenvolver-se com ou sem
enquadramento federativo.

4 — Sem prejuízo dos apoios específicos que lhe
sejam concedidos pela unidade orgânica, os clubes des-
portivos escolares beneficiam por parte da administra-
ção regional autónoma de um regime de apoios espe-
cífico a aprovar por portaria do membro do Governo
Regional competente em matéria de desporto.

5 — Para aceder ao regime de apoios específicos a
que se refere o número anterior, o clube desportivo
escolar deve satisfazer, cumulativamente, os seguintes
requisitos:

a) Estar sedeado na unidade orgânica;
b) Desenvolver actividades preferencialmente orien-

tadas por docentes;
c) Os seus associados serem maioritariamente alunos,

docentes, pessoal não docente e pais ou encarregados
de educação.

CAPÍTULO VI

Desporto escolar

Artigo 109.o

Âmbito

O desporto escolar desenvolve-se em todas as uni-
dades orgânicas e deve abranger todos os ciclos, níveis
e modalidades de ensino.

Artigo 110.o

Desenvolvimento

1 — O desporto escolar desenvolve-se em quatro
níveis de participação:

a) No primeiro nível, nas actividades desportivas
escolares;

b) No segundo nível, nos jogos desportivos escolares;
c) No terceiro nível, em actividades físicas e despor-

tivas com ou sem enquadramento federado;
d) No quarto nível, a participação nas actividades de

desporto escolar nacional e internacional.

2 — As formas de participação e as actividades a
desenvolver devem ser adequadas ao nível etário, às
competências físicas e desportivas e às características
dos participantes.

3 — A participação dos alunos e o desenvolvimento
das actividades desportivas é feito sob a directa super-
visão técnico-pedagógica de docentes habilitados.

4 — A articulação das actividades a nível regional,
nacional e internacional cabe aos serviços competentes
em matéria de desporto da administração regional autó-
noma e às respectivas associações e federações de
modalidade.

Artigo 111.o

Actividades desportivas escolares

1 — As actividades desportivas escolares organi-
zam-se e desenvolvem-se em cada estabelecimento de
educação e de ensino, ou agrupamentos de estabele-
cimentos de educação e de ensino de uma mesma uni-
dade orgânica, sob a responsabilidade directa dos seus
órgãos de administração e gestão, de acordo com as
normas aplicáveis e com um projecto específico a apro-
var pelo conselho executivo, ouvido o conselho peda-
gógico.

2 — Na preparação dos respectivos horários de fun-
cionamento, as unidades orgânicas do sistema educativo
devem prever os tempos necessários ao desenvolvimento
das actividades desportivas escolares, coordenando-as
com a disponibilidade de instalações desportivas, dos
transportes escolares e dos horários escolares.

3 — Para os efeitos do disposto no número anterior,
sempre que possível devem ser considerados períodos
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de tempo específicos, coordenando a sua existência com
os estabelecimentos vizinhos, de forma a facilitar a acti-
vidade e o intercâmbio desportivo.

4 — As actividades de primeiro nível são desenvol-
vidas de modo a assegurar a participação dos alunos
que o desejem, devendo ser promovido o desporto adap-
tado quando existam na unidade orgânica alunos por-
tadores de deficiência.

Artigo 112.o

Jogos desportivos escolares

Os jogos desportivos escolares desenvolvem-se com
a participação de toda a comunidade educativa, segundo
os modelos organizativos e competitivos para tal fixados.
Estes têm o objectivo de proporcionar a participação
dos jovens em competição formal e de contribuir para
a aproximação às comunidades onde as unidades orgâ-
nicas se inserem.

Artigo 113.o

Inserção do desporto escolar na unidade orgânica

1 — O desporto escolar organiza-se na unidade orgâ-
nica sob a responsabilidade do conselho executivo, sendo
operacionalizado directamente pelo estabelecimento de
educação e de ensino através do departamento curri-
cular onde se insira a educação física, no que se refere
aos primeiros dois níveis de desenvolvimento, e através
dos seus clubes desportivos escolares, nos restantes
níveis.

2 — Para os efeitos do disposto no número anterior,
o regulamento interno da unidade orgânica pode prever
a existência de um coordenador do desporto escolar,
eleito de entre os docentes de educação física, esta-
belecendo o processo para a sua eleição.

3 — Quando exista, compete ao coordenador do des-
porto escolar coordenar as actividades desportivas nos
estabelecimentos de educação e de ensino e estabelecer
a ligação entre estes, as diversas entidades do sistema
desportivo e as demais unidades orgânicas.

4 — Quando o coordenador do desporto escolar não
exista, as tarefas referidas no número anterior cabem
a um dos membros do órgão executivo ou assessor, a
designar pelo presidente do conselho executivo.

Artigo 114.o

Conselho Regional do Desporto Escolar

1 — O desporto escolar tem como estrutura consul-
tiva o Conselho Regional do Desporto Escolar.

2 — Compete ao Conselho Regional do Desporto
Escolar:

a) Participar na definição das orientações gerais para
o desenvolvimento do desporto escolar;

b) Propor iniciativas, acções e projectos que possam
contribuir para o desenvolvimento do desporto escolar;

c) Emitir parecer sobre o plano anual de actividades
na área do desporto escolar e correspondente orça-
mento;

d) Emitir parecer sobre os relatórios de actividades
no âmbito do desporto escolar;

e) Pronunciar-se sobre as matérias que lhe sejam pro-
postas pelo seu presidente.

3 — O Conselho Regional do Desporto Escolar tem
a seguinte composição:

a) O director regional competente em matéria de des-
porto, que preside;

b) O representante da Região no Conselho Nacional
do Desporto Escolar;

c) Um representante do director regional competente
em matéria de administração escolar;

d) O coordenador do desporto escolar de cada uni-
dade orgânica do sistema educativo ou, quando não
exista, o presidente do conselho executivo ou quem o
represente;

e) Um representante de cada estabelecimento de
ensino que funcione com paralelismo pedagógico;

f) Um representante de cada escola profissional onde
esteja em funcionamento um programa de desporto
escolar.

4 — O Conselho Regional do Desporto Escolar reúne
pelo menos uma vez por ano escolar e sempre que con-
vocado pelo seu presidente, por sua iniciativa ou a
pedido de pelo menos metade dos seus membros em
efectividade de funções.

5 — O Conselho Regional do Desporto Escolar
aprova o seu regimento, podendo este contemplar a exis-
tência de comissões especializadas, sendo os relatórios
dessas comissões apreciados na reunião plenária sub-
sequente à sua conclusão.

6 — Os membros do Conselho Regional do Desporto
Escolar que não sejam funcionários ou agentes da admi-
nistração regional autónoma beneficiam do mesmo
regime de fornecimento de transporte, alojamento e aju-
das de custo fixado para aqueles funcionários, no escalão
mais elevado.

CAPÍTULO VII

Participação dos pais e alunos

Artigo 115.o

Princípio geral

Aos pais e alunos é reconhecido o direito de par-
ticipação na vida da escola, nos termos do presente
regime e demais legislação aplicável.

Artigo 116.o

Representação

1 — O direito de participação dos pais na vida da
escola processa-se de acordo com o disposto no Decre-
to-Lei n.o 372/90, de 27 de Novembro, com as alterações
introduzidas pelo Decreto-Lei n.o 80/99, de 16 de Março,
e concretiza-se através da organização e da colaboração
em iniciativas visando a promoção da melhoria da qua-
lidade e da humanização das escolas, em acções moti-
vadoras de aprendizagens e da assiduidade dos alunos
e em projectos de desenvolvimento sócio-educativo.

2 — O direito à participação dos alunos na vida da
escola concretiza-se, para além do disposto no presente
regime jurídico e demais legislação aplicável, designa-
damente através dos delegados de turma, da assembleia
de delegados de turma e das assembleias de alunos,
em termos a definir no regulamento interno.
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3 — A definição dos períodos em que os encarregados
de educação ou os seus representantes participam na
vida da escola deve ser precedida de audição dos
mesmos.

4 — Para efeitos de participação nas actividades da
escola o presidente da direcção das associações de pais
e encarregados de educação goza do mesmo estatuto,
quanto a dispensa da actividade laboral, que os pre-
sidentes da direcção das instituições particulares de soli-
dariedade social.

CAPÍTULO VIII

Associações de escolas

Artigo 117.o

Constituição e extinção

1 — Sem prejuízo de outras formas de colaboração
institucional entre unidades orgânicas do sistema edu-
cativo, com o objectivo de optimizar a gestão de recursos
e a coordenação das suas actividades, nomeadamente
em matéria de formação contínua do pessoal docente
e não docente, podem as unidades orgânicas de uma
mesma ilha ou de ilhas vizinhas associar-se.

2 — Para além das unidades orgânicas do sistema
educativo público, podem igualmente aderir às associa-
ções de escolas, estabelecimentos de educação ou ensino
particular ou cooperativo, desde que dotadas de para-
lelismo pedagógico nos termos da lei.

3 — As associações de escolas não podem ser for-
madas por menos de cinco unidades orgânicas associa-
das, não podendo cada unidade orgânica pertencer a
mais de uma associação.

4 — A constituição de uma associação de escolas
faz-se pela subscrição dos respectivos estatutos pelos
presidentes dos conselhos executivos das unidades orgâ-
nicas que se pretendam associar, desde que obtido o
parecer favorável das respectivas assembleias.

5 — A associação de escolas extingue-se por delibe-
ração aprovada pela maioria das unidades orgânicas
associadas.

6 — Considera-se automaticamente extinta a associa-
ção de escolas cujo número de associados decresça para
menos de cinco unidades orgânicas.

Artigo 118.o

Adesão e abandono

1 — A adesão de uma unidade orgânica a uma asso-
ciação de escolas já existente faz-se, após deliberação
do respectivo conselho executivo e assembleia, através
de subscrição do respectivo estatuto pelo presidente do
conselho executivo da unidade orgânica aderente e pro-
duz efeitos imediatos.

2 — A unidade orgânica que pretenda abandonar a
associação de escolas de que faça parte, por deliberação
do conselho executivo e da assembleia, comunica essa
vontade ao presidente da associação com uma antece-
dência mínima de 180 dias sobre a data em que pretenda
seja efectivo o abandono.

Artigo 119.o

Centros de formação das associações de escolas

1 — Cada associação de escolas mantém um centro
de formação destinado a assumir as tarefas de formação

contínua do pessoal docente e não docente das unidades
orgânicas associadas.

2 — O centro de formação tem sede numa das uni-
dades orgânicas associadas, assumindo o nome da res-
pectiva associação.

3 — Na realização de tarefas de formação contínua,
sem prejuízo das normas regulamentadoras aplicáveis,
os centros de formação gozam de autonomia peda-
gógica.

4 — O disposto nos números anteriores não impede
que cada uma das unidades orgânicas elabore o seu
plano de formação, nos termos regulamentares aplicá-
veis, e possa executar independentemente as acções de
formação que entenda necessárias.

5 — As normas regulamentadoras da realização dos
planos de formação e sua calendarização são fixadas
por despacho do membro do Governo Regional com-
petente em matéria de educação, ouvidos os parceiros
sociais.

Artigo 120.o

Objectivos dos centros de formação

São objectivos dos centros de formação das associa-
ções de escolas:

a) Incentivar a autoformação, a prática de investi-
gação e a inovação educacional;

b) Promover a formação contínua centrada na escola
e nos contextos de trabalho dos docentes;

c) Promover a identificação das necessidades de
formação;

d) Suprir as necessidades de formação identificadas
e manifestadas pelas unidades orgânicas associadas e
pelos respectivos docentes e não docentes;

e) Colaborar na elaboração e executar os planos de
formação contínua das unidades orgânicas associadas;

f) Adquirir formação a entidades formativas acredi-
tadas, quando não disponha dos meios humanos neces-
sários, e disponibilizar essas acções às unidades orgâ-
nicas associadas;

g) Fomentar o intercâmbio e a divulgação de expe-
riências pedagógicas;

h) Manter uma presença na Internet, apoiando as
unidades orgânicas associadas na realização de formação
mediatizada;

i) Colaborar na elaboração e produção de materiais
pedagógicos e de ensino destinados às unidades orgâ-
nicas associadas;

j) Executar outras tarefas de formação que lhe sejam
cometidas pelas unidades orgânicas associadas ou pela
administração educativa.

Artigo 121.o

Competências dos centros de formação

Aos centros de formação compete, nomeadamente:

a) Colaborar com as unidades orgânicas associadas
na identificação das necessidades de formação contínua
do seu pessoal docente e não docente e na preparação
do plano de formação de cada unidade orgânica;

b) Promover as acções de formação contínua que res-
pondam às prioridades definidas;

c) Elaborar planos de formação para as unidades
orgânicas associadas, individualmente ou em conjunto,
podendo estabelecer protocolos e contratos com outras
entidades formadoras, desde que legalmente acreditadas
para o tipo de formação a ministrar;
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d) Coordenar e apoiar projectos de inovação edu-
cativa a realizar nas unidades orgânicas associadas, indi-
vidual ou colectivamente;

e) Promover a articulação de projectos a desenvolver
pelas unidades orgânicas associadas em colaboração
com outros parceiros integrados ou não no sistema
educativo;

f) Criar e gerir centros de recursos, incluindo os neces-
sários para a formação mediatizada e a utilização das
tecnologias da informação e comunicação;

g) Executar outras tarefas de formação que lhe sejam
cometidas pelas unidades orgânicas associadas ou pela
administração educativa.

Artigo 122.o

Gestão financeira

1 — As associações de escolas dispõem de orçamento
próprio, sendo as respectivas verbas consignadas no
orçamento do fundo escolar da unidade orgânica sede.

2 — Constituem receita própria das associações de
escolas:

a) As quantias que sejam inscritas a seu favor no
orçamento regional;

b) As receitas provenientes da realização de acções
de formação, venda de publicações e outros materiais
formativos e da prestação de quaisquer serviços;

c) As quantias com que as unidades orgânicas asso-
ciadas contribuam para a associação, nos termos dos
respectivos estatutos;

d) Outras quantias que por lei ou regulamento sejam
atribuídas à associação ou ao seu centro de formação.

3 — A autorização de despesas e a movimentação das
verbas cabe ao conselho administrativo da unidade orgâ-
nica sede, precedendo obrigatoriamente requisição por
parte do presidente da assembleia geral ou do director
do centro de formação.

4 — A autorização de despesa apenas pode ser
negada se não estiverem cumpridos os necessários requi-
sitos legais.

Artigo 123.o

Estruturas de direcção e gestão

São órgãos de direcção e gestão das associações de
escolas a assembleia geral, a comissão pedagógica e o
director do centro de formação.

Artigo 124.o

Assembleia geral

1 — A assembleia geral é constituída pelos presiden-
tes do conselho executivo de todas as unidades orgânicas
associadas.

2 — Compete à assembleia geral:

a) Aprovar o estatuto da associação de escolas e o
regulamento de funcionamento do respectivo centro de
formação;

b) Traçar as linhas orientadoras da actividade da asso-
ciação de escolas e do seu centro de formação;

c) Representar os interesses das unidades orgânicas
associadas;

d) Aprovar os orçamentos e relatórios de actividade
da associação e do seu centro de formação;

e) Exercer as demais funções que para ela sejam fixa-
das nos estatutos da associação.

3 — A assembleia geral é presidida pelo presidente
do conselho executivo da unidade orgânica sede da
associação.

4 — A assembleia geral reúne pelo menos um vez
em cada ano escolar e sempre que seja convocada pelo
seu presidente, por sua iniciativa ou a pedido de um
terço dos seus membros.

Artigo 125.o

Comissão pedagógica

1 — A comissão pedagógica é composta pelas seguin-
tes entidades:

a) O presidente do conselho executivo da unidade
orgânica sede;

b) O presidente do conselho pedagógico de cada uma
das unidades orgânicas associadas;

c) Até três personalidades com reconhecida compe-
tência em matéria de formação contínua na área da
educação, cooptados pelos restantes membros;

d) O director do centro de formação.

2 — À comissão pedagógica compete:

a) Emitir recomendações sobre aspectos pedagógicos
do funcionamento do centro de formação;

b) Estabelecer a articulação entre os projectos de for-
mação das unidades orgânicas e o centro;

c) Escolher os formadores do centro;
d) Aprovar o plano de formação do centro e o res-

pectivo orçamento e acompanhar a sua execução;
e) Aprovar os protocolos de colaboração entre o cen-

tro e outras entidades formadoras;
f) Propor o recurso a serviços de consultadoria para

apoio ao desenvolvimento das actividades do centro;
g) Aprovar o seu regulamento interno de funciona-

mento e exercer as demais funções que lhe sejam fixadas
pelo estatuto da associação de escolas.

3 — A comissão pedagógica é presidida pelo director
do centro de formação.

4 — O mandato das personalidades a que se refere
a alínea c) do n.o 1 do presente artigo é trienal e
renovável.

5 — A comissão pedagógica reúne ordinariamente
uma vez por ano escolar e extraordinariamente, sempre
que convocada pelo seu presidente, por sua iniciativa,
a requerimento de um terço dos seus membros ou a
pedido da assembleia geral.

Artigo 126.o

Director do centro de formação

1 — Na sequência da devida publicitação, o director
do centro de formação é seleccionado pela assembleia
geral, mediante avaliação curricular e entrevista, de
entre os docentes profissionalizados que prestem serviço
nas unidades orgânicas associadas e que se candidatem
para o efeito.

2 — Ao director do centro de formação compete:

a) Representar o centro de formação;
b) Presidir à comissão pedagógica;
c) Coordenar o processo de formação contínua dos

professores das escolas associadas;
d) Promover a identificação das necessidades de for-

mação do pessoal docente e não docente e a elaboração
do plano de formação do centro;
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e) Assegurar a articulação com outras entidades,
designadamente com as instituições de ensino superior
que promovam formação de docentes, tendo em vista
a preparação, orientação e gestão de acções de formação
contínua;

f) Promover a organização das acções prevista no
plano de formação do centro;

g) Analisar e sistematizar a informação constante dos
instrumentos de avaliação das acções de formação con-
tínua realizadas e apresentá-la à comissão pedagógica;

h) Propor a movimentação das verbas inscritas para
o funcionamento do centro.

3 — O mandato do director do centro de formação
é trienal e renovável.

Artigo 127.o

Exercício de funções pelo director do centro de formação

1 — O director do centro de formação beneficia de
dispensa total de serviço docente.

2 — O director do centro de formação, se colocado
em estabelecimento de educação e de ensino não per-
tencente à associação de escolas, pode concluir o seu
mandato em regime de destacamento.

3 — O exercício de funções de director de centro de
formação de escolas é equiparado para efeitos remu-
neratórios ao de presidente do conselho executivo de
uma unidade orgânica de pequena dimensão, referida
nos termos do artigo 72.o do presente regime jurídico.

Artigo 128.o

Apoio técnico

1 — O apoio técnico ao director do centro de for-
mação é assegurado, em regime de destacamento, por:

a) Um docente, quando o número de unidades orgâ-
nicas associadas seja igual ou inferior a 10;

b) Dois docentes, quando o número de unidades orgâ-
nicas seja superior àquele número.

2 — Os destacamentos são por um ano escolar, sen-
do-lhes aplicáveis as normas legais e regulamentares
respectivas.

CAPÍTULO IX

Conselho Coordenador do Sistema Educativo

Artigo 129.o

Competências

Com o objectivo de acompanhar e coordenar o fun-
cionamento do sistema educativo e de acompanhar o
desenvolvimento da política educativa funciona o Con-
selho Coordenador do Sistema Educativo, ao qual
compete:

a) Coordenar o funcionamento do sistema educativo,
criando condições para a coerência e uniformidade de
critérios pedagógicos e administrativos entre as suas uni-
dades orgânicas;

b) Acompanhar e avaliar o funcionamento do regime
de autonomia, administração e gestão das unidades
orgânicas do sistema educativo;

c) Acompanhar o processo de avaliação interna e
externa das unidades orgânicas e a realização de provas
aferidas e instrumentos de avaliação similares;

d) Aprovar as normas orientadoras da elaboração
anual dos calendários escolares, no respeito pelo legal
e regulamentarmente fixado;

e) Pronunciar-se sobre a carta escolar e outros docu-
mentos orientadores do desenvolvimento do sistema
educativo;

f) Apreciar o regulamento de gestão administrativa
e pedagógica de alunos e os regulamentos de avaliação
dos alunos e de funcionamento pedagógico das escolas;

g) Avaliar as necessidades de pessoal docente e não
docente das escolas e propor as medidas que considere
necessárias;

h) Apreciar os orçamentos das unidades orgânicas
e as normas a seguir na sua preparação;

i) Analisar as necessidades globais de formação con-
tínua do sistema educativo e acompanhar a realização
das acções que se mostrem necessárias;

j) Apreciar as matérias referentes ao funcionamento
da acção social escolar, nomeadamente o funcionamento
das redes de transporte escolar;

l) Apreciar outras matérias que lhe sejam propostas
pelo seu presidente ou por qualquer dos seus membros.

Artigo 130.o

Composição

1 — O Conselho Coordenador do Sistema Educativo
é composto por:

a) O membro do Governo Regional competente em
matéria de educação, que preside;

b) Os directores regionais competentes em matéria
de educação, desporto e formação profissional;

c) O inspector regional de Educação;
d) O representante da Região no Conselho Nacional

de Educação;
e) Os directores de serviços das direcções regionais

competentes em matéria de educação, de desporto e
de formação profissional com relação directa com o sis-
tema educativo regional;

f) Os presidentes do conselho executivo de todas as
unidades orgânicas do sistema educativo público,
incluindo as escolas profissionais públicas;

g) Um representante de cada uma das escolas pro-
fissionais que mantenham cursos de formação inicial;

h) Um representante de cada instituição de ensino
do sector particular e cooperativo que funcione em
regime de paralelismo pedagógico;

i) Os directores dos centros de formação das asso-
ciações de escolas;

j) Um representante das associações de pais e encar-
regados de educação, por elas designado de entre os
seus dirigentes;

l) Um representante de cada uma das associações
sindicais do pessoal docente e não docente que detenha
mais de 100 associados a prestar serviço no sistema edu-
cativo regional;

m) O presidente da federação das associações de estu-
dantes dos Açores.

2 — Podem ainda participar no Conselho, sem direito
a voto, os técnicos e pessoal não docente que o pre-
sidente considere necessários em função das matérias
a debater e o coordenador da pastoral escolar de qual-
quer confissão religiosa da qual exista em funcionamento
a disciplina de Educação Moral e Religiosa nas escolas
públicas.
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Artigo 131.o

Funcionamento

1 — O Conselho Coordenador reúne pelo menos duas
vezes por ano escolar e sempre que convocado pelo
seu presidente.

2 — O Conselho Coordenador aprova o seu regi-
mento.

3 — Os membros do Conselho que não sejam fun-
cionários ou agentes da administração regional autó-
noma beneficiam do mesmo regime de fornecimento
de transporte, alojamento e ajudas de custo fixado para
aqueles funcionários no escalão mais elevado.

Artigo 132.o

Comissões

1 — O Conselho Coordenador do Sistema Educativo
pode funcionar em comissões, nos termos que forem
definidos no regimento.

2 — As comissões podem ser permanentes ou criadas
em função dos temas a tratar.

3 — Os relatórios das comissões são debatidos e apro-
vados pelo plenário do Conselho.

CAPÍTULO X

Conselhos locais de educação

Artigo 133.o

Criação e âmbito

Com base na iniciativa do município, são criadas
estruturas de participação dos diversos agentes e par-
ceiros sociais com vista à articulação da política edu-
cativa com outras políticas sociais, nomeadamente em
matéria de apoio sócio-educativo, de organização de
actividades de complemento curricular e de horário e
rede dos transportes escolares.

Artigo 134.o

Iniciativa

1 — A constituição dos conselhos locais de educação
terá como base territorial os municípios, podendo, por
decisão das autarquias envolvidas, abranger agrupamen-
tos de conselhos que partilhem uma estrutura educativa
comum.

2 — A iniciativa de implementação de cada conselho
local de educação compete à câmara municipal respec-
tiva, ouvida a assembleia municipal.

3 — Nos casos previstos no n.o 1 do presente artigo
a iniciativa de implementação do conselho local de edu-
cação compete ao município onde se localiza a estrutura
educativa comum.

Artigo 135.o

Constituição

1 — Por cada município abrangido, os conselhos
locais de educação terão a seguinte constituição:

a) Presidente da câmara municipal, ou um seu
representante;

b) Três membros da assembleia municipal, eleitos
segundo o método da média mais alta de Hondt;

c) Um presidente de junta de freguesia, por cada
10 freguesias, ou fracção, a designar pela assembleia
municipal;

d) Um representante de cada uma das santas casas
da misericórdia existentes no concelho;

e) Um representante das instituições particulares de
solidariedade social que exerçam actividade no con-
celho;

f) O presidente do conselho executivo de cada unidade
orgânica do sistema educativo que sirva o concelho;

g) O responsável por cada uma das escolas profis-
sionais existentes no concelho;

h) Os presidentes das associações de pais das escolas
que sirvam o concelho;

i) Os presidentes das associações de estudantes das
escolas que sirvam o concelho;

j) Um representante do movimento associativo des-
portivo existente no concelho;

l) Até cinco personalidades de reconhecida compe-
tência e empenhamento na área da educação, cooptadas
pelos restantes membros do conselho.

2 — O mandato dos membros do conselho local de
educação expira com o termo do mandato da câmara
municipal respectiva.

3 — Quando um conselho local de educação abranger
mais de um concelho, o seu mandato terminará com
o termo do mandato de uma qualquer das câmaras muni-
cipais que o integrem.

Artigo 136.o

Competências

Compete ao conselho local de educação, designa-
damente:

a) Eleger, de entre os seus membros, um presidente,
o qual disporá de voto de qualidade;

b) Promover o envolvimento comunitário nas tarefas
de educação e promover um maior entrosamento entre
as escolas e a sociedade civil;

c) Apreciar, por iniciativa própria ou a solicitação
dos órgãos de tutela do sector educativo, quaisquer
matérias atinentes ao funcionamento local do sector
educativo;

d) Pronunciar-se sobre as características das infra-
-estruturas escolares, planos de investimento e carta
escolar;

e) Colaborar na elaboração dos sistemas de apoio
sócio-educativo, organização de actividades de comple-
mento curricular e da rede e horários do transporte
escolar;

f) Pronunciar-se sobre o horário de funcionamento
das escolas, nomeadamente sobre o prolongamento de
horário na educação pré-escolar e sobre a tipologia e
horário dos centros de actividades de tempos livres;

g) Pronunciar-se sobre a criação e extinção de escolas
profissionais e sobre a criação e funcionamento de cur-
sos de formação profissional;

h) Pronunciar-se sobre a distribuição de alunos entre
unidades orgânicas e sobre as áreas servidas por cada
uma;

i) Pronunciar-se sobre a rede de creches e seu
funcionamento;

j) Aprovar o seu regimento.
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Artigo 137.o

Periodicidade

1 — O conselho local de educação reúne, ordinaria-
mente, uma vez por ano escolar e, extraordinariamente,
sempre que convocado pelo respectivo presidente, por
sua iniciativa, a requerimento de um terço dos membros
ou a solicitação dos presidentes de câmara municipal.

2 — O conselho reúne em plenário ou por comissões,
nos moldes a definir no seu regimento.

CAPÍTULO XI

Disposições finais e transitórias

Artigo 138.o

Estruturas de apoio ao sistema educativo

1 — Para além dos órgãos e serviços de âmbito escolar
previstos nos artigos 82.o a 100.o do presente regime
jurídico, podem, por decreto regulamentar regional, ser
criadas outras estruturas de apoio de âmbito regional
ou sub-regional, integradas ou não em unidades orgâ-
nicas do sistema educativo, destinadas a servir o sistema
educativo em áreas especializadas da sua actividade e
na formação do pessoal docente e não docente.

2 — As estruturas previstas no número anterior
podem, entre outras, revestir a forma de:

a) Centros de recursos especializados no apoio tec-
nológico à educação;

b) Centros de recursos especializados na educação
especial;

c) Centros de formação e inovação na área educativa;
d) Centros de apoio ao sector educativo na área da

informática, telecomunicações, edição electrónica e
ensino mediatizado.

Artigo 139.o

Condições de exercício de funções

1 — Sem prejuízo do disposto no presente diploma,
o regulamento interno fixa o número de horas de serviço
semanal a atribuir a cada cargo de coordenação existente
na unidade orgânica.

2 — As horas de serviço semanal, a que se refere
o número anterior, integram a componente não lectiva
do horário do docente e destinam-se exclusivamente a
permitir a coordenação do funcionamento das estruturas
de orientação educativa e dos serviços de apoio edu-
cativo.

3 — O exercício das funções de director de turma
confere ao docente o direito a uma gratificação ou, em
alternativa, a uma redução de duas horas na sua com-
ponente lectiva semanal.

4 — A gratificação referida no número anterior é
fixada em 5% do valor correspondente ao índice 108
da escala indiciária da carreira dos educadores de infân-
cia e dos professores dos ensinos básico e secundário
por cada 10 alunos ou fracção.

5 — Beneficiam de uma gratificação de 10% do valor
correspondente ao índice 108 da escala indiciária da
carreira dos educadores de infância e dos professores
dos ensinos básico e secundário, a pagar nos meses de
Setembro a Junho, inclusive, os docentes que exerçam
qualquer dos seguintes cargos:

a) Presidente da comissão pedagógica para o ensino
artístico, a que se refere o artigo 86.o;

b) Coordenador de departamento curricular, a que
se refere o artigo 88.o;

c) Coordenador de conselhos de directores de turma,
a que se refere o artigo 93.o

6 — As gratificações previstas no n.o 4 e na alínea c)
do n.o 5 são cumulativas.

7 — O abono das gratificações previstas pelo exercício
de cargos nos órgãos de gestão e administração e nas
estruturas de gestão intermédia depende do exercício
efectivo de funções.

8 — O disposto no número anterior aplica-se ainda
às gratificações previstas para os cargos de director do
centro de formação das associações de escolas, de coor-
denador de clubes escolares e outros de natureza
técnico-pedagógica.

Artigo 140.o

Regime subsidiário

Em matéria de processo, aplica-se, subsidiariamente,
o disposto no Código do Procedimento Administrativo,
naquilo que não se encontre especialmente regulado
no presente regime jurídico.

Artigo 141.o

Aplicação

1 — Sem prejuízo do disposto nos números seguintes,
o regime constante do presente diploma aplica-se a par-
tir do início do ano escolar seguinte ao da sua publicação.

2 — Os membros dos órgãos de administração e ges-
tão completam os mandatos para que foram eleitos ou
nomeados, nos termos do presente diploma.

3 — Quando por força do presente diploma haja alte-
ração da composição de qualquer órgão de adminis-
tração e gestão, a transição para o regime nele previsto
faz-se com o termo do mandato dos titulares em funções
à data da sua entrada em vigor.

Artigo 142.o

Revisão do regulamento interno

No ano escolar subsequente ao da aplicação do regime
ora aprovado, a assembleia verifica a conformidade do
regulamento interno com o presente diploma e com
o respectivo projecto educativo, sendo-lhe introduzidas
as alterações necessárias para obter essa conformidade.

Artigo 143.o

Aplicação de legislação

A aplicação à Região Autónoma dos Açores do
Regime Jurídico da Formação Contínua de Professores,
aprovado pelo Decreto-Lei n.o 249/92, de 9 de Novem-
bro, com as adaptações que lhe foram introduzidas pela
Lei n.o 60/93, de 20 de Agosto, e pelos Decretos-Leis
n.os 274/94, de 28 de Outubro, e 207/96, de 2 de Novem-
bro, faz-se com as seguintes adaptações:

a) As competências e atribuições do Ministério da
Educação e do Ministro da Educação são exercidas pelo
departamento da administração regional autónoma
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competente em matéria de educação e pelo respectivo
membro do Governo Regional;

b) Não são aplicáveis na Região Autónoma dos Aço-
res os artigos 18.o a 27.o-B daquele regime jurídico.

Artigo 144.o

Normas transitórias

1 — São mantidos o patrono e a denominação dos
estabelecimentos de educação e de ensino atribuídos
à data de entrada em vigor do presente diploma, mesmo
quando não respeitem o regime ora criado.

2 — Por decreto regulamentar regional serão os
actuais conservatórios regionais integrados nas escolas
em que tal se mostre mais conveniente, ouvidos os
órgãos de administração e gestão respectivos.

3 — Até que seja dado cumprimento ao disposto no
número anterior, o presente diploma aplica-se aos con-
servatórios regionais.

4 — As áreas escolares criadas na sequência do
Decreto Legislativo Regional n.o 2/98/A, de 28 de
Janeiro, são, até à sua extinção e para todos os efeitos
do presente diploma, consideradas agrupamentos de
escolas assumindo as características de unidades orgâ-
nicas do sistema educativo.

5 — O pagamento dos subsídios de invalidez e velhice
que foram assegurados pelo extinto Fundo Regional de
Acção Social Escolar são suportados pelo orçamento
regional, através das verbas afectas à direcção regional
competente em matéria de administração escolar.
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Artigo 145.o

Norma revogatória

Sem prejuízo da sua aplicação transitória, nos termos
do artigo 141.o do presente diploma, são revogados os
seguintes diplomas:

a) Decreto Legislativo Regional n.o 13/91/A, de 15 de
Novembro;

b) Decreto Legislativo Regional n.o 1/98/A, de 24 de
Janeiro;

c) Decreto Legislativo Regional n.o 2/98/A, de 28 de
Janeiro;

d) Decreto Legislativo Regional n.o 15/98/A, de 20 de
Agosto;

e) Decreto Legislativo Regional n.o 18/99/A, de 21 de
Maio;

f) Decreto Legislativo Regional n.o 11/2003/A, de
27 de Março;

g) Decreto Regulamentar Regional n.o 16/99/A, de
30 de Novembro;

h) Decreto Regulamentar Regional n.o 23/2002/A, de
30 de Agosto;

i) Decreto Regulamentar Regional n.o 26/2002/A, de
11 de Setembro;

j) Portaria n.o 8/92, de 27 de Fevereiro;
l) Portaria n.o 31/2002, de 20 de Março;
m) Portaria n.o 22/2003, de 3 de Abril;
n) Portaria n.o 70/2004, de 19 de Agosto;
o) Despacho Normativo n.o 47/94, de 27 de Janeiro;
p) Despacho Normativo n.o 163/99, de 29 de Julho.


